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Mensagem do Governador
Em 2007 iniciamos o desafio de executar um projeto de governo aliando desenvolvimento e inclusão 
social. Definimos como prioridades para a nossa atuação a descentralização e a interiorização do de-
senvolvimento, o fomento às cadeias produtivas com maior potencial, o apoio à micro e à pequena 
empresa e um diálogo permanente com a sociedade.

Projetos estruturantes como a Ferrovia Oeste-Leste, associada ao Complexo Porto-Sul, a recuperação 
da Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), os Centros Logísticos de Feira de Santana e Juazeiro, o Sistema 
de Mobilidade Urbana da Região Metropolitana de Salvador (RMS) e o Sistema Viário Oeste vão di-
namizar a economia e promover uma maior integração territorial e econômica. Além disso, atrairão 
investimentos para fortalecer a geração de trabalho, emprego e renda em todo o estado.

Entretanto, pensar no desenvolvimento da Bahia perpassa a necessidade de empreender esforços na 
consolidação, ampliação e diversificação do setor industrial, com incorporação tecnológica, de modo 
a agregar valor à produção. 

Assim, já estavam em curso os estudos da nossa Política Industrial quando o governo federal lançou 
o Plano Brasil Maior, com o objetivo de criar vantagens competitivas para a economia brasileira por 
meio de ganhos de produtividade e inovação. 

A Política Industrial do Estado da Bahia ora lançada é um instrumento de política pública e de refe-
rência para estratégias empresariais que visa dar maior competitividade à indústria baiana. Um marco 
para a orientação e o fortalecimento das ações em curso e para a consolidação de um ambiente insti-
tucional propício ao crescimento econômico com vantagens competitivas e duradouras para a Bahia.

O diálogo até aqui estabelecido com a classe empresarial possibilitou ao governo negociar passivos, 
conquistar credibilidade e atrair investimentos. Com isso, estamos avançando ao longo das cadeias 
produtivas para alicerçar o atual círculo virtuoso, a exemplo da implantação do polo acrílico no maior 
complexo industrial integrado do Hemisfério Sul, o Polo de Camaçari, que tem mais de 90 empresas 
químicas, petroquímicas, automotivas, de celulose e metalúrgicas, dentre outras.

A Política Industrial do Estado da Bahia abre a possibilidade de atração de novos investimentos para 
consolidar as cadeias produtivas baianas, chegando até a produção de bens finais. Por tudo isso, este 
momento é de muita felicidade, que resulta do esforço conjunto entre as diversas secretarias do go-
verno, da FIEB, que mobilizou dezenas de empresários baianos, da PETROBRAS e da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA). Obrigado a Todos!

Jaques Wagner
GOVERNADOR





Mensagem do Secretário da SICM
Em parceria com a FIEB, com a Petrobras e com o IEL, no âmbito do Projeto Aliança, e com a 
contribuição técnica relevante dos pesquisadores da área de Economia Industrial da Universida-
de Federal da Bahia e de outras instituições nacionais, o governo da Bahia oferece, aos setores 
públicos e privados da nossa economia, este documento que nos permite conhecer os vetores 
estratégicos da indústria, solucionar os estrangulamentos e aproveitar as oportunidades.

Entre tantas realizações conquistadas pelo Presidente Lula, a mais importante delas foi mostrar 
que o papel do Estado pode ser decisivo na criação de um ambiente extremamente favorável 
aos negócios.

Em 2020, seremos a terceira economia do mundo, atrás apenas da China e dos Estados Unidos, 
graças à visão de que não podemos ser um país desenvolvido com um povo apenas remediado. 
Esta visão o governador Jaques Wagner implantou no governo da Bahia.

Foi com esta filosofia e através da articulação das cadeias produtivas de forma multissetorial, 
envolvendo os segmentos industrial, comercial e de serviços, que se desenvolveu a construção 
da Política Industrial do Estado da Bahia.

Este documento também é o símbolo de um novo tempo na Bahia, que elegeu o diálogo como 
base para tratar todas as questões e buscar, entre todas as contribuições, as soluções mais ade-
quadas para os nossos problemas.

James Correia
SECRETÁRIO





Mensagem do Presidente da Petrobras
É com grande satisfação que, como presidente da Petrobras e estudioso da economia baiana, 
apresento o trabalho Política Industrial da Bahia –  Estratégias e Proposições. Ele é extremamente 
oportuno, pois desafios competitivos cada vez maiores estão sendo colocados para a Bahia neste 
início de século XXI, especialmente para sua indústria, que foi a locomotiva do processo de trans-
formação estrutural pelo qual passou a economia local nos últimos cinquenta anos. 

Esta publicação é uma iniciativa do Projeto Aliança, constituído a partir de uma parceria firmada 
entre Petrobras, Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração do Estado da Bahia (SICM) e Fede-
ração das Indústrias do Estado da Bahia (FIEB), sob a coordenação executiva do Instituto Euvaldo 
Lodi (IEL). O Projeto Aliança reafirma o compromisso da Petrobras com a Bahia, pois, como se 
sabe, ao implantar a Refinaria Landulpho Alves na década de 1950, participar ativamente da 
constituição do Polo Petroquímico de Camaçari nos anos 1970 e realizar significativos e continu-
ados investimentos no estado ao longo do tempo, a empresa tem gerado um elevado número 
de empregos diretos e indiretos e propiciado uma elevada arrecadação tributária, cumprindo, 
assim, um papel relevante na modernização da economia baiana.

O Projeto Aliança reuniu acadêmicos, empresários e técnicos para a confecção de estudos seto-
riais e temáticos. Em função de sua importância e/ou potencialidade para o desenvolvimento so-
cioeconômico da Bahia, foram selecionados dez setores, como Químico e Petroquímico, Petróleo 
e Gás e Indústria Naval e Montagem Offshore, e oito temas transversais aos setores selecionados, 
a exemplo de Energia, Sustentabilidade Ambiental, Infraestrutura Logística, Educação Profissio-
nal e Relações Trabalhistas e Responsabilidade Social.

As proposições sugeridas brotaram dos diagnósticos setoriais e temáticos realizados, estão em 
linha com a realidade nacional e internacional e foram legitimadas por ampla sondagem feita 
junto a agentes públicos e privados.

Com a expectativa de que Política Industrial da Bahia – Estratégias e Proposições possa contribuir 
para a formulação de novas alternativas de desenvolvimento industrial para a Bahia, que ense-
jem uma menor concentração econômica em termos setorial, empresarial e espacial, uma menor 
desigualdade entre os territórios de identidade do estado e, em consequência, uma redução dos 
problemas sociais, concluo com votos de boa leitura.

José Sergio Gabrielli de Azevedo 
PRESIDENTE DA PETROBRAS





Mensagem do Presidente da FIEB
Definir diretrizes estratégicas, sustentadas por estudos consistentes, que orientem o desenvolvi-
mento socioeconômico e ambiental do estado da Bahia, se coloca, ao longo do tempo, como um 
desafio para todas as esferas decisórias da sociedade local. A área do desenvolvimento industrial 
era carente de uma agenda estratégica formulada a partir da ampla mobilização de agentes pú-
blicos e privados. Com o presente trabalho, entendemos que esta lacuna fica preenchida.

Publicado em dois volumes, ele traz resultados e recomendações delineados a partir de estudos 
sobre dez setores selecionados por sua importância e/ou potencialidade para o desenvolvimen-
to socioeconômico do estado. Inclui, também, estudos temáticos, com abordagem transversal 
de temas como desenvolvimento regional, energia, inovação tecnológica, infraestrutura logísti-
ca, sustentabilidade ambiental, dentre outros.

Este esforço conjunto é possível graças ao Projeto Aliança, constituído a partir de parceria firma-
da entre a Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração do Estado da Bahia (SICM), Petrobras 
e Federação das Indústrias do Estado da Bahia (FIEB), sob a coordenação executiva do Instituto 
Euvaldo Lodi (IEL). Neste estudo, foram identificados os movimentos que estão configurando o 
novo parque industrial baiano e a interação deste com o ambiente institucional e econômico no 
estado. São propostas diretrizes de políticas públicas para o desenvolvimento do setor industrial, 
a partir da realidade da economia baiana, e sinalizados caminhos para a melhoria e o crescimen-
to do ambiente de negócios no território baiano.

A expectativa é que o conjunto de informações e sinalizações aqui contidas seja motivação adi-
cional para que, de fato, possamos contar proximamente com uma efetiva política voltada ao 
desenvolvimento industrial sustentável do estado da Bahia.

Agradecemos aos patrocinadores e às dezenas de profissionais - acadêmicos, executivos e técni-
cos - que contribuíram para sua realização.

José Mascarenhas 
PRESIDENTE DO SISTEMA FIEB
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Síntese

A identificação das estratégias empresariais neste novo ciclo de industrialização 
da Bahia é um elemento fundamental para a proposição de uma política indus-
trial. A estratégia empresarial compreende a dinâmica das indústrias instala-

das no estado e daquelas com potencial para investir no território baiano. Identificam-
se, assim, quais os movimentos que estão configurando o novo parque industrial. 
Conhecendo-se a estratégia de industrialização, depreende-se sua interação com o 
ambiente institucional e econômico do estado, o que aponta para as necessidades de 
uma política pública, neste caso, uma política industrial.

Também, a discussão da estratégia industrial aprimora a mobilização empresarial em 
torno da defesa de interesses comuns e do aprimoramento da competitividade. Desde 
a década de 1990, as empresas vêm vencendo grandes desafios de ajuste competiti-
vo, em relação à produtividade e à qualidade dos produtos, portanto, a grande pauta 
neste momento é atuar nas relações da indústria com o seu entorno, melhorando o 
ambiente de negócios.

O aprimoramento deste ambiente requer uma atuação explícita e coordenada, con-
jugando esforços privados e públicos, investimentos e ações regulatórias. Nesta pers-
pectiva, não se tem a submissão da estratégia industrial à política industrial, tam-
pouco a ideia de que as políticas públicas possam estar subordinadas a uma agenda 
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empresarial. De fato, o estado não é o coordenador da 
industrialização, como ocorreu no passado do país e, 
especialmente, da Bahia. Mas não se pode subestimar 
seu papel fundamental na consecução de uma estraté-
gia industrial exitosa.

Também cabe destaque o papel de articulação do go-
verno federal em relação às unidades federativas, espe-
cialmente, quanto às diretrizes de investimentos fede-
rais em infraestrutura, como também políticas públicas 
de financiamento e de regulação do ambiente de ne-
gócios. Estes são fatores fundamentais para a constru-
ção das políticas industriais dos estados. Neste aspecto, 
o intercâmbio de informações promovido pela Agência 
Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), no âm-
bito da Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), 
cumpriu um papel relevante no processo de constru-
ção das proposições de ações estratégicas aqui abor-
dadas, especialmente quanto à inserção  nos marcos 
de política regional e nacional. 

A compreensão de uma estratégia de industrialização 
é aqui empreendida em três planos. O primeiro deles 
envolve as possibilidades de inserção da Bahia nos mo-
vimentos globais de industrialização, para identificar 
qual o seu papel neste macrocenário.

No segundo plano, encontra-se a inserção da Bahia 
dentro da matriz industrial nacional. A intenção aqui é 
identificar movimentos que favorecem ou dificultam a 
expansão da indústria estadual dentro do marco de cres-
cimento nacional. São duas as vertentes avaliadas: 1) se 
os movimentos nacionais favorecem intrinsecamente a 
industrialização na Bahia; 2) se são demandadas políti-
cas explícitas para atração de investimentos industriais 
para a Bahia e qual a natureza dessas políticas.

No terceiro plano, culminando no objetivo inicialmen-
te traçado, apresenta-se a síntese da estratégia de in-
dustrialização. Busca-se, neste plano, dimensionar e 
antecipar ações estratégicas e proposições para a cons-
trução de uma nova dinâmica de industrialização. Sua 
viabilidade será pautada na sua conjunção com políti-
cas da esfera estadual e federal a serem priorizadas em 
outra etapa de trabalhos.

Os vetores estruturantes da indústria da 
Bahia num marco de crescimento

Para avaliar as perspectivas de inserção de uma deter-
minada região nos movimentos globais de industria-
lização, cabe reafirmar, de forma sintética, as grandes 
transformações em curso derivadas do esgotamento 
do movimento industrial iniciado no pós-guerra no 
âmbito mundial. São estas as transformações:

A dinâmica desloca-se das plantas para as empre-
sas. A competitividade coloca as empresas diante de 
estratégias globais de investimento e comercialização, 
o que pressupõe escala empresarial. As plantas são uni-
dades de negócios dessas empresas. As decisões são 
concentra das nas empresas, e estas podem agora se 
distanciar das plantas graças aos baixos custos de co-
municação e das viagens aéreas. É importante para um 
estado em processo de industrialização como a Bahia 
atrair plantas produtivas, pois elas geram empregos 
e tributos. Mas é ainda mais estratégico atrair e fixar 
empresas, que trazem decisores fundamentais para o 
dinamismo da industrialização.

As cadeias industriais tornam-se segmentadas. Em 
busca de processos flexíveis e de produtos adaptados re-
gionalmente, as empresas líderes segmentam as cadeias 
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alocando geograficamente seus elos segundo critérios 
de competitividade produtiva e acesso a mercados, es-
tabelecendo políticas globais do tipo global sourcing. 
Para que recortes regionais, como a Bahia, possam 
atrair estes elos é fundamental uma estrutura logística 
eficaz que permita o intercâmbio de insumos, semiaca-
bados e produtos finais em bases competitivas.

A quase-integração articula as cadeias. As empresas 
líderes passam a coordenar pequenos fornecedores 
locais em busca de uma qualificação ativa e da desco-
moditização. Somente com alianças cooperativas entre 
grandes e pequenas empresas, dos setores agroindus-
triais, de confecções, de construção, automotivo e mo-
veleiro, por exemplo, a Bahia poderá lograr um maior 
adensamento de suas cadeias produtivas.

A inovação é fundamental para a valorização das 
cadeias. A descomoditização surge como estratégia das 
empresas líderes atuantes em mercados de produtos 
padronizados, visando afastar-se da concorrência via 
preços. Mesmo em mercados ditos tradicionais, como 
bebidas e alimentos, as certificações de origem, o rastre-
amento da produção e a construção de marcas coletivas 
se impõem para a sobrevivência competitiva em um mer-
cado aberto e de preços cada vez mais agressivos. Para a 
Bahia, estratégias de fomento ao design, de inovação dos 
produtos e a melhoria da logística de distribuição têm-se 
tornado cada vez mais relevantes para a construção de 
estratégias competitivas sustentáveis nesses setores.

Assim, a estratégia de industrialização da Bahia será tan-
to mais sustentável e exitosa quanto maior for a capa-
cidade de seus vetores industriais criarem e aproveita-
rem vantagens neste novo contexto de transformações 
de alcance global. Deste modo, com base nas análises 

desenvolvidas em cada trabalho setorial, pode-se ava-
liar a capacidade competitiva dos principais vetores in-
dustriais da Bahia, tanto aqueles implantados, como os 
outros com potencial relevante de implantação. 

AGROINDÚSTRIA 

A agroindústria da Bahia tem potencial de conversão 
do perfil predominante de beneficiamento de pro-
dutos (so ja, algodão, cacau, frutas) para exportação e 
beneficiamento de trigo para consumo regional, para 
um de ampla diversificação, que incorpore as cadeias 
de carnes, laticínios e alimentos de maior valor agre-
gado. Para tanto devem suplantados os problemas 
de infraestrutura de energia e transporte para a ativi-
dade agrícola e portos para produtos finais. Empresas 
consolidadas em outras regiões do país migram para 
o estado trazendo arranjos de produção baseados em 
modelos de quase-integração. Os indicadores de pro-
dutividade mostram-se compatíveis ou superiores aos 
demais polos de produção do país, mas a verticalização 
das cadeias ainda é incipiente. 

É fundamental garantir a competitividade de custo das 
commodities e produtos intermediários do agronegó-
cio, especialmente os derivados da cadeia de grãos, 
conjugando esforços de expansão e modernização da 
infraestrutura logística, de energia e de disponibilidade 
hídrica. Neste sentido, destacam-se os eixos logísticos 
da Ferrovia Oeste-leste, do Porto Sul, da Hidrovia do 
São Francisco e dos portos da Baía de Todos os Santos 
que precisam ser efetivados como instrumentos funda-
mentais para a escala competitiva destes segmentos.

Mas a agroindústria da Bahia não pode ser suportada 
apenas pelas commodities de exportação, é importante 
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o desenvolvimento de marcas e de cadeias com alto va-
lor agregado, especialmente a partir de produtos como 
o chocolate, o vinho, a cachaça e as carnes exóticas (ca-
prinos). Para tanto, é necessário fomentar as cadeias 
atacadistas multiproduto e especializadas, com grande 
capacidade de penetração em mercados de alto valor e 
padrão de exigência.

Todo este processo deve ser conjugado com a articu-
lação entre a grande empresa e a pequena produção, 
industrialização e comercialização, com foco na estra-
tégia de diferenciação de produtos, a partir de sistemas 
de rastreamento da produção, do comércio justo e da 
denominação de origem, promovendo o desenvolvi-
mento integrado de microrregiões.

Para a consecução destas estratégias, torna-se fun da men-
tal a construção de vínculos estruturais entre o segmento 
industrial e o setor de comércio e serviços, estabelecen-
do-se uma sinergia entre eles. Para o início da construção 
destes vínculos, regiões com atividades logísticas nascen-
tes têm lançado mão da estratégia de tomar os serviços 
logísticos e de trade como vetores de internalização de 
renda e geração de atividade regional. Para tanto, as polí-
ticas de incentivo ao empreendedor, de formação de mão 
de obra e de fomento à clusterização não podem prio  rizar 
as atividades estritamente industriais e deixar ao largo as 
redes comerciais e de serviços, os centros de pes quisa e 
de extensão e os sistemas de regulação, por exemplo.

Trata-se do renorteio de um processo de fomento com 
concepção de oferta orientada para um modelo de 
demanda orientado. Os grandes fluxos de mercadoria, 
normalmente commodities industrializadas e agrícolas, 
abrem mercados e viabilizam estruturas de trade. As 

operações industriais reforçam e capilarizam esses es-
forços, robustecendo o tecido comercial do nó logístico 
que, deste modo, ganha dinâmica própria e, a partir das 
posições de mercado conquistadas, começa a fomen-
tar outros vetores de oferta. Assim, cadeias tradicionais 
ou deprimidas são carreadas e estrategicamente orien-
tadas para o comércio internacional, viabilizado pelos 
custos diluídos nas operações de trade. 

Trajetórias exitosas desenvolvidas na Ásia acabaram 
por integrar segmentos da agricultura tradicional, do 
artesanato e das confecções ao grande trade interna-
cional com relevantes efeitos distributivos. Na América 
do Sul, a experiência chilena é outro exemplo. No Brasil, 
no Vale do Itajaí, carrearam-se as economias das indús-
trias de carnes e de confecções no esteio do trade da 
soja,. Em economias asiáticas com estruturas compe-
titivas na área de commodities e de manufaturas ob-
serva-se também a presença relevante de produtores 
e produtos agrícolas tradicionais nas suas pautas de 
exportações.

INDÚSTRIA AUTOMOTIVA

A consolidação do polo automotivo implantado de-
pende de dois pontos relevantes. Primeiro, o fortale-
cimento dos sistemistas que viabilizam a atração de 
novos fornecedores para o estado e favorecem com-
petitivamente a implantação de uma nova montado-
ra. Segundo, o equacionamento logístico que envolve 
o modelo operacional do Porto de Aratu e dos termi-
nais circunvizinhos, entre eles o automotivo, hoje uti-
lizado pela Ford. Este é um fator estratégico tanto na 
atração de um novo fabricante como na ampliação da 
base atual. 
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É necessário fomentar a expansão de toda a pirâmi-
de do parque automotivo implantado com a conti-
nuidade do ritmo de investimentos compatível com 
a apropriação de ganhos de escala e de aglomeração 
presentes no setor instalado na RMS, atraindo inves-
timentos em novas plantas fornecedoras e na am-
pliação das existentes, conjugado com uma maior 
articulação intercomplexos, especialmente os com-
plexos petroquímico, eletrônico, têxtil, de design e de 
biocombustíveis.

Estas são as condições para viabilizar a atração de 
um novo projeto integrado de produção através da 
pré-qualificação de sítio e infraestrutura para esta fi-
nalidade. Na atração de um novo projeto, devem ser 
tratados com a devida importância os novos polos 
logístico-industriais que se formarão a partir do Porto 
Sul e da Ferrovia Oeste-leste. Este é o fator com reper-
cussão na redistribuição locacional para o setor auto-
motivo no estado. Com efeito, o acesso competitivo a 
componentes e aos grandes centros de mercado leva 
certas indústrias a se instalarem em nós logísticos de 
maior robustez.

Neste curso, torna-se viável dinamizar um programa 
de atração de investimentos em modelo CKD, espe-
cialmente nos segmentos de duas rodas e de veículos 
especiais, pautado na instrumentalização dos fluxos 
importador e exportador como elementos dinâmicos 
e estruturadores na indústria automotiva. A compe-
titividade do CKD advém da distribuição dos elos de 
produção segundo locais de menor custo ou facili-
dade logística, estabelecendo uma rede de global 
out-sourcing. Este modelo expandiu-se a partir de pla-
taformas asiáticas de produção e recintos aduaneiros 
especiais em países emergentes. 

Na Bahia, a atratividade de um novo projeto integrado 
automotivo pode requerer a formação de um polo de 
CKD como etapa intermediária, até o surgimento de in-
vestimentos de caráter estruturante. Seu mérito é via-
bilizar, econômica e operacionalmente, um conjunto 
de equipamentos logísticos e uma mínima massa crí-
tica de mão de obra especializada. O risco do modelo 
CKD está associado a mudanças regulatórias do regime 
tributário e das vantagens aduaneiras (zonas francas, 
ZPE e áreas de drawback).

INDÚSTRIA DA CELULOSE  
E A CADEIA DA MADEIRA 

A estratégia para a indústria da celulose e a cadeia da 
madeira pauta-se no desenvolvimento de uma nova 
plataforma de transformação florestal para o estado, 
na medida em que há um potencial inexplorado para a 
indústria de base madeireira e que este potencial está 
sendo viabilizado por uma nova infraestrutura logísti-
ca, com o advento da Ferrovia Oeste-leste e do Porto 
Sul. Combinados, estes novos fatores abrem espaço 
não apenas para aproveitar os fluxos de matéria-prima 
industrializados em outros estados, mas também para 
fomentar novos polos de plantio através de empreen-
dimentos industriais de base florestal. O ponto de par-
tida é estabelecer uma oferta elástica de terras para o 
plantio de florestas em bases sustentáveis e uma polí-
tica de incentivos para esta cadeia. São esses os ativos 
que irão alavancar essa indústria nos próximos anos.

O desenvolvimento do setor de celulose e madeira in dus   -
trializada da Bahia tem um desafio estratégico de atra  ção 
da logística de exportação da celulose produzida no ex-
tremo sul para o Porto de Ilhéus, estabelecendo um siste-
ma de cabotagem entre este e os terminais das fábricas.
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Isto pode ser conjugado como o fomento de novos 
polos florestais com foco no atendimento da deman-
da adicional de madeira, estimada pelo BNDES em 200 
milhões de metros cúbicos por ano para 2020 no Brasil. 
Estes polos são essenciais para a consecução de impor-
tantes objetivos: 

1) atração de investidores para a produção de chapas e 
aglomerados especiais para movelaria e revestimento; 

2) implantação de fábrica de artefatos de madeira ser-
rada e componentes para construção civil, setor elétri-
co (postes e cruzetas) e aplicação agrícola; 

3) legalização e expansão da produção de coque de 
carvão vegetal; 

4) Produção de madeira briquetada para exportação 
para fins energéticos.

INDÚSTRIA DE CALÇADOS E OUTRAS 
INDÚSTRIAS INTENSIVAS EM DESIGN 

Observando-se o comportamento da produção indus-
trial nos segmentos de calçados e outras indústrias in-
tensivas em design no Brasil, percebe-se que há traje-
tórias muito semelhantes entre os estados, porém em 
estágios evolutivos distintos, o que se explica pela dife-
rença de desenvolvimento com impactos na composi-
ção de suas respectivas matrizes industriais. Enquanto 
a estrutura das indústrias de transformação produtoras 
de bens finais dos estados de São Paulo, Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e Paraná vão tornando-se mais 
abrangentes, complexas e sofisticadas, com forte parti-
cipação de segmentos produtores de maior conteúdo 
tecnológico, as indústrias de maior intensidade de mão 

de obra evoluem em termos de equação produtiva e 
de mercado ou vão migrando para espaços com custos 
locacionais menores, desde que providos de uma infra-
estrutura econômica minimamente competitiva.

Para a consecução destas estratégias, torna-se funda-
mental uma abordagem multissetorial, em modelo se-
melhante ao que ocorre em plataformas tradicionais, 
como as do Rio Grande do Sul, ou nas emergentes, como 
as do Ceará. A articulação entre indústria, comércio e tu-
rismo está sempre presente nestes polos de produção.

A formalização das cadeias é fundamental, especial-
mente no caso da Bahia, na movelaria e nas confec-
ções, devendo ser respeitadas as características de fle-
xibilidade e o perfil de pequenas e médias empresas 
que marcam estes segmentos. 

A promoção da competitividade e atratividade de in-
vestimentos nas plataformas de exportação da indús-
tria de calçados deve ser pautada na ampliação do 
conteúdo local das suas cadeias de fornecimento, agre-
gando componentes plásticos, de metalurgia, têxteis e 
de couro, e na promoção da descomoditização dos seus 
produtos com vistas à menor vulnerabilidade aos ciclos 
do mercado internacional.

Do mesmo modo, o desenvolvimento da indústria mo-
veleira deve ser  baseado no adensamento da cadeia 
madeireira a partir dos polos florestais potenciais no es-
tado, atraindo os elos estratégicos na produção de pla-
cas de madeira reconstituída e de produção de móveis 
planos para o mercado interno em franca expansão.

O desenvolvimento da marca Bahia e a clusterização são 
estratégias fundamentais no segmento de confecções, 
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para fortalecer o turismo de compras, promover o 
adensamento das cadeias e ampliar a integração entre 
indústria e comércio com foco em sua maior participa-
ção no mercado interno, inclusive regional.

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

A Bahia apresenta efetivamente condições muito favorá-
veis para desenvolver um polo de construção, devido, 
prin  cipalmente à interiorização do desenvolvimento e co       -
nô   mico, aos grandes investimentos estruturantes em cur -
so, à maturidade das empresas líderes do setor no estado. 
Ainda que a disponibilidade de mão de obra capacitada 
seja um desafio, mesmo considerando a experi ên cia das 
agências locais de capacitação para uma mobi li  zação nes-
te sentido, a indústria do estado demonstra mobilização 
e o governo tem atuado de forma decisiva para que essa 
meta seja atingida. Ainda há, no entanto, uma reconhe-
cida desvantagem de ordem técnico-produtiva pela per-
sistência de técnicas de produção artesanais su por tadas 
por mão de obra de baixa qualificação, pa radigma que 
necessita ser superado com queima de etapas.

Efetivamente, a viabilização de uma indústria de cons-
trução na Bahia em bases industriais e madura tecnolo-
gicamente vai exigir suporte e política setorial afirmati-
va e racional associada a uma articulação cooperativa da 
base empresarial do setor. O aumento de obras é uma 
oportunidade estratégica para a consolidação de uma 
indústria em bases competitivas e sustentáveis. 

No processo em curso de expansão da indústria da cons-
trução no Brasil, a Bahia se insere como um dos possíveis 
polos, tanto da construção civil como da construção 
pesada. A expansão desta indústria no estado deve ser 
pautada inicialmente na ativação de um programa de 

ação coordenado entre os empresários e as instituições 
do governo estadual, as prefeituras e os órgãos de atua-
ção ambiental para autorregulação, aperfeiçoamento 
da regulação pública, agilização de procedimentos e 
apropriação de tecnologias limpas e fomento a negó-
cios sustentáveis na indústria da construção.

A articulação público-privada para a melhoria da pre-
visi bi lidade das demandas derivadas de obras públicas 
e em preendimentos privados, quando estruturantes, 
é estratégica. Isto possibilita a atração e a qualificação 
técnica, financeira e empresarial de empresas locais. 
Neste aspecto são focos principais o sistema Porto Sul, 
a Ferrovia Oeste-leste e a reestruturação da infraestru-
tura na RMS.

Tem caráter estruturante o estímulo à industrialização 
da construção civil com inserção da manufatura e de-
senvolvimento de sistemistas, através da oferta de ser-
viços tecnológicos e laboratoriais, da formação de mão 
de obra especializada e do desenvolvimento de novos 
métodos construtivos.

Também fundamental é a densificação da cadeia for-
necedora, atraindo empreendimentos-âncora nos seg-
mentos de cerâmicos e plásticos, com base no vigor da 
demanda da indústria da construção do estado e da 
Região Nordeste, associada às melhorias de ordem lo-
gística em implantação na Bahia.

INDÚSTRIA MINERAL 

A dinâmica da indústria de base mineral da Bahia apon-
ta para uma mudança de paradigma, em função do 
grande porte dos projetos de caráter estruturante de 
ferro e bauxita/alumina. O novo eixo do crescimento 
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de tal indústria será, em grande medida, ancorado 
no canal de escoamento formado pela Ferrovia de 
Integração Oeste-leste e o Porto Sul, viabilizado por 
esses projetos. São empreendimentos que, desde a 
sua concepção, se atentam às melhores práticas de 
mitigação dos impactos ambientais e de responsabili-
dade social corporativa. Problemas, entretanto, de di-
fícil solução são encontrados nas chamadas “cadeias 
com potencial de adensamento” e em “insumos para a 
construção civil de impacto microlocal”.

De forma sintética, pode-se afirmar que a mineração 
baiana já ocupa papel de destaque em âmbito nacio-
nal. Dentre as suas principais características positivas, 
sobressaem-se: a) grande diversidade de substâncias; 
b) concentração empresarial adequada para compe-
titividade; c) predominância da região semiárida em 
termos de distribuição espacial da atividade mineral. 
Destaca-se, no entanto, como revés de caráter estru-
tural, a baixa integração entre a metalurgia e a ativida-
de mineradora do estado, bem como o baixo dinamis-
mo das atividades de metalurgia.

A Bahia é o quinto maior produtor mineral do país. Se 
os projetos de minério de ferro e alumínio forem le-
vados adiante, o estado tende a se posicionar em ter-
ceiro lugar, superado apenas por Minas Gerais e Pará. 

A dinâmica almejada não pode prescindir dos proje-
tos de relevância regional, mas são os grandes proje-
tos estruturantes de ferro e bauxita/alumínio que irão 
garantir a ruptura do paradigma. O estado não pode 
perder esta janela de oportunidade, ainda mais quan-
do se leva em consideração que tais empreendimen-
tos serão instalados em localidades de baixo dinamis-
mo econômico. Os esforços devem ser endereçados 

no sentido de conceder as condições necessárias para 
que a implantação de tais projetos estruturantes se 
consolide, mesmo que a verticalização (no caso, pe-
lotização) não ocorra simultaneamente. Destaque-se 
que projetos regionais existentes ou potenciais serão 
dinamizados pelas externalidades criadas pelos pro-
jetos estruturantes.

Quanto à pequena mineração, envolvendo projetos 
com potencial de adensamento, a situação é mais com-
plexa, pois demanda a melhoria da capacitação (geren-
cial, mercadológica e tecnológica) de companhias de 
menor porte, o desenvolvimento de uma cultura mais 
associativista e um ordenamento da utilização do espa-
ço urbano. Em suma, a política industrial setorial deve-
ria ser baseada no binômio desobstruir o caminho da 
grande mineração (desde que atendidos os parâmetros 
de excelência da gestão ambiental e de pessoas) e orga-
nizar a pequena mineração (ajudando as companhias a 
melhorarem os seus padrões produtivos e ambientais). 

Um dos aspectos mais positivos da indústria de base 
mineral da Bahia é seu elevado grau de diversificação, 
sendo que tal tendência provavelmente se acentuará 
nos próximos anos. Em termos de projetos já concluí-
dos, o mais importante é o relativo à mineração de ní-
quel. Quanto aos empreendimentos vindouros, ferro e 
bauxita/alumina são os mais relevantes.

Em geral, os empreendimentos da indústria de base 
mineral da Bahia não se encontram perto da exaustão, 
com exceção da disponibilidade de areia para o aten-
dimento da RMS. Em alguns bens específicos, como 
cobre e ouro, as empresas já atuantes têm conseguido 
explorar novas jazidas de tal forma a prolongar a vida 
útil dos empreendimentos;
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Outro aspecto favorável da indústria baiana de base 
mineral é o fato de que suas atividades encontram-se 
espalhadas na região semiárida. Os principais projetos 
em análise tendem a reforçar esta característica. É, in-
clusive, recomendável que sejam priorizados a atração 
de investimentos para locais distantes da RMS, como 
no caso da cerâmica de revestimento.

Com relação à modernização tecnológica e à compe-
titividade, os maiores problemas se concentram em 
duas cadeias (rochas ornamentais e gemas), que ainda 
apresentam resultados insatisfatórios.

O grau de encadeamento entre as atividades de mine-
ração e metalurgia é baixo, tendência que deverá ser 
mantida, tendo em vista as crescentes dificuldades no 
que tange à implantação de projetos intensivos em 
energia elétrica no país. Para uma consecução de resul-
tados neste novo paradigma é fundamental reforçar as 
funções institucionais envolvidas com a cadeia mine-
ral, constituindo uma área de monitoramento, planeja-
mento e fomento de negócios do setor, na perspectiva 
da industrialização e do mercado. É preciso afirmar a 
Companhia Baiana de Pesquisa Mineral CBPM no sen-
tido de instrumentalizá-la na provisão de dados em es-
cala adequada e dentro de padrões internacionais de 
prospecção mineral, especialmente, as bases referen-
tes a dados geofísicos, geoquímicos e de imagens, car-
tografia básica detalhada e conhecimentos de eventu-
ais contextos metalogenéticos no estado.

INDÚSTRIA NAVAL

O estado da Bahia apresenta condições muito favorá-
veis para desenvolver um polo de construção naval e 
offshore, devido, principalmente, à disponibilidade de 

áreas costeiras com condições físicas adequadas para a 
atividade, à localização geográfica e à tradição no setor. 
A disponibilidade de mão de obra capacitada será um 
grande desafio, mesmo considerando a experiência 
das agências locais de capacitação para uma mobiliza-
ção em programas de formação específicos. O estado 
demonstra mobilização e o governo tem atuado de for-
ma decisiva para atingir a meta de estruturação de um 
setor naval competitivo.

Efetivamente, a viabilização de uma indústria naval 
no Brasil vai exigir o suporte de uma política setorial 
afirmati va e racional. Não apenas na implantação ou 
expansão de estaleiros, mas, principalmente, na conso-
lidação da indústria em bases competitivas e sustentá-
veis. No processo em curso, de expansão da indústria 
naval e offshore no Brasil, a Bahia insere-se como um 
dos possíveis polos. O modelo de expansão desta in-
dústria no estado deve ser pautado na ativação de um 
programa de ação coordenado entre o governo esta-
dual e o principal cliente da indústria naval, a Petrobras, 
para a melhoria da competitividade do polo da Bahia, 
no sentido de atender à demanda gerada pela explora-
ção e produção offshore, inclusive do pré-sal.

É importante também, o desenvolvimento de sítios 
para a indústria naval, garantindo antecipadamente fa-
tores locacionais relevantes: licenciamento ambiental, 
acesso logístico e condições adequadas de calado.

Na perspectiva da organização do setor, o desafio é a 
articulação com o empresariado local para atração de 
empreendimentos estruturantes, aglutinação de forne-
cedores e instituições em formato de cluster, focando 
atividades como formação de mão de obra e expansão 
do conteúdo local.
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As estratégias aqui propostas para a indústria naval têm 
caráter estruturante e sua viabilidade política está corre-
lacionada à capacidade de interlocução do governo do 
estado com a Petrobras, pautada na parceria que esta 
empresa sempre teve com o desenvolvimento estraté-
gico da competitividade da sua cadeia de fornecedores.

A articulação das ações do governo estadual com as po-
líticas federais é outro aspecto relevante. Tal dinâmica 
ainda não foi ajustada e as políticas de financiamento, 
encomendas, recursos humanos e pesquisa e desenvol-
vimento deveriam conformar uma estratégia estrutu-
rada e racional para a indústria de construção naval. A 
situação atual pode introduzir ineficiências e gerar per-
das de oportunidades que afetem, no futuro, a susten-
tabilidade da indústria naval brasileira como um todo, e, 
especialmente, a viabilidade dos novos polos. As ações 
de âmbito estadual são uma contribuição importante 
para aprimorar a racionalidade da política nacional.

INDÚSTRIA DE PETRÓLEO E GÁS

O setor de petróleo e gás da Bahia já ocupou o primei-
ro lugar no ranking nacional em termos de reservas e 
produção, posição que foi gradativamente perdendo, 
à medida que a Petrobras descobria campos offshore 
em águas cada vez mais profundas no Rio de Janeiro. 
O razoável parque de supridores de bens e serviços 
existentes no estado perdeu densidade, portanto, em 
decorrência do fechamento ou da migração de empre-
sas para a Região Sudeste. Um conjunto de fatos no-
vos – surgidos nos cenários nacional e local, a partir da 
segunda metade dos anos 1990 e comentados neste 
documento – começou, de certo modo, a reverter as 
expectativas negativas que tomavam conta do setor de 
petróleo e gás na Bahia. A descoberta do pré-sal veio 

reforçar essa inflexão de expectativas, criando oportu-
nidades e, ao mesmo tempo, desafios.

O modelo de desenvolvimento para o complexo de pe-
tróleo e gás da Bahia deve ser pautado na articulação 
do parque fornecedor da Bahia para participar, de forma 
efetiva, do esforço de composição do conteúdo nacio-
nal para atendimento às demandas de bens e serviços 
de exploração e produção offshore, inclusive do pré-sal.

O potencial crescimento da demanda por bens e ser-
viços, com a exploração das reservas do pré-sal, repre-
senta uma oportunidade para o desenvolvimento da 
cadeia de suprimento do país. Para a integração da in-
dústria da Bahia neste desafio, deve ser superada a con-
dição dos fornecedores locais de bens e serviços que 
se caracterizam, em sua maioria, por reduzida escala 
produtiva e empresarial, baixo nível de certificação, pe-
quena articulação com operadoras e main contractors 
e acanhada integração com a matriz de conhecimento.

A existência de um significativo número de campos 
onshore, maduros ou marginais, operados por pro-
dutores independentes, especialmente na Bacia do 
Recôncavo, e o reduzido poder de barganha das opera-
doras independentes para negociar com a Petrobras in-
dicam a necessidade de ações visando à comercialização 
da produção em bases competitivas. Cabe ainda encora-
jar formas coletivas de comercialização da produção do 
óleo e gás produzidos pelas pequenas operadoras inde-
pendentes, de modo a viabilizar maiores escalas, compa-
tíveis com as praticadas nesse mercado, e a proporcio-
nar melhores alternativas de negociação. É estratégico 
promover, de forma competitiva, a maior integração dos 
campos maduros à cadeia do petróleo, atuando na har-
monização de interesses e na agregação de valor.
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O aumento significativo da oferta de gás natural com 
a operação do Gasene e a possibilidade de crescimen-
to e interiorização da demanda desse energético po-
dem viabilizar a expansão da rede de distribuição da 
Bahiagás e promover a interiorização da oferta de gás 
canalizado e sua inserção competitiva no atendimento 
às cadeias produtivas do estado. Para tanto, é funda-
mental desenvolver uma política tarifária e um sistema 
de atendimento inserido na competitividade das ca-
deias produtivas. Por sua vez, tem-se a oportunidade 
de colocar a Bahia como líder em um cluster regional 
de fornecimento de bens e serviços para a cadeia de 
gás canalizado.

INDÚSTRIA PETROQUÍMICA

O Polo Petroquímico de Camaçari, após mais de 30 anos 
de existência, se diversificou bastante, sendo atualmen-
te designado de Polo Industrial de Camaçari – ainda que 
o setor químico/petroquímico continue como o mais 
representativo. Dentre suas vantagens competitivas, 
destacam-se a proximidade com uma estrutura portuá-
ria de porte e com a refinaria, a amortização de boa par-
te do capital investido e um sistema coletivo-integrado 
de segurança industrial (atendimento emergencial) e 
cuidados ambientais (anel florestal e tratamento de 
efluentes e resíduos industriais gerenciado pela Cetrel) 
que são referência no país e no exterior.

A indústria enfrenta, todavia, diversas desvantagens 
competitivas e o setor químico/petroquímico, particu-
larmente, conviverá, cada vez mais, com uma forte con-
corrência, imediata e futura, de outros parques produ-
tivos localizados no Brasil e no resto do mundo. Estes 
desafios apontam que o desenvolvimento e a expan-
são competitiva da petroquímica na Bahia dependem 

prioritariamente de uma maior integração do polo 
com a Refinaria Landulpho Alves (RLAM) e de melho-
rias na qualidade da infraestrutura física do estado.

Um desafio fundamental é a melhoria da competitivi-
dade e da integração logística com mercado interno, es-
pecialmente o Sudeste, e com o mercado internacional, 
através da remodelagem da infraestrutura logística com 
destaque para a portuária, a cabotagem e a ferroviária.

Localmente, o fortalecimento da integração operacio-
nal entre a RLAM e a central de matérias-primas do 
Polo Petroquímico da Bahia também amplia a compe-
titividade e cria possibilidades de diversificação.

O desenvolvimento e a expansão de projetos estratégi-
cos na área de transformação petroquímica, focando a 
descomoditização, têm por potencialidade imediata os 
polos acrílico e têxtil, como também o desenvolvimento 
de rota tecnológica para diferenciação de produtos com 
base na química verde: alcoolquímica e óleo-química.

A diversificação para os segmentos de especialidades, 
plásticos, têxteis e química verde não pode decorrer 
da simples disponibilidade da matéria-prima, como se 
projetou nos primórdios da implantação dos polos pe-
troquímicos. Consolidar os ramos de maior conteúdo 
tecnológico e valor adicionado depende, sobretudo, 
da existência de núcleos dinâmicos de tecnologia nas 
empresas e nas instituições locais, indispensáveis para 
as inovações em processo e produto, que são parâme-
tros cruciais para competir no segmento. 

As vantagens associadas aos produtos diferenciados 
são mais valorizadas no mercado diante das vantagens 
estritas de custos. A incorporação de tecnologia aos 
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produtos, as estratégias de marketing e a logística de 
distribuição têm-se tornado cada vez mais relevantes 
para a rentabilidade na indústria química, ainda que 
vantagens de custo associadas a insumos e tecnologia 
de processo tenham peso nos mercados. Neste contex-
to, o desafio para a política industrial na Bahia é esta-
belecer bases de negociação para atrair agregação de 
valor para o estado, em um modelo de vantagens com-
petitivas efetivas e coordenadas por múltiplos atores, 
já que a estrita coordenação estatal de investimentos e 
a oferta de incentivos perderam a eficácia, mesmo con-
siderando o papel atual do capital público, através da 
Petrobras, neste processo.

INDÚSTRIAS INTENSIVAS  
EM TECNOLOGIA 

As Indústrias Intensivas em Tecnologia (IIT) oferecem 
oportunidades de gerar alto valor agregado, além de 
ser indispensáveis para garantir a competitividade das 
atividades econômicas de um dado território. O estado 
da Bahia ainda não foi capaz de aproveitar grande par-
te dessas oportunidades em decorrência da sua fraca 
base instalada, principalmente no que diz respeito a 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). Tanto em TI, como 
no Complexo Industrial da Saúde (CIS) e nas energias 
renováveis, a inserção qualificada da Bahia depende 
não só de investimentos, mas, sobretudo, do fortale-
cimento da capacidade de gerar os conhecimentos 
indispensáveis para garantir o desenvolvimento das 
atividades portadoras de futuro. 

É importante salientar o papel crucial que as Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) desempenham nas 
estratégias para as IIT, tanto nas atividades de pesquisa 
como nas suas aplicações. Assim, a possibilidade de uma 

região obter uma inserção qualificada nas atividades 
portadoras de futuro depende, em boa medida, da sua 
inserção atual nas TIC. Com estas referências, o setor das 
IIT da Bahia deve ser pautado nas seguintes estratégias:

•  reestruturar a produção de hardware no Polo de 
Informática de Ilhéus, por meio da recuperação da 
sua infraestrutura, pelo reforço de suas atividades de 
P&D e reorientação da estratégia de produtos para 
diversificação e descomoditização;

•  articular a produção de software com os segmentos 
dinâmicos da economia da Bahia: compras públicas, 
agronegócio, mínero-indústria, logística, saúde e 
energia;

•  promover a integração das iniciativas de inovação 
do CIS com a pesquisa acadêmica e com os ofertan-
tes de serviços de alta intensidade tecnológica na 
área de software e hardware e equipamentos e servi-
ços médico-hospitalares.





POLÍTICA INDUSTRIAL DA BAHIA: 
ESTRATÉGIAS E PROPOSIÇÕES

27

A partir de uma abordagem transversal dos documentos setoriais desenvolvidos no 
âmbito da construção da política industrial do estado da Bahia, o objetivo do presente 
documento é examinar a situação da Bahia nos sete temas abaixo:

• Política fiscal e de desenvolvimento regional 

•  Energia

• Infraestrutura logística e aglomerações industriais

• Inovação tecnológica

• Educação profissional

• Fomento ao empreendedorismo e promoção de pequenas empresas

• Sustentabilidade ambiental e responsabilidade social empresarial

Estes temas foram escolhidos por ter um traço em comum: sua relevância ao gerar for-
tes vantagens ou desvantagens competitivas para os dez setores estudados no âmbito 
da construção da política industrial do estado da Bahia. Em cada um desses temas, a 
situação baiana e as proposições estratégicas a ela pertinentes levam em conta o con-
texto nacional e, em alguns casos, o internacional. 

Portanto, não se trata de um estrito resumo de análises e proposições dos documen-
tos setoriais, mas da consideração destas em uma abordagem sistêmica demarcando 
proposições para políticas públicas nos temas abordados.

Introdução
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Política fiscal e de 
desenvolvimento regional 1 

CONTEXTO 

As políticas empreendidas no âmbito da Comunidade Europeia são o exemplo mais 
contemporâneo do esforço da política pública na redução da desigualdade regional. 
E, neste referencial, podem ser destacados dois paradigmas:

•  Supranacional, correspondendo aos programas de ativação das economias menos 
desenvolvidas do continente, especialmente os casos de Portugal, Espanha e Grécia;

•  Subnacional, cujo exemplo mais significativo é constatado no programa de integra-
ção econômica da Alemanha Oriental, no contexto da reunificação;

Os esforços de redução de desequilíbrio entre países da Comunidade Europeia chega-
ram a resultar em transferências significativas de recursos entre os países, através prin-
cipalmente dos auxílios financeiros disponibilizados pelos Fundos Estruturais Europeus 
– Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (Feder), Fundo Social Europeu (FSE) e 
Fundo Europeu de Garantia Agrícola (FEOGA-O). No plano subnacional, as transferên-
cias anuais na Alemanha, alcançam US$ 80 bilhões para sustentar o programa de inte-
gração da antiga Alemanha Oriental, em um plano previsto para se manter até 2019.
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Com o objetivo de reduzir a diferença entre os níveis 
de desenvolvimento das diversas regiões, incluindo as 
zonas rurais, o Feder, por exemplo, foca a sustentabi-
lidade, a competitividade econômica, o emprego e a 
igualdade entre homens e mulheres. E para assegurar a 
sua missão a favor do desenvolvimento regional, utiliza 
os seguintes instrumentos de financiamento:

• investimentos produtivos, a qualidade do emprego;

• investimentos em infraestruturas; 

• desenvolvimento do potencial endógeno com apoio 
às iniciativas de desenvolvimento local e de emprego;

• investimentos nos setores da educação e da saúde.

Os setores apoiados são, prioritariamente, o desenvol-
vimento produtivo, a pesquisa e o desenvolvimento 
tecnológico, o desenvolvimento da sociedade da infor-
mação e a proteção e melhoria do meio ambiente, e a 
cooperação transnacional e inter-regional.

Este esforço europeu possibilitou a formação de um 
novo paradigma de políticas de desenvolvimento re-
gional, adaptando-se e influindo nas novas regras re-
gulação do mercado global, especialmente da OMC, 
nos capítulos referentes a subsídios e práticas de eco-
nomia de mercado. Este é o marco fundamental para 
proposições referentes a políticas de desenvolvimento 
regional no Brasil. 

No contexto brasileiro, passadas mais de cinco décadas 
desde a criação das primeiras instituições de desenvol-
vimento regional no país, as desigualdades entre as 

macrorregiões brasileiras se mantêm ainda em níveis 
elevados. Uma rápida análise dos dados agregados de 
população e renda reforça essa percepção: em 2007, a 
Região Nordeste, cuja população correspondia a 28,0% 
da do país, respondia por apenas 13,1% do Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro, enquanto a Região Su-
deste, que detinha 56,4% do PIB, contava com 42,3% 
da população. Isso implica dizer que a renda per capita 
no Nordeste correspondia a menos da metade da ren-
da per capita do país, ao passo que, no Sudeste, esse 
indicador era mais de 30% superior à média nacional. 
Essas desigualdades persistem e, muitas vezes, ampli-
ficam-se, quando se analisam os demais indicadores 
que compõem o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH). Um trabalho recentemente publicado pelo Ipea 
reafirma essa constatação quando o nível de análise 
são os municípios. O estudo evidencia que a concen-
tração de riqueza e os níveis de desigualdades entre 
os municípios estão praticamente inalterados há várias 
décadas e preconiza a adoção de 
políticas públicas de desconcen-
tração pro  dutiva e descentraliza-
ção dos gastos e investimentos1.

Esse quadro contrasta com o 
cenário que se observou no 
período em que as políticas na-
cionais de desenvolvimento regional detinham um 
maior espaço na agenda de políticas públicas no país. 
A atuação mais intensa das instituições de suporte ao 
desenvolvimento regional, como a Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e a Superin-
tendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), 
nas décadas de 1960 e 1970, é, sem dúvida, uma das ra-
zões pelas quais houve um processo de convergência de 

1http://www.ipea.gov.br/

portal/images/stories/

PDFs/comunicado/100812_

comunicadoipea60.pdf
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Figura 1

PARTICIPAÇÃO DO PIB DO NORDESTE NO PIB NACIONAL, 19472007
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renda que se estendeu até mea-
dos da década de 19802. A crise 
fiscal, na década de 1980, e a ên-
fase na estabilidade de preços, 
na década de 1990, praticamen-
te neutralizaram os instrumen-
tos efetivos de desconcentração 
regional da renda e, como con-
sequência, congelaram-se os 
níveis de desigualdades entre as 
regiões brasileiras, como sugere 
a Figura 1.

2Ver FERREIRA, Afonso H. 

B.; DINIZ, Clélio Campolina. 

Convergência entre as 

rendas per capita no

Brasil. Revista de Economia 

Política, vol. 15, n. 4 (60), 

out./dez. 1995 e CANO, 

Wilson. Auge e inflexão da 

desconcentração econô-

mica regional no Brasil. In: 

ENCONTRO NACIONAL DE

ECONOMIA – ANPEC, 23, 

Salvador, Bahia, 1995. 

Anais... Salvador: ANPEC, 

1995, CD-ROM.
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Em um contexto marcado pela ausência de políticas 
nacionais de desenvolvimento regional e por um razo-
ável fluxo de investimentos em setores sensíveis a van-
tagens fiscais e financeiras, os entes subnacionais – isto 
é, as unidades da Federação e os municípios – engaja-
ram-se em uma competição fiscal pela atração de in-
vestimentos durante a segunda metade da década de 
1990. Investimentos nos setores automotivo e de cal-
çados, por exemplo, passaram a ser objeto de disputa 
entre diferentes estados, que ofereciam benefícios de 
natureza fiscal e crédito em condições mais favoráveis 
para atraí-los.

Em paralelo, dissemina-se o apoio à formação e à con-
solidação de redes de cooperação, materializado em 
políticas de suporte aos chamados Arranjos Produtivos 
Locais (APLs), considerados instrumentos de ampliação 
da competitividade de micro, pequenas e médias em-
presas e de inclusão social em espaços determinados. 
De fato, diversas ações passaram a ser empreendidas 
por ministérios, como o Ministério da Integração Na-
cional, que explicitamente coloca esse conceito como 
um dos eixos de sua atuação; por agências de fomento 
e bancos de desenvolvimento em nível federal, como 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), que criou uma linha de crédito para o 
financiamento desses arranjos. Essas ações, entretan-
to, tendem a envolver menores volumes de recursos e 
a ressentir-se de problemas de escala de intervenção, 
conforme se argumenta adiante.

A compreensão do contexto nacional, no que diz res-
peito às políticas de desenvolvimento regional, requer 
a discussão de temas relevantes: 1. Atração de inves-
timentos e competição fiscal; 2. Políticas e instituições 

de desenvolvimento regional; 3. Arranjos produtivos 
locais e desenvolvimento territorial integrado.

1. Atração de investimentos  
e competição fiscal

O contexto atual é marcado pelo arrefecimento da guerra 
fiscal que marcou o país na segunda metade da década 
de 1990. Esse fenômeno pode ser creditado a um con-
junto de fatores, com destaque para os listados abaixo:

•  Número proporcionalmente menor de projetos em 
setores sensíveis a esse tipo de política (automotiva 
e calçadista, por exemplo). Opostamente ao que se 
observou na década de 1990, quando prevaleciam 
investimentos em novas plantas ou movimentos de 
empresas das regiões Sul e Sudeste para a Região 
Nordeste, os projetos nesses segmentos tendem 
hoje a enfatizar ampliações de capacidade. Isso, é 
claro, não elimina a existência de alguns novos pro-
jetos que podem ser objeto de disputa entre unida-
des da Federação (cf. algumas novas unidades de 
produção automotiva no Brasil).

•  Redução da capacidade dos estados de oferecerem 
incentivos dessa natureza, em vista das concessões 
já feitas cujos prazos de fruição estão ainda em vigor. 
Nesse sentido, para estados que assumiram maiores 
compromissos no passado, a concessão de vanta-
gens de natureza fiscal e financeira pode simples-
mente não ser possível em virtude de seu impacto 
orçamentário.

•  A infraestrutura econômica tem-se tornado um fa-
tor de atração mais relevante do que os incentivos 
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estaduais, levando as unidades da Federação a dis-
putarem recursos e projetos federais para construir 
um suporte produtivo mais competitivo. Também, os 
novos projetos de investimentos de base, a exemplo 
de refinarias, têm tido uma participação proporcio-
nalmente maior do setor público e de estatais. Nesse 
caso, para a atração de investimentos, a capacidade 
política de interlocução com o governo federal assu-
me um papel mais relevante.

Além desses fatores extensivos ao conjunto da econo-
mia brasileira, deve-se considerar que a Bahia, em par-
ticular, conta hoje com um parque industrial razoavel-
mente diversificado e com economias de aglomeração 
não desprezíveis em algumas regiões – especialmente, 
mas não apenas, na Região Metropolitana de Salvador 
(RMS). Com isso, o estado diferencia-se em relação a 
outras unidades da Região Nordeste como possível 
destino de investimentos privados, mesmo ao oferecer 
benefícios equivalentes aos de outras regiões. 

A primeira ressalva, nesse caso, seria o estrangulamen-
to de equipamentos de infraestrutura na RMS, que 
demandam novos investimentos para garantir sua fun-
cionalidade na atração de investimentos. Os portos da 
Baía de Todos os Santos têm-se constituído, no perío-
do recente, em gargalos para investimentos em alguns 
segmentos, como é o caso do Porto de Aratu para a in-
dústria química/petroquímica. Do mesmo modo, figura 
a integração logística com o Sudeste, tanto via Ferrovia 
(FCA) como por cabotagem.

A segunda ressalva, nesse caso, seria a baixa qualidade 
urbana das cidades médias do interior do estado que, 
com a pouca interiorização da infraestrutura, deman-
dam investimentos estruturais para garantir a atração 
de investimentos em relação à RMS. O Porto Sul e a Fer-
rovia Oeste-leste podem romper o paradigma de con-
centração dentro do território estadual.

Se a competitividade na atração de setores de produ-
ção de commodities industriais ou segmentos forte-
mente horizontalizados tem sido uma marca da Bahia 
em suas ações de fomento econômico, o mesmo não 
se pode afirmar da atração de cadeias de maior com-
plexidade e com transações mais intensas entre seus 
elos. Neste aspecto, o modelo de política fiscal estadual 
tem influência relevante:

•  os impostos intracadeia e as obrigações parafiscais 
têm-se tornado elementos de baixo estímulo ao 
adensamento de relações comerciais dentro da ca-
deia produtiva. Neste aspecto destacam-se cadeias 
de duas naturezas:

-  aquelas em que o perfil do cliente é a pequena 
empresa beneficiária do regime de simplificação 
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tributária (Simples), as quais, por não se benefi-
ciar de crédito de ICMS, preferem adquirir mer-
cadorias em outros estados para não pagar alí-
quotas internas cheias;

-  aquelas em que o perfil do cliente é a empresa 
exportadora beneficiária do regime de deso-
neração tributária para exportação, as quais, 
por acumular crédito de ICMS com trâmite 
burocrático para devolução, preferem adquirir 
mercadorias em outros estados para não pagar 
alíquotas internas cheias.

•  a cobrança de ICMS na base da cadeia, por instru-
mentos de contribuinte substituto que oneram o ca-
pital de giro da cadeia antes do efetivo faturamento, 
estimula a aquisição de mercadorias em outros esta-
dos para não pagar impostos internos antecipados;

•  o baixo estímulo ao desenvolvimento de elos ataca-
distas, especialmente multiprodutos, os quais, para 
segmentos de pequenas empresas, são fundamentais 
ao alcance de mercados varejistas. A debilidade da es-
trutura atacadista favorece a operação de empresas 
comerciais de outros estados, beneficiárias de políti-
cas de incentivos, no mercado da Bahia, estimulando 
os parques fornecedores das suas regiões de origem;

•  as aquisições do governo estadual e municipais, as 
quais são muito significativas para os fornecedores 
locais, que permitem no seu processo licitatório que 
empresas de outros estados sejam mais competiti-
vas por diferenças de impostos, ou por serem bene-
ficiárias de incentivos na sua origem. Os critérios de 
comparação de preços entre proponentes deveriam 
considerar preços ex-impostos.

•  empresas industriais têm modificado seu modelo de 
atuação enquadrando-se na classificação serviços, 
já que a carga fiscal sobre um elo de agregação in-
dustrial (ICMS e IPI) é maior do que a incidente em 
um elo de serviços (ISS). Pode-se argumentar que o 
Imposto sobre Serviços não gera créditos, mas, em 
uma cadeia exportadora ou com clientes enquadra-
dos no Simples, os créditos não fazem uma diferen-
ça importante.

Entendendo a relevância da desoneração fiscal ou, ao 
menos, a eliminação de distorções tributárias inciden-
tes sobre as transações intracadeia produtiva, cabem 
soluções de política ativa, sem considerar que outros  
estados têm construído políticas desta natureza. As so-
luções para a carga fiscal no encadeamento produtivo 
têm duas vertentes:

•  A primeira vertente é a reforma tributária sistêmica, 
direcionando o ônus fiscal para a ponta da cadeia, 
no modelo Sales Tax. A tradição brasileira aponta 
que, mesmo em reforma tributária estrutural, o mo-
delo seria o Imposto sobre o Valor Agregado (IVA), 
nos moldes do ICMS e IPI.

•  A segunda vertente é formada por dispositivos in-
fralegais que buscam, através de diferimento, cré-
dito presumido, desconto de base e outros modos 
de desoneração, reduzir as incidências fiscais sobre 
as cadeias. Estes modelos podem ser desenvolvidos 
em uma parceria mais estreita entre o governo e as 
representações empresariais através de ações de 
inteligência tributária, aqui definida como um con-
junto de instrumentos de defesa e incentivo fiscal ao 
encadeamento produtivo.
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AÇÃO ESTRATÉGICA A

Ampliar a capacidade do estado de interlocução e per-
suasão das instâncias capazes de definir a localização 
dos investimentos, especialmente nos projetos com 
maior envolvimento do setor público

PROPOSIÇÕES

1. Área técnica dentro da estrutura atual do governo, 
com pessoal qualificado e conhecedor das necessida-
des dos setores de petróleo e gás, naval, petroquímico, 
mineral e automotivo, assim como empreendimentos 
do setor energético, com capacidade de interlocução na 
atração de investimentos e de articulação com o setor 
privado para análise em profundidade da viabilidade dos 
investimentos e das suas externalidades para o conjunto 
da economia local e nacional

2. Matriz de atração antecipada, identificando fatores 
relevantes na atração de projetos, especialmente de 
ordem logística, tributária, de qualificação urbana e de 
disponibilidade de mão de obra, definindo uma agenda 
de competitividade setorial para a Bahia

3. Estudo de sítios potenciais para projetos de porte 
competitivo, considerando aspectos logísticos, 
ambientais e possibilidades de concentrar o parque 
de fornecedores

4. Programas de qualificação em mão de obra e consoli-
dação de infraestrutura de oferta de serviços tecnológi-
cos, articulando parceiros públicos e privados

AÇÃO ESTRATÉGICA B

Adensar cadeias produtivas, promovendo a defesa 
contra a concorrência desleal e o incentivo ao conteúdo 
local

PROPOSIÇÕES

1. Implantação de grupos de inteligência tributária, para 
atuar em setores com maior potencial de adensamento 
dentro do estado. Estes grupos devem ser criados com a 
participação de representantes de governo (áreas fiscal, 
de fomento e de atração de investimentos) e represen-
tantes empresariais dos diversos elos, com prioridade 
para as cadeias agroindustriais, da construção, das 
confecções e do mobiliário

Diante desse quadro, para um estado como a Bahia, as 
ações estratégicas para atração de investimento são:
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2. Políticas e instituições de  
desenvolvimento regional

O contexto atual caracteriza-se por uma retomada da-
quilo que se poderia denominar “retórica do desenvol-
vimento regional”. De fato, o lançamento da Política Na-
cional de Desenvolvimento Regional (PNDR), em 2007, 
colocou o tema em debate por algum tempo e motivou 
declarações sobre a necessidade de se reduzirem as 
enormes desigualdades regionais que marcam o país. 
Proposições dessa natureza, embora bastante consen-
suais quando tratadas em um plano teórico ou abstrato, 
dissolvem-se com razoável facilidade quando passam a 
envolver conflitos de interesses entre as regiões. Isso 
possivelmente explica por que, no conjunto dos ins-
trumentos concretos que formam as PNDR, os recursos 
são ainda relativamente reduzidos quando confronta-
dos, por exemplo, com os recursos do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

De acordo com o sitio do Ministério da Integração, os 
principais instrumentos da PNDR são:

• os planos regionais (macrorregionais e 
mesorregionais);

•  os programas governamentais que envolvem: 1) a 
Pro   moção da Sustentabilidade de Espaços Sub-regio-
nais (Promeso), visando à implantação de novo mo-
delo de gestão em espaços regionais selecionados; 
2) a Promoção e Inserção Econômica de Sub-regiões 
(Promover), objetivando o adensamento de poten-
cialidades produtivas regionais; 3) o Programa de 
Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semiá-
rido (Conviver), destinado à dinamização econômica 
do espaço regional; 4) o Desenvolvimento Social da 

Faixa de Fronteira, com foco em pequenas obras de 
infraestrutura nas áreas de saneamento, urbaniza-
ção, educação, saúde e assistência social; 5) Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e 
Entorno (RIDE-DF e Entorno), que mira a implantação 
de modelo de gestão do território; e 6) a Organização 
Produtiva de Comunidades Pobres (Produzir), que 
visa à capacitação de comunidades para organização 
produtiva e inserção econômica;

•  os fundos de desenvolvimento regional que incluem: 
1) o Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional 
(FNDE); 2) os Fundos Constitucionais de Financia-
mento (FNE, FNO, FCO); e 3) os Fundos de Desenvol-
vimento Regional do Nordeste e da Amazônia.

Observa-se que a PNDR denomina de “instrumentos” 
um conjunto de planos e programas exibidos ao lado 
dos fundos de desenvolvimento regionais. Pode-se ar-
gumentar que apenas neste último caso se trata efeti-
vamente de instrumentos, uma vez que, nos dois pri-
meiros, a implantação dos planos e programas exigiria 
os fundos para sua operacionalização. Ao se analisarem 
os fundos de desenvolvimento regional, verifica-se que 
os valores envolvidos, com exceção dos fundos consti-
tucionais, são ainda relativamente reduzidos.

•  O Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional 
(FNDE), operado pela Sudene, envolveu, em 2009, 
aprovações da ordem de R$ 284 milhões. Além disso, 
os recursos são concentrados em um número reduzi-
do de projetos (mais de 90% da disponibilidade orça-
mentária em 2009 foi desti-
nada a um único projeto, a 
ferrovia Transnordestina)3.

3Fonte: Relatório de gestão 

do FDNE exercício 2009.
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•  Os Fundos Constitucionais de Financiamento, ma-
joritariamente operados pelo Banco do Nordeste, 
envolveram, em conjunto, valores contratados da 
ordem de R$ 13,2 bilhões. Nesse conjunto, o Fundo 
de Desenvolvimento do Nordeste (FNE) respondeu 
por R$ 7,7 bilhões, dos quais R$ 1,9 bilhão (cerca de 
25%) foram destinados à Bahia. No FNE, merece des-
taque a participação relativa 
do Ceará, que supera a cor-
respondente a Pernambuco4. 
Isso sugere que a proximida-
de com a sede do Banco do 
Nordeste pode incentivar a 
apresentação de projetos e alavancar as possibilida-
des regionais de captação.

•  O Fundo de Desenvolvimento Regional do Nordeste 
(FNDE), de acordo com informações disponíveis no 
site do Ministério da Integração, dispõe de R$ 4,1 
bilhões para o financiamento 
de empreendimentos priva-
dos nos setores considerados 
prioritários5.

Apenas para efeito de comparação, em 2009, o BNDES 
desembolsou recursos da ordem de R$ 136 bilhões, 
sendo R$ 22 bilhões na Região Nordeste. Com exceção 
daquele ano, porém, o Nordeste representou, nos de-
sembolsos do banco valores sis-
tematicamente inferiores a sua 
participação no PIB brasileiro6, 
conforme indicado na Tabela 1.

A concentração regional dos 
recursos do BNDES nas regiões 
mais desenvolvidas sugere que a Política de Desenvol-
vimento Produtivo (PDP), da qual o banco é um dos 
principais instrumentos de execução, ainda não ma-
terializou a importância atribuída à descentralização 
espacial da produção e do emprego qualificado que 
aparece como um dos seus objetivos. Ainda assim, a 
elevação da participação da Região Nordeste em 2009 
pode ser um indício de que a meta de ampliar a par-
ticipação dos financiamentos do 
BNDES a esta até 2010 estaria 
sendo cumprida7.

4http://www.mi.gov.br/

fundos/fundos_consti-

tucionais/contratacoes.

asp?id=contratacoes

6Segundo o IBGE, essa 

participação, entre 1995 e 

2007, aumentou de 12,0% 

para 13,1%.

7http://www.abdi.com.

br/?q=system/files/PDP-

SITE.pdf.

5http://www.mi.gov.br/

fundos/fundos_de_de-

senvolvimento_regional/

index.asp?area=Mapa.
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Tabela 1 

DESEMBOLSOS DO BNDES POR REGIÕES

Regiões 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Norte 4,0% 3,4% 5,0% 2,1% 4,9% 3,4% 3,2% 5,3% 5,4% 8,2%

Nordeste 12,1% 13,2% 10,1% 9,3% 6,9% 8,1% 9,4% 8,2% 8,4% 16,2%

Sudeste 56,4% 57,5% 61,7% 59,7% 53,5% 61,2% 61,2% 57,9% 56,1% 52,6%

Sul 18,5% 19,1% 16,3% 20,4% 21,8% 20,3% 19,1% 19,7% 19,2% 15,2%

Centro-Oeste 9,0% 6,8% 6,9% 8,4% 13,0% 7,0% 7,1% 8,9% 10,9% 7,9%

Total (R$ bilhões) 23,0 25,2 37,4 33,5 39,8 47,0 51,3 64,9 90,9 136,4

Fonte: BNDES

As ações estratégicas para uma abordagem ativa da 
Bahia quanto às políticas e instituições de desenvolvi-
mento regional são propostas:

AÇÃO ESTRATÉGICA A

Mobilizar, ao lado dos demais estados das regiões 
menos desenvolvidas do país, para que as ações volta-
das ao desenvolvimento regional se materializem em 
instrumentos perenes e ancorados em lei com metas 
efetivas de uma maior destinação de recursos para 
essas regiões

PROPOSIÇÕES

1. Monitoramento do desempenho dos instrumentos 
de política regional, considerando critérios de alocação 
e impactos efetivos no desenvolvimento

2. Articulação com instituições de representação em-
presarial, as bancadas parlamentares e com o governo 
federal, para reforma e consolidação dos instrumentos 
de desenvolvimento regional

3. Instrumentalização do FNE, seja através de uma 
maior presença do Banco do Nordeste no estado, seja 
através de ações-programa a partir de agentes finan-
ceiros locais como a Agência de Fomento do Estado da 
Bahia (Desenbahia)
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3. Arranjos produtivos locais e  
desenvolvimento territorial integrado

No contexto atual, existe uma banalização, no plano te-
órico e conceitual, das potencialidades do instrumento 
APL como o eixo central das políticas de desenvolvi-
mento regional no país. Há indícios de que iniciativas 
dessa natureza, embora com potencial para promover 
o desenvolvimento de regiões mais pobres, não são 
utilizadas como estratégia estruturante capaz de rever-
ter desigualdades entre as macrorregiões brasileiras. 
Nesse sentido, os APLs seriam, nos termos de Teixeira 
(2008), uma “política industrial compensatória”.

Essa percepção, contudo, não parece ter ainda trans-
bordado para a instrumentalização de ações indicadas 
pela PNDR e pela PDP. Em ambos os casos, os APLs 
emergem como eixo central das políticas regionais do 
país. Essa percepção é reforçada ao se examinarem os 
dois primeiros instrumentos da PNDR indicados acima. 
Da mesma forma, a PDP, ao tratar a questão da regiona-
lização, estabelece as seguintes metas:

•  ampliar participação dos desembolsos do BNDES 
para as regiões Nordeste e Norte;

•  estruturar 15 núcleos regionais (Rede Nacional de 
Agentes de Política Industrial – Renapi);

•  construir cinco Planos de Desenvolvimento Produti-
vos em APLs por estado.

As disfunções das políticas baseadas no APL devem ser 
avaliadas em três aspectos:

•  Os APLs podem ser um instrumento essencial de 
desenvolvimento de regiões mais carentes, enrique-
cendo cadeias produtivas incipientes, mas não po-
dem ser considerados o eixo central de uma política 
efetiva de desenvolvimento regional no Brasil. 

•  Não são isoladamente instrumentos criadores de 
cadeias produtivas, nem substituem carências relati-
vas de infraestrutura econômica regional. Assim, no 
caso da Bahia, o seu potencial deve ser circunscrito 
a regiões nas quais preexistam aglomerados produ-
tivos incipientes, ou outros fatores geradores destes 
aglomerados, como no caso de grandes empresas-
-âncora construindo suas redes de fornecedores.

•  Sua utilização como meio de transferência de renda 
compensatória leva a duas distorções: cria estrutu-
ras econômicas pouco sustentáveis e sempre de-
mandantes de recursos públicos e pode promover 
a concorrência desleal com cadeias produtivas não 
beneficiadas. 

Na perspectiva de política pública para a Bahia, re-
co men  da-se a instrumentalização dos APLs em duas 
vertentes:
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AÇÃO ESTRATÉGICA A

Estruturar os APLs como instrumento de organização 
das demandas privadas para seu atendimento pelas 
instituições públicas e privadas

PROPOSIÇÕES

1. Aproveitamento das ações e recursos federais vol-
tados para os APLs como uma estratégia de alavanca-
gem de recursos e ações estaduais para a promoção do 
desenvolvimento territorial integrado em regiões de 
dinamismo mais limitado

2. Desenvolvimento da marca Bahia e clusterização no 
segmento de confecções, de gemas e pedras precio-
sas, fortalecendo o turismo de compras, promovendo 
o adensamento das cadeias, ampliando a integração 
entre indústria e comércio com foco em sua maior 
participação no mercado interno, inclusive regional

3. Programa de Clusterização da Cadeia da Construção 
fortalecendo o Movimento Comunidade da Cons-
trução, visando à consolidação do polo de materiais 
de construção e atração de empresas produtoras de 
sistemas e componentes
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Energia 2
CONTEXTO

O contexto internacional sobre energia sofre atualmente a influência de três ele-
mentos-chaves: a crise econômica internacional de 2008; as mudanças climáticas; e 
o crescimento dos países emergentes, sobretudo a China e a Índia. De acordo com a 
International Energy Agency (IEA)8, a crise econômica internacional de 2008 teve um 
impacto significativo sobre os mercados de energia. Se, por um lado, ocorreu uma re-
dução nos investimentos, por outro houve uma redução nas emissões de CO2 na at-
mosfera devido à diminuição no consumo de energia. A retomada dos investimentos 
depende da velocidade de reação das economias aos pacotes de estímulos fiscais e 
monetários coordenados pelos governos, sendo importante ressaltar que, em muitos 
países e, principalmente, nos Estados Unidos, os pacotes de estímulos econômicos in-
cluem medidas de promoção de “energia limpa”, bem como o seu uso mais eficiente, 
como elementos centrais para o funcionamento das economias no período pós-crise9. 
Nesse contexto, os esforços em P&D surgem  entre os principais determinantes na área 
de energia, associados à exploração dos recursos energéticos renováveis e não-renová-
veis, seja nos equipamentos de utilização e nos instrumentos de gestão de demanda.

Apesar de a 15ª Conferência sobre Mudança Climática (COP 15), ocorrida em 
Copenhagen, em dezembro de 2009, não ter conseguido conciliar os objetivos am-
bientais aos econômicos entre países pobres e ricos, a maioria dos países tem buscado 
atender às recomendações feitas pelo relatório do Intergovernmental Panel on Climate 
Change (IPCC), da Organização das Nações Unidas (ONU), intitulado “Climate Change 
2007”. Como se sabe, a conversão de energia é um dos principais fatores causadores 

8World Energy Outlook, 

2009

9Economic Report of the 

President, 2010.
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de emissão de gases na atmosfera e, embora os consu-
midores sejam os responsáveis pelas modificações nos 
hábitos de consumo de energia, são os governos que 
possuem a chave para a mudança no perfil dos inves-
timentos em energia. Logo, as políticas energéticas, 
industriais e regulatórias nos próximos anos determina-
rão a condução das economias atuais para economias 
de baixo-carbono.   

De acordo com a IEA, os países não pertencentes à 
OCDE serão responsáveis por todo o crescimento das 
emissões de CO2 até o ano de 2030, sendo a China res-
ponsável por ¾ dessas emissões. Como as projeções 
também mostram que a economia mundial permanece-
rá dependendo dos combustíveis fósseis por período in-
determinado, o papel das economias emergentes como 
Brasil, Rússia, Índia, África do Sul e, sobretudo, China, 
será fundamental para que ocorra um ponto de inflexão 
na matriz energética mundial e a consequente redução 
das emissões. Cabe ressaltar ainda que se este ponto 
de inflexão vier seguido de uma elevação nos preços 
da energia, poderá haver restrições ao crescimento das 
economias e sérios prejuízos às regiões mais pobres.  

Tomando como referência o cenário energético até 
2030 da IEA, as seguintes questões-chaves devem ser 
consideradas na política energética dos países: 

•  as fontes renováveis não-hidrelétricas de geração de 
energia elétrica deverão aumentar de 2,8% do produto 
total de energia elétrica, em 2007, para 8,6% em 2030; 

•  o consumo de bicombustíveis deverá crescer no 
setor de transporte, associado às novas tecnologias 
que permitem sua utilização em veículos híbridos 
elétricos e no transporte aéreo;

•  a demanda por gás natural continuará se expandin-
do de 3,0 trilhões de m3 em 2007 para 4,3 trilhões de 
m3 em 2030;

•  as famílias e empresas buscarão, crescentemente, 
usar a energia de modo mais eficiente, com impor-
tantes implicações para a eficiência energética no 
longo prazo; 

•  as importantes alterações que ocorrerão na geopo-
lítica energética mundial terão rebatimentos sobre a 
integração energética regional.  

Embora o contexto internacional tenha implicações di-
retas e indiretas na política energética brasileira, o cená-
rio nacional difere consideravelmente do resto do mun-
do. O Brasil é atualmente uma das maiores fronteiras 
energéticas mundiais e já figura como um agente im-
portante na geopolítica energética internacional. Esta 
posição foi ocupada devido ao histórico de uma política 
de diversificação energética, que buscou um equilíbrio 
entre fontes renováveis e não-renováveis e investimen-
tos em pesquisas para a ampliação da fronteira de ex-
ploração de fontes fósseis, como petróleo e gás natural. 
A inclusão da economia brasileira na categoria de po-
tência econômica emergente também contribuiu para 
o país ocupar atualmente uma posição de destaque no 
cenário energético mundial, devido à elevação do po-
tencial de produção e de consumo de energia.

Para fins de planejamento energético de longo prazo, 
existem no Brasil alguns estudos importantes sobre a 
evolução futura da oferta e demanda de energia, em 
consonância com o cenário energético internacional. 
Um desses estudos é o Plano Nacional de Energia 2030, 
elaborado pelo Ministério de Minas de Energia (MME) 
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para ajudar na formulação de estratégias de expansão 
da oferta de energia econômica e sustentável. Este do-
cumento já está influenciando o planejamento energé-
tico brasileiro. 

Dados do Balanço Energético Nacional 2010 do MME 
mostram que, em 2009, o consumo final de energia no 
Brasil foi de 220,9 milhões de toneladas equivalentes 
de petróleo (TEP). A previsão do MME é que este con-
sumo aumente em mais de 100% até o ano de 2030, 
chegando a 482,8 milhões de TEP. Nesse horizonte, a di-
versificação da matriz energética estaria definitivamen-
te incorporada à dinâmica de evolução da oferta de 
energia. A cana-de-açúcar e o gás natural já começam 
a se constituir, respectivamente, nos mais importantes 
energéticos da matriz nacional, ao lado do petróleo. A 
maior penetração dessas duas fontes vem criando im-
portantes desafios e oportunidades a serem internali-
zadas pela política energética e agrícola dos estados 
brasileiros. Isso porque a diversificação depende da 
disponibilidade de recursos associada a investimentos 
em P&D na área de energia e na área agrícola. 

A política do governo almeja que a produção de ener-
gia no Brasil seja cada vez mais sustentável. Para isso, 
fixou a meta de aumentar a eficiência global do uso de 
energia em aproximadamente 
15%. O coeficiente de intensida-
de energética10, que atualmente 
é de 0,242, seria reduzido para 
0,204 em 2030. Para atingir essa 
meta é necessária a adoção de 
máquinas e equipamentos mais 
eficientes de uso industrial, comercial e residencial, 
associada à intensificação dos programas de reapro-

veitamento energético. Por sua vez, os programas de 
educação ambiental e de uso de energia, similares aos 
realizados pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), precisam ser estendidos para todos os tipos de 
uso de energia.  

Desagregando a análise acerca das possibilidades fu-
turas dos quatro energéticos acima mencionados, a 
exploração e o consumo de petróleo e gás natural con-
tinuarão ganhando importância na matriz energética 
brasileira. Se, por um lado, o país permanecerá tendo 
autossuficiência na produção de petróleo, por outro, 
deverá aumentar a importação de gás natural, no longo 
prazo. Os estudos da Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE) do MME projetam que a produção de derivados 
de petróleo supere 3,6 milhões de barris por dia, o que 
exigirá a expansão da capacidade de refino. 

Quanto ao gás natural, a produção doméstica será ele-
vada para cerca de 250 milhões de m3/dia até 2030. No 
entanto, o crescimento médio da demanda, de 6,3% ao 
ano, sinaliza a necessidade de importação futura de, pelo 
menos, 70 milhões de m3/dia. Esse quadro sugere que 
o país deve fortalecer a integração energética regional 
com países detentores de grandes reservas de gás natu-
ral, além de ampliar o sistema de transporte e de distri-
buição de gás natural entre as unidades da Federação.

O principal entrave à expansão do gás natural, supe-
rados os investimentos necessários em distribuição, é 
o preço pouco competitivo do energético fornecido 
pela Petrobras. Balizadas pelas importações da Bolívia 
e reservadas para suporte ao sistema elétrico, as tarifas 
praticadas não são compatíveis com uma maior agres-
sividade na expansão para outros setores e regiões.

10Este coeficiente de 

intensidade energética é 

medido pela relação Tone-

ladas Equivalentes de

Petróleo/PIB US$ 1000
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A competitividade de custos do gás natural brasilei-
ro tem afetado a expansão dos investimentos no país 
especialmente em segmentos de maior intensidade 
energética. Segundo a Associação Brasileira de Gran-
des Consumidores Industriais de Energia e de Consu-
midores Livres (Abrace), o preço do gás natural para a 
indústria nacional é em média 100% mais elevado que 
o patamar internacional.

Segundo a Abrace, após a mudança de metodologia no 
cálculo para a formação do preço do gás natural, deter-
minado pela estatal, a empresa acumulou um fatura-
mento adicional de R$ 1,6 bilhão no fornecimento de 
gás às concessionárias. Desde 2008, os contratos para 
o fornecimento passaram a contar com duas parcelas, 
a fixa (transporte) e a variável (gás).

A parcela de transporte, que era calculada pela portaria 
45/2002 da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP), com assinatura de novos con-
tratos, passou a ser tarifa postal, e a parcela fixa pratica-
da subiu significativamente.

A competitividade da cana-de-açúcar no Brasil para fins 
energéticos justifica a considerável expansão da produ-
ção de etanol no período recente. O uso mais intenso 
do etanol tende a aliviar as emissões de gases de efei-
to estufa devido à redução na demanda por combus-
tíveis fósseis. Existe ainda a tendência de aumento da 
produção de outros derivados da cana, como a energia 
elétrica a partir da biomassa (bagaço) e uma segunda 
geração de etanol a partir da reutilização da biomassa 
derivada de um processo de hidrólise. Isso fará com que 
a sua participação na matriz energética que atualmen-
te é de 14%, possa aumentar para 19%, em 2030. 

Já o crescimento do consumo de energia elétrica será 
condicionado pela necessidade de diversificação das 
fontes de geração. De acordo com a EPE, nos próximos 
20 anos, o consumo total de energia elétrica será de 
aproximadamente 1.200 Terawatts (TWh), o que repre-
sentará um crescimento médio de 4% ao ano. Apesar 
da liderança da energia hidráulica, sua participação na 
matriz elétrica brasileira deverá cair de 84,1%, em 2008, 
para, aproximadamente, 75% em 2030. Nesse período, a 
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geração térmica (nuclear, gás natural e carvão mineral) 
poderá mais que dobrar a sua participação, dos atuais 
8% para quase 18%. As fontes renováveis não-hidráuli-
cas (biomassa da cana, centrais eólicas e resíduos urba-
nos) também experimentarão crescimento expressivo, 
passando a responder por cerca de 5% da oferta interna 
de eletricidade.  

 Energia solar 

Visando enfrentar os problemas da crise ambiental 
provocados pela emissão dos gases de efeito estufa e 
a escassez de energéticos de origem fóssil, as fontes 
alternativas de energia, a exemplo da energia solar, 
eólica, biomassa etc., são cada vez mais exploradas. 
Elas representam soluções sustentáveis, uma vez que 
se constituem em fonte de energia limpa e renovável. 
Essas fontes são responsáveis, hoje, por aproximada-
mente 12,7% da oferta energética mundial e poderão 

chegar a 14% em 2030. Nesse campo, o Brasil goza de 
certa vantagem, uma vez que mais de 40% da matriz 
energética do país é renovável. No entanto, o país não 
pode se descuidar dos desenvolvimentos tecnológicos 
nessa área, considerando o seu grande potencial para 
ampliar a produção de energias renováveis.

As vantagens da energia solar são claras: é uma fonte 
inesgotável, cuja matéria-prima não possui custo, per-
mite pequenas unidades de geração de energia para 
residências, prédios e fábricas, além de não ser poluen-
te por não gerar resíduos. Por essas razões é considera-
da uma fonte de energia com muita perspectiva para 
crescimento e desenvolvimento futuros. A radiação 
solar pode ser utilizada de duas maneiras. A primeira 
como aquecimento de fluidos (na maioria das tecno-
logias, a água) para fins térmicos ou geração motriz e 
a segunda como fonte para conversão fotovoltaica em 
energia elétrica. 

Existem algumas barreiras, porém, para a adoção de 
tecnologia solar para aquecimento: os custos iniciais do 
aquecimento solar são altos, e não há, ainda, legislação 
ou incentivo que estimule o uso de aquecedores solares, 
entre outras. Os custos iniciais elevados se devem aos 
materiais utilizados para a fabricação dos aquecedores, 
à falta de economia de escala para a produção de cole-
tores solares e os gradientes de temperatura no Brasil 
que reduzem sua economicidade em muitas regiões.

O uso do módulo fotovoltaico permite pequenas uni-
dades de geração de energia de forma descentralizada. 
Sob o ponto de vista social, a utilização dessa tecnologia 
permite o fornecimento de energia elétrica para residên-
cias em lugares isolados. No entanto, os problemas prin-
cipais referem-se ao custo de produção elevado, bem 
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como às dificuldades relativas ao armazenamento e à 
transmissão da energia solar fotovoltaica. Mesmo sen-
do considerado elevado, o preço do módulo fotovoltai-
co utilizado na conversão de energia solar em energia 
elétrica vem caindo significativamente, tanto nos EUA 
quanto na Europa. A tendência é que haja um cres-
cente barateamento no custo da energia fotovoltaica 
e o aumento da sua inserção no mercado. Estima-se 
que o consumo nos EUA passará para 16 GW, em 2020 
(MOTTA, 2009).

De acordo com o CGEE (2008), o tamanho do merca-
do mundial de energia solar em termos de potência 
instalada, entre 1993 e 2006, era de aproximadamente 
5,8 gigawatts (GW), sendo que 90% deste valor era de 
sistemas conectados à rede. A participação dos países 
no mercado, em termos de potência nominal instalada, 
em 2007, colocava a Alemanha na liderança (47,47%), 
seguida da Espanha (28,04%) e dos Estados Unidos 
(15,48%). As projeções internacionais apontam para um 
cenário mundial muito promissor para a energia solar: a 
demanda mundial até 2020 será de 16 GW para a Ásia, 
13 GW para a Europa; 9 GW para os Estados Unidos e 6 
GW para o Japão. Este crescimento da demanda mun-
dial explica o surgimento de um número cada vez maior 
de empresas, bem como a falta de silício, no mercado 
mundial. Os investimentos também vêm crescendo 
fortemente. Nos EUA, em 2007, o montante de capital 
total investido em energia solar atingiu US$ 12 bilhões, 
enquanto que em 2003 era próximo de zero.

De acordo com a Agência Internacional de Energia 
(AIE), as quatro principais empresas do mundo que fa-
bricam plantas fotovoltaicas, tendo por critério o nú-
mero de plantas instaladas, são, pela ordem, a Siemens, 
a Kyocera, a BP-Solar, e a Shell. Quando a classificação é 

feita pela potência nominal instalada, a situação muda 
um pouco. A Eurosolare (4.447,67 kw), empresa italia-
na, passa para o primeiro lugar. A Kyocera (2.072,74 kw) 
mantém-se em segundo lugar, à frente da Siemens 
(1.741,97 kw), que passa a ocupar o terceiro lugar no 
ranking internacional. A BP-Solar (702,06 kw) e a Shell 
(627,21 kw) passam para o quinto e o sexto lugares, res-
pectivamente (MOTTA, 2009).

O país que possui o maior número de patentes na área 
de energia solar é o Japão (3.250), seguido de Estados 
Unidos (3.050), Alemanha (2.262) e China (2.259). O 
Brasil (178) aparece em 12º lugar. Os dados de depó-
sitos de patentes por empresas revelam que a Sanyo 
(594) é a que aparece em primeiro lugar, vindo em se-
gundo lugar a Cânon, com 563 patentes. Outras conhe-
cidas empresas deste segmento também estão presen-
tes com atividades de patenteamento significativas: a 
Sharp (173), a Kyocera (81) e a Siemens (63).

De 1974 a 2006, foram publicados 5.482 artigos cientí-
ficos sobre energia solar em periódicos internacionais 
indexados. Quando o critério de busca é o país do pri-
meiro autor, observa-se a liderança dos EUA, seguida 
pela Inglaterra e a Holanda. O Brasil aparece em 25º 
lugar, com a publicação de cinco artigos com o primei-
ro autor ligado a uma instituição brasileira. Quando o 
critério utilizado para a busca é o da existência de pelo 
menos um autor brasileiro, os resultados mostram que 
os brasileiros participaram da publicação de 53 arti-
gos. Os estados líderes na produção científica são: São 
Paulo, Pernambuco e Paraná, respectivamente.

Os sistemas fotovoltaicos são divididos em dois gran-
des grupos: os sistemas autônomos e os sistemas inter-
ligados à rede. Os sistemas fotovoltaicos autônomos, 
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que hoje no Brasil são usados no programa Luz para 
Todos, levam energia elétrica para a população isolada 
da rede elétrica. Atualmente, o grande mercado mun-
dial está voltado para sistemas conectados e interliga-
dos. Eles podem ser em forma de sistemas integrados 
nas edificações ou em grandes centrais fotovoltaicas. 

O Programa de Desenvolvimento Energético de Estados 
e Municípios (Prodeem), coordenado pelo Ministério 
das Minas e Energias (MME), foi instituído em 1984. Um 
de seus objetivos era a eletrificação rural para comuni-
dades que não podiam ser atendidas pela rede elétrica 
convencional, por meio de fontes renováveis de ener-
gia. A proposta era levar luz elétrica para comunidades 
carentes, mais especificamente para escolas, igrejas, 
centros comunitários e clínicas de saúde, e implantar 
sistemas de bombeamento de água. Na primeira fase 
do programa, foram investidos R$1,5 milhão destina-
dos a 117 comunidades espalhadas por todo o Brasil. Os 
principais resultados obtidos foram: aumento do núme-
ro de alunos com a escola noturna; incremento da pro-
dução de alimentos com a irrigação comunitária; maior 
acesso à informação via TV Comunitária e TV Escola. Em 
2003, o Prodeem passou por uma reestruturação e foi 
integrado ao Programa Nacional de Universalização 
– Luz para Todos. O programa está orçado em R$7 bi-
lhões e sua meta é levar energia elétrica para cerca de 
12 milhões de brasileiros. O governo federal deverá de-
sembolsar cerca de R$5,7 bilhões e fazer parcerias com 
estados e distribuidoras de energia, que deverão arcar 
com o restante dos recursos.

Estima-se que o montante de investimentos do Minis-
tério de Ciência e Tecnologia (MCT) para pesquisas em 
energia solar fotovoltaica nos próximos cinco ou seis 
anos seja da ordem de R$10 milhões por ano. A ideia 

central é concentrar estes investimentos para grupos 
de pesquisa já consolidados no país, visando não dis-
persar o foco da pesquisa. Além disso, haverá um es-
forço no sentido de montar uma rede na área de fo-
tovoltaica visando implantar a cadeia produtiva para 
atender aos mercados interno e internacional. As me-
tas são as seguintes:

No Brasil, pode-se afirmar que há maturidade em ter-
mos de pesquisa de células solares e também de con-
versores termosolares. Instituições de P&D nacionais 
como o CB Solar, Labsolar, Cetec, Cetem, IME, Inmetro 
e Inpi podem dar contribuições significativas à cadeia 
produtiva de energia fotovoltaica, pois articulam po-
tenciais e competências em várias áreas ligadas à essa 
cadeia. Porém, em termos da produção industrial, há 
um gargalo que precisa ser equacionado. O Brasil 
possui uma das maiores reservas de quartzo para a 
produção de silício grau solar, que é a matéria-prima 
fundamental para a produção das células solares. No 
entanto, o país não possui nenhuma indústria na área 
de silício grau solar, nem de células solares fotovoltai-
cas. A partir da abertura econômica do país, empresas 
brasileiras que produziam células e lâminas solares fo-
ram prejudicadas com o aumento da concorrência ex-
terna, inviabilizando a produção deste tipo de produto 
que, atualmente, só acontece em escala laboratorial.

Por sua vez, os recursos para a eletrificação rural estão 
equacionados pelo programa Luz para Todos. No país, 
os sistemas autônomos são econômicos, se compara-
dos aos custos da eletrificação convencional estendido 
a longas distâncias. Considera-se que há um importan-
te mercado de equipamentos para o Brasil em se tra-
tando de desenvolvimentos para sistemas autônomos 
ou mesmo os conectados à rede.
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 Energia eólica 

A energia eólica é também das mais promissoras fontes 
de energia renovável, amplamente distribuída mun-
dialmente. Em 2009, a capacidade mundial de geração 
de energia elétrica  a partir da fonte primária eólica foi 
de aproximadamente 158 gigawatts (GW),[1] . Em al-
guns países, a energia eólica atende a relevante fatia 
da demanda: 23% na Dinamarca, 6% na Alemanha e 
cerca de 8% em Portugal e na Espanha. Globalmente, a 
energia eólica não ultrapassa o 1% do total gerado por 
todas as fontes.

A capacidade de geração de energia eólica no Brasil foi 
de 606 megawatts (MW) em 2009, com um aumento 
de 77,7% em relação ao ano anterior. Ainda com pou-
ca expressão no mundo, o Brasil responde por cerca da 
metade da capacidade instalada na América Latina. Os 
EUA lideram o ranking dos países que mais produzem 
energia através de fonte eólica.

ENERGIA EÓLICA

CAPACIDADE INSTALADA DE PRODUÇÃO 

FINAL DE 2009

País Capacidade 
instalada MW

Participação 
na capacidade 
global %

EUA 35.159 22,3

Alemanha 25.777 16,3

China 25.104 15,9

Espanha 19.149 12,1

Índia 10.926 6,9

Itália 4.850 3,1

França 4.492 2,8

Reino Unido 4.051 2,6

Portugal 3.535 2,2

Brasil 744 0,7

Fonte: Global Wind Energy Council
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A quantidade de energia efetiva é menor do que a 
capacidade instalada em função da variabilidade do 
fluxo dos ventos. Na Alemanha, o fator de capacidade 
médio varia entre 20% e 30%; na Argentina, entre 40% 
e 50%; e, no Brasil, entre 30% e 40%, sendo que, no 
Nordeste brasileiro, este fator pode alcançar 60% em 
alguns sítios.

O crescimento na capacidade de energia eólica mun-
dial vem atraindo novas empresas para a cadeia de 
fabricação de aerogeradores, ainda concentrada em 
quatro empresas que respondem por 70% do mercado 
mundial. As barreiras à entrada decorrem dos investi-
mentos em tecnologia e da escala mínima competitiva 
crescente.

OS DEZ MAIORES FABRICANTES DE AEROGERADORES 

DO MUNDO - MARKET SHARE (EM %)

Ranking Fabricante País de 
origem

2005 2006 2007

1 Vestas Dinamarca 27,6 28,2 22,8

2 GE Wind EUA 17,5 15,5 16,6

3 Gamesa Espanha 12,6 15,6 15,4

4 Enercon Alemanha 14,2 15,4 14

5 Suzlon Índia 6,1 7,7 10,5

6 Siemens Dinamarca 5,4 7,3 7,1

7 Acciona Espanha 1,9 2,8 4,4

8 Goldwind China 1,1 2,9 4,2

9 Nordex Alemanha 2,6 3,4 3,4

10 Sinovel China 0 0,5 10,5
Fonte: BTM World Consult

Há ainda a fusão e a aquisição de empresas de aeroge-
radores, principalmente por empresas tradicionais de 
outros mercados. Atraídas pela rentabilidade do setor, 
compram fabricantes com experiência no ramo para ter 
rápido acesso à tecnologia. É o caso da GE, que, de acor-
do com o BNDES (2009), adquiriu os negócios da Enron 
Wind, com plantas na Alemanha e nos EUA, da indiana 
Suzlon, que adquiriu a belga Hansen Transmission, a uni-
dade de pesquisa e desenvolvimento da alemã Südwind 
e, recentemente, 30% da gigante alemã Repower. A ale-
mã Siemens também adquiriu a dinamarquesa Bonus 
Energy antes de ingressar no mercado de aerogera-
dores, enquanto as francesas Areva e Alstom adquiri-
ram, respectivamente, a alemã Multibrid e a espanhola 
Ecotecnia, iniciando suas atividades no setor.

Há escassez de oferta no mercado de turbinas para a 
geração de energia eólica desde 2007, embora o últi-
mo trimestre de 2008 tenha apresentado um arrefeci-
mento da demanda, efeito da crise financeira mundial. 
O setor faturou em 2007 US$ 37 bilhões em novos equi-
pamentos e empregou 350 mil pessoas, sofreu com a 
falta do produto e filas para entrega naquele ano. Em 
2008, o mercado de aerogeradores se manteve aque-
cido, movimentando US$ 47,5 bilhões e empregando 
400 mil pessoas.

Estima-se que, para cada MW instalado ao ano de capa-
cidade eólica, surjam 15 novos empregos diretos e indi-
retos na cadeia. O maior número de empregos surge na 
fase de implantação: na construção de um parque bra-
sileiro do Nordeste com capacidade de 50 MW, foram 
criados cerca de 200 empregos 
diretos na fase de construção e 
apenas 20 na fase de operação.11

11BNDES Setorial, Rio de 

Janeiro, n. 29, p. 229-278, 

mar. 2009 273
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Os maiores supridores de aerogeradores para os pro-
jetos instalados no Brasil em 2008 e em andamento fo-
ram Suzlon, com 31% do market 
share, Vestas, com 15%, Wobben, 
com 28%, e Impsa (WPE), com 
26%, tendo as duas últimas fá-
bricas em operação no país12. 

A Wobben Windpower foi a pri-
meira fabricante de aerogeradores a se instalar no 
Brasil e até 2008 constava como única. Com fábricas 
em Sorocaba (SP) e Pecém (CE), a empresa tem mais de 
1.200 colaboradores diretos e indiretos, além de 1.700 
fornecedores. Criada em 1998, a 
empresa é subsidiária da alemã 
Enercon, uma das cinco maiores 
fabricantes de aerogeradores do 
mundo.13

A Wind Power Energy (WPE) faz parte do grupo argen-
tino IMPSA, especializado no desenvolvimento e na 
produção de bens de capital de alta tecnologia e no 
fornecimento de soluções inte-
grais para projetos de geração 
hidrelétrica e eólica, entre outras 
atividades.14

Entre as empresas de capital 100% nacional, merece 
destaque a Tecsis, segunda maior produtora indepen-
dente de hélices eólicas do mundo. Fundada em 1995, 
a empresa é também líder no mercado brasileiro de 
ventiladores industriais. Sua lista de clientes inclui al-
gumas das maiores companhias do mundo, como GE, 
Acciona, Siemens, Hamon Group, Vale do Rio Doce e 
Petrobras.

12Segundo dados apresen-

tados no Congresso Wind 

Forum Brazil 2009, por 

Camila Ramos, da

New Energy Finance,

13Segundo BNDES Setorial, 

Rio de Janeiro, n. 29, p. 

229-278, mar. 2009

14Ainda, segundo BNDES 

Setorial, Rio de Janeiro, n. 

29, p. 229-278, mar. 2009

 Biocombustíveis

A chamada indústria de primeira geração de biocom-
bustíveis é aquela que produz etanol de açúcar ou 
milho e biodiesel a partir de gorduras e óleos vegetais 
nobres. Os processos produtivos são os convencionais 
e as rotas, tecnologias maduras: o etanolvia fermenta-
ção, e o biodiesel, via transesterificação. Considerando 
a estrutura industrial, a produção de etanol e biodie-
sel possui baixas barreiras à entrada, basicamente dis-
ponibilidade de matéria-prima a preço competitivo e 
qualidade padronizada. As tecnologias de produção 
disponíveis podem ser adquiridas de empresas de en-
genharia sob a forma turn key. 

Apesar dos processos e rotas há muito estabelecidos, 
a indústria de primeira geração enfrenta incertezas em 
quatro dimensões: 

• Tecnológica: existe no mundo um grande esforço de 
pesquisa para desenvolver alternativas tecnológicas 
para a produção e conversão de biomassa usando 
níveis de conhecimento mais sofisticados, a exem-
plo da biotecnologia.

•  Regulamentação: existe a expectativa de que metas 
mais ambiciosas de redução de emissões sejam pac-
tuadas e, ao mesmo tempo, que as restrições ao uso 
dos combustíveis fósseis aumentem. 

• Metas de utilização: apesar de indefinições e recuos 
em vários países, espera-se que a demanda cresça 
de forma sustentada, porém pouco previsível.

• Alternativas tecnológicas: estão sendo pesquisadas 
fontes alternativas, a exemplo dos carros híbridos 
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e elétricos plug in, ou das células de combustível a 
hidrogênio, que podem ameaçar os mercados dos 
biocombustíveis.

O Brasil e os EUA são responsáveis por mais de 70% 
da produção mundial de etanol. No entanto, a situa-
ção do etanol é bastante diferente nesses dois países. 
Nos EUA, a produção é baseada em milho, destina-se 
ao mercado interno e é sustentada por subsídios e bar-
reiras alfandegárias ao etanol importado. Trata-se de 
uma produção ineficiente do ponto de vista do balan-
ço energético, gerando danos ambientais correlatos. 
Esses problemas têm motivado o governo americano 
a apoiar fortemente o desenvolvimento de uma nova 
geração de biocombustíveis avançados com base em 
outras matérias-primas, em especial os materiais celu-
lósicos. Tenta-se explorar o conceito de biorrefinarias 
integradas para a produção de combustíveis, eletrici-
dade e químicos, substituindo a fermentação pela hi-
drólise ácida ou pela hidrólise enzimática.

A indústria brasileira de etanol de cana-de-açúcar pela 
via fermentativa evoluiu ao longo das três últimas 

déca das, tornando-se uma referência em competitivi-
dade mun dial. No período 1975 a 2000, a produtivida-
de agrícola cresceu 33% e o teor médio de sacarose na 
cana au men tou 8%; a eficiência na conversão de saca-
rose em etanol aumentou em 14% e a produtividade na 
fer  men  ta ção resultou, em consequência, 130% maior. 
Re su midamente, considerando tanto a produtividade 
agrí cola quanto a industrial, no período 1975 a 2008, a 
pro  du tividade medida em litros de etanol/hectare cres-
ceu a uma taxa anual de 2,7%. A maior parte dos es tu-
dos existentes também confere à produção brasileira 
de etanol uma posição favorável em termos ambientais 
(BOMTEMPO, 2009).

O etanol brasileiro é considerado o benchmark mundial 
da indústria de biocombustíveis. Essa condição foi al-
cançada em virtude da sua consolidação no mercado 
interno. Em 2008, pela primeira vez, o consumo do eta-
nol, acima de 19 bilhões de litros, superou o da gaso-
lina. A frota atual de carros já é composta por 26% de 
carros flex, que deverá atingir 50%, até 2012. As proje-
ções de consumo para o horizonte 2012⁄2013 apontam 
para taxas de crescimento sustentadas no período, 
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prevendo-se o consumo na casa dos 37 bilhões de litros. 
Esses volumes projetados pressupõem uma retomada 
sustentada da atividade econômica nos próximos anos. 

Estimam-se taxas de crescimento para o consumo 
mundial de etanol da ordem de 10% ao ano. Em 2006, 
o consumo mundial foi da ordem de 48 bilhões de li-
tros e deverá atingir cerca de 130 bilhões de litros em 
2012. Prevê-se um mercado potencial de mais de 40 bi-
lhões de litros no horizonte de 2012. Isso sugere que o 
mercado mundial deve ser forte comprador de etanol 
nos próximos cinco anos, ressalvados os efeitos da crise 
internacional. Porém, apesar do crescimento expressi-
vo nos últimos anos, as exportações de etanol do Brasil 
ainda são reduzidas: cerca de cinco bilhões de litro, em 
2008, correspondendo a 20% da produção, considera-
da um parcela pequena em função da competitividade 
internacional do produto. Além das questões tarifárias 
que afetam o acesso ao mercado americano, as múlti-
plas certificações exigidas, principalmente pelos países 
europeus, têm criado dificuldades para a comercializa-
ção do produto. A inserção no mercado internacional 
ainda é um desafio importante que exigirá esforços de 
negociação para resolver as questões de barreiras de 
acesso aos mercados.

Existiam, em 2008, 333 usinas em operação no país, 24 
em construção, 57 em projeto, o que sugere a susten-
tação de um forte ritmo de crescimento da produção 
brasileira, que deve atingir 65,3 bilhões de litros, em 
2020/2021. O excedente exportável, em 2012, deve 
ultrapassar os sete bilhões de litros. A estratégia da 
Petrobras de investir na produção para exportação e 
na logística reforça a perspectiva exportadora da in-
dústria. A meta de exportação da empresa para 2012 é 
bastante ambiciosa: 4,75 bilhões de litros. Note-se que 

as taxas de crescimento projetadas do consumo inter-
no, do consumo internacional e da produção brasileira 
atingem uma faixa de 10% ao ano, para os próximos 
dez anos. Isso sugere uma perspectiva de crescimento 
sustentado da indústria por, pelo menos, uma década 
(BOMTEMPO, 2009).

Deve-se observar ainda que a indústria de etanol 
tornou-se uma importante geradora de eletricidade 
a partir do bagaço da cana. Na safra 2007⁄2008, foram 
gerados cerca de 1.800 MW, o que corresponde a cerca 
de 3% na matriz energética brasileira e 15% da energia 
elétrica. Os vários investimentos que foram anunciados 
para a geração de energia elétrica levam a uma estima-
tiva de que o potencial da indústria seria de gerar mais 
de 10.000 MW na safra 2012⁄2013. Investimentos anun-
ciados recentemente como os da Areva e da Cosan su-
gerem que as estratégias empresariais estão priorizan-
do essa oportunidade.

Por último, cabe observar importantes mudanças na 
estrutura industrial do setor de etanol no Brasil:

•  Consolidação da indústria que ainda, ainda assim, 
é bastante pulverizada. Os dez maiores grupos do-
minam menos de 30% do mercado e o líder atinge 
cerca de 9%. Essa consolidação tem sido provocada 
também pela entrada de grandes grupos nacionais, 
a exemplo da Petrobras e da Odebrecht.

•  Entrada de estrangeiros com base em aquisições e 
posterior investimento em novas capacidades. Entre 
esses grupos podem ser encontrados empresas com 
tradição na agroindústria internacional (exemplo: 
Louis Dreyfus) e fundos de investimentos constituí-
dos para atuar nesse setor (exemplo: Grupo Infinity).
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•  Profissionalização da gestão de empresas tradicio-
nalmente familiares, estimulada, inclusive, pelos no-
vos entrantes.

•  Estratégia de evolução da produtividade na mesma 
tendência histórica, que busca explorar o potencial 
de crescimento da base tecnológica atual.

A questão que se coloca é se a indústria de etanol bra-
sileira ficará refém da sua atual posição privilegiada, 
investindo tão somente em melhorias incrementais, 
além de distribuição e logística, ou se participará das 
mudanças em curso, entrando na era da biotecnologia 
industrial (BOMTEMPO, 2009).

A liderança brasileira em etanol pode ser erodida com 
o surgimento de inovações no setor. Do ponto de vista 
tecnológico, as várias alternativas em desenvolvimento 
podem ser resumidas no desafio de transformar a luz 
do sol em combustíveis líquidos. Para isso, pesquisa-se, 
de forma combinada ou não, o aumento de produtivi-
dade e a modificação da própria biomassa, bem como 
as diversas alternativas de sua conversão: rotas diretas 
ou em duas etapas, por via fermentativa, enzimática, 
química ou termoquímica, para obter diferentes tipos 
de combustíveis. A dinâmica tecnológica pode ser ana-
lisada, portanto, segundo três áreas: matérias-primas, 
processos de conversão e produtos.

Em relação às matérias-primas, os esforços são focados 
na melhoria da produtividade tanto das convencionais, 
a exemplo da cana-de-açúcar, como de novas maté-
rias-primas, a exemplo de materiais celulósicos, algas 
e novas plantas, lançando mão de conhecimentos de 
engenharia genética. 

No que se refere aos processos, existe uma amplitude 
de técnicas em desenvolvimento, utilizando diversas 
bases de conhecimento (fermentação, processos enzi-
máticos, engenharia genética, gaseificação de biomas-
sa, síntese química), que colocam o desafio dos biocom-
bustíveis avançados de forma muito mais ampla do que 
a simples produção de etanol de celulose. A produção 
de etanol a partir de materiais celulósicos é um desa-
fio tecnológico importante que vem sendo enfrentado 
por diversas empresas, mas não pode ser visto como 
sinônimo de biocombustíveis de segunda geração. A 
variedade de processos aponta ainda para a presença 
de empresas com backgrounds variados de conheci-
mento e que, tradicionalmente, não estavam presentes 
no mercado de energia, a exemplo de empresas de bio-
tecnologia, algumas com passado de feitos importan-
tes em outras indústrias como a farmacêutica.

O estágio atual da indústria vislumbra também oportu-
nidades de introduzir novos produtos, de origem reno-
vável, que se aproximem da condição de combustíveis 
melhores do que o etanol. São citados como exemplos 
promissores os projetos da Codexis e da Amyris, am-
bos baseados em biotecnologia avançada. O primeiro 
visa desenvolver alcoóis de maior número de carbonos 
(com maior poder energético do que o etanol) e o se-
gundo visa obter líquidos (isoprenóides) com carac-
terísticas de diesel, a partir da cana-de-açúcar. O caso 
da Amyris chama a atenção pela utilização para novos 
produtos da melhor matéria disponível atualmente 
para biocombustíveis, a cana-de-açúcar. Ainda na linha 
da inovação de produto, devem ser mencionadas as 
iniciativas de desenvolver a produção de biobutanol 
pela DuPont⁄BP e por cinco outras start-ups de biotec-
nologia (Cobalt Biofuels, Gevo e Tetravitae Bioscience, 
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nos EUA, Green Biologics, no Reino Unido, e Metabolic 
Explorer, na França). 

Por último, não pode deixar de ser mencionada a cres-
cente importância do conceito de biorrefinaria. Este 
sugere que a exploração das biomassas precisa inte-
grar uma visão de vários produtos, explorando diversas 
correntes e processos, à semelhança das refinarias de 
petróleo, que derivam da matéria-prima um conjunto 
variado de produtos. No caso da biorrefinaria, além dos 
produtos energéticos são extraídos produtos químicos. 
As biorrefinarias têm sido financiadas com vigor pelo 
governo americano, existindo seis projetos em anda-
mento. No Brasil, algumas iniciativas foram observadas 
de aproveitamento da cana-de-açúcar para a geração 
de outros produtos, além do etanol. Citam-se os pro-
jetos da Oxiteno, da associação Dow-Cristalsev e da 
Braskem, de produção de polietileno a partir de etanol. 
A valorização de outros produtos, ao lado de combus-
tíveis de grande volume, representa uma importante 
tendência nessa indústria.

A indústria de biodiesel possui características distintas 
da de etanol. Em primeiro lugar, o principal mercado de 
consumo é a Europa, com a sua frota que roda com die-
sel, enquanto o do etanol é os EUA. Portanto, a Europa é 
a principal região importadora, mas, também, a principal 
produtora. A Alemanha é pioneira na utilização do biodie-
sel e o país com a maior produção na atualidade. Entre-
tanto, essa situação não faz da Alemanha, ou mesmo da 
Europa, líder inconteste nesse setor. A produção de bio-
diesel é bem mais dispersa do que a do etanol e tende a 
aumentar com a entrada de novos países. A questão é qual 
modelo de produção conseguirá aliar disponibilidade de 
matérias-primas baratas e escalas de produção adequa-
das, formando estruturas industriais mais competitivas. 

A produção mundial de biodiesel cresceu de aproximada-
mente 900 milhões de litros em 2001 para 12 bilhões de 
litros em 2008. Projeta-se uma produção de cerca de 
24 bilhões de litros em 2013, o que corresponde a uma 
taxa anual de crescimento de aproximadamente 15%. 
Ale    ma nha e EUA são os principais produtores, porém a in -
tensa construção de novas capacidades em diversos paí-
ses sugere que as posições no ranking devem sofrer gran-
des mudanças nos próximos anos (BOMTEMPO, 2009). 

A estrutura industrial do setor está em forte transfor-
mação e deve mudar em função das diferentes lógicas 
de investimentos nas diversas regiões do mundo. Es-
pera-se uma grande evolução tecnológica na produção 
do biodiesel, englobado na área dos bicombustíveis. 
Mesmo permanecendo no âmbito da primeira geração, 
devem ser observadas as buscas por matérias-primas 
competitivas. Com as dificuldades apresentadas no uso 
de oleaginosas produzidas em larga escala de forma 
competitiva, como a soja, instalou-se um processo in-
ternacional de busca de uma fonte padrão para o óleo. 

Nesse processo tem havido investimentos em plantas 
até então não cultivadas de forma intensiva, como o 
pinhão manso e, mais recentemente, as algas, que 
são, atualmente, objeto de um intenso interesse de 
pesquisadores e investidores. O potencial das algas é 
reconhecido: alto rendimento em óleo (60%), rápido 
crescimento, utilização de terras e recursos de baixo 
custo de oportunidade, não competição com alimen-
tos e elevada incorporação de CO2. Entretanto, melhor 
compreensão dos princípios de base ainda é necessá-
ria para que o scale up comercial seja viável. O estágio 
atual ainda seria de apoio coordenado de agências 
governamentais, academia, empresas e investidores. A 
discussão sobre a onda de interesse que as algas têm 
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despertado atesta o estágio de fluidez da tecnologia do 
biodiesel. Mesmo assim, o número de empresas, apoia-
das por recursos de venture capital, cresce bastante. 

Considerando-se as condições atuais da indústria – 
produção a partir de oleaginosas estabelecidas e gor-
duras (sebo bovino) pela rota de transesterificação –, 
os principais países e regiões produtores podem ser 
classificados em três grandes grupos:

•  produtores voltados para utilização local: Europa e 
Brasil;

•  produtores voltados para exportação: Malásia, 
Indonésia e Argentina;

•  produtores de vocação mista ou indefinida: EUA.

Assim, a indústria de biodiesel encontra-se em intenso 
processo de busca por padrões produtivos e de negó-
cios que possam circunscrever trajetórias tecnológicas 
e estruturais. A análise da situação brasileira ilustra, de 
forma exemplar, essas características.

Alguns outros elementos ainda merecem destaque no 
cenário energético nacional. De acordo com o IBGE, os 
setores de energia foram os que mais receberam in-
vestimentos nos últimos anos. O MME estima que os 
investimentos necessários para a expansão da oferta 
de energia, tendo como referência o PNE 2030, são de 
aproximadamente US$ 800 bilhões. Desse montante, 
80% seriam alocados nos setores de petróleo e energia 
elétrica. Isso sugere que os estados devem estar pre-
parados para atrair esses investimentos, seja através de 
incentivos ou de uma adequada estrutura regulatória 
na área de energia. Cabe ressaltar ainda que a redução 

da concentração de renda no Brasil, levando a novas 
fronteiras de consumo, bem como a maior diversifica-
ção da produção de energia, exigirá agências regula-
doras estaduais mais qualificadas, já que haverá a ne-
cessidade de políticas públicas cada vez mais focadas 
nesses objetivos.

A indústria de biodiesel nacional encontra-se ainda em 
estruturação. Suas principais características estão sen-
do influenciadas pelas diretrizes do Programa Nacional 
de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), lançado em 
2004. A estrutura atual da oferta reflete, em grande par-
te, as múltiplas alternativas tecnológicas e mercadoló-
gicas, ainda em aberto, com as quais o setor tem con-
vivido. Essas alternativas incluem as matérias-primas, a 
escolha da tecnologia e da escala, e o tipo de investidor. 
Esses aspectos são comentados a seguir.

•  Grande número de plantas e capacidade instala-
da no país. Existiam, em 2008, 127 usinas de biodie-
sel instaladas, 21 em planejamento e 15 em constru-
ção. Essa capacidade, incentivada pelo PNPB, já se 
encontrava acima do volume necessário para adi-
cionar 5% do produto ao diesel mineral, que estava 
previsto para 2010. 

•  Baixo nível de utilização da capacidade. Das 127 
usinas instaladas, apenas 24 estavam produzindo, 
em 2008, gerando 2.400 milhões de metros cúbicos 
ao ano. O nível de ocupação das capacidades encon-
tra-se abaixo de 50%, em média. Além disso, quatro 
haviam sido construídas, porém estavam fora de 
operação. A organização da produção e a operação 
competente das usinas têm-se apresentado como 
um problema para muitos produtores, afetando a 
rentabilidade dos investimentos.
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•  Escalas dispersas e pequenas. As capacidades das 
usinas são bastante dispersas, não havendo, ainda, 
uma referência de possível capacidade econômi-
ca. Tanto a escala como o seu ritmo de crescimento 
encontram-se abaixo da média internacional: levan-
do em conta a capacidade instalada efetivamente 
em produção (2.400 milhões de metros cúbicos em 
24 plantas), obtém-se uma capacidade média de 100 
milhões de metros cúbicos ao ano, considerada baixa 
quando comparada às escalas médias internacionais.

•  Problemas no suprimento de matérias-primas. A 
matéria-prima participa com cerca de 80% dos cus-
tos de produção do biodiesel, o que confere a esse 
elemento um papel vital na rentabilidade do negó-
cio. Inicialmente, a disponibilidade e a variedade de 
matérias-primas pareciam ser o grande trunfo do 
biodiesel brasileiro. No entanto, essa indústria vem 
utilizando principalmente a soja (cerca de 78%) e, 
em segundo lugar, o sebo, com 19%. As outras maté-
rias-primas (óleo de algodão, de dendê, de mamona 
etc.), individualmente, não são significativas. O pro-
blema é que a soja tem preço elevado, além de ser 
usada, fundamentalmente, para fins alimentícios. 
Essa questão é chave para o futuro sustentável do 
biodiesel no país. 

•  Incertezas tecnológicas. A escolha da tecnologia 
está ligada à escala de produção e ao modelo de 
negócio adotado. As plantas de escala mais eleva-
da tendem a ter processo contínuo e a operar com 
menor flexibilidade em termos de matérias-primas. 
Essa é a proposta da maioria dos fornecedores de 
plantas turn key. Por sua vez, modelos de negócio 
que privilegiem a flexibilidade e a utilização de múl-
tiplas matérias-primas podem utilizar plantas em 

batelada e de escalas menores. A adequação dessa 
escolha é um problema crucial nessa indústria. A 
tecnologia incorporada nos equipamentos e proje-
tos que as firmas de engenharia desenvolvem para 
investidores, que muitas vezes têm pouca experi-
ência industrial, pode levar ao descasamento entre 
o modelo de negócio e a escolha tecnológica. Esse 
mesmo problema se aplica ao uso do etanol ou do 
metanol na reação de transesterificação. Apesar de 
ter sido considerado mais vantajoso, o etanol é mais 
difícil de ser recuperado, levando a maioria dos pro-
dutores a utilizar o metanol importado.

•  Diversidade de modelos de negócios e de inves-
tidores. O tipo de investidor ainda é bastante diver-
sificado na indústria brasileira de biodiesel. Ao lado 
de entrantes com pequena experiência industrial, 
atraídos pela oportunidade de mercado e acesso 
fácil à tecnologia de produção, encontram-se nume-
rosas empresas da área agroindustrial e de energia. 
O porte das empresas também é muito variado. Es-
tão presentes empresas de pequeno e médio porte 
e vocação regional de atuação, ao lado de empresas 
de maior porte que investem em biocombustíveis 
com uma perspectiva mais ambiciosa, privilegiando 
a escala e, eventualmente, o mercado internacional. 
O amadurecimento da indústria tende a reduzir essa 
diversidade e a favorecer um perfil de competidor 
mais em consonância com as características estrutu-
rais da indústria. Na indústria brasileira, a pergunta 
central que se coloca hoje é: que modelos de negó-
cio vão prevalecer no biodiesel? A resposta depende 
da relação entre as dimensões técnico-econômicas 
da indústria e as regulamentações emanadas do 
PNPB, que expressam também os interesses das po-
líticas industrial e social.
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•  Entrada da Petrobras. A estratégia da Petrobras em 
biodiesel tem caráter bastante diverso da de etanol. 
A Petrobras pretende tornar-se um produtor de peso, 
com a meta de produzir 938 milhões de litros de bio-
diesel em 2012. Ela atua como o braço operacional 
do PNPB, realizando investimentos cuja viabilidade 
econômica ainda não é atestada, a exemplo do bio-
diesel de mamona com a estruturação de grandes 
re des de fornecedores, a partir da agricultura fami-
liar. A sua contribuição tecnológica com o desenvol-
vimento do H Bio está relacionada com o biodiesel. 
Ela compete com o biodiesel de transesterificação de 
óleos e gorduras. Porém, os investimentos previstos 
em processos utilizando essa tecnologia são bastan-
te modestos: representam apenas 4% do total de 
in ves timentos (US$ 1,5 bilhão) em desenvolvimento 
energético de fontes renováveis e biocombustíveis, 
até 2012.

SITUAÇÃO NA BAHIA E  
PROPOSIÇÕES ESTRATÉGICAS 

De acordo com o Balanço Energético do Estado da 
Bahia 2009, a oferta interna de energia (OIE) no estado 
foi de 16,7 milhões TEP em 2008, representando 6,5% 
da OIE nacional. Deste total, 32,8% foram provenientes 

de fontes renováveis. Apesar de estar acima da média 
mundial de 19,1%, essa participação encontra-se ainda 
bem abaixo da média nacional de 45,9%.

A estrutura de oferta de energia no período 1992/2008 
revela um pequeno aumento da participação da Ener-
gia Hidráulica e Elétrica, de 10,5% para 11,3%, a redu-
ção da participação da Lenha e do Carvão Vegetal, de 
21,7% para 10,5%, e o aumento da participação de 
outras fontes primárias, de 0,9%, para 8,1%. Quanto às 
fontes não renováveis, destaca-se a pequena redução 
da participação de Petróleo e Derivados, de 53,4% para 
51,3%, e o aumento da participação do Gás Natural de 
9,7% para 15,0%. 

Com relação à estrutura da demanda, verifica-se que 
61,5% da OIE está direcionada aos diversos setores 
socioeconômicos, principalmente o industrial, que res-
ponde por 19,8%. Os setores de transportes e o resi-
dencial foram responsáveis por 17,6% e 12,4%, respec-
tivamente, e o consumo final não energético registrou 
20,5% de participação. As perdas na transformação, 
armazenagem e distribuição foram de 18%, valor bem 
acima da média nacional, que é de 10,4%. A estrutura 
de oferta e demanda para o ano de 2008 é apresentada 
na Figura 2.
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Oferta interna de energia Consumo de energia por setor (e perdas)

Figura 2

ESTRUTURA DA OFERTA INTERNA E DO CONSUMO DE ENERGIA NO ESTADO DA BAHIA  2008

Fonte: Balanço Energético do Estado da Bahia (BEBA), 2009
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 Gás natural

A tendência mundial de ampliação da participação do 
gás natural na oferta de energia confirma-se no estado 
da Bahia. A produção do campo de Manati e o Gasoduto 
da Integração Sudeste-Nordeste (Gasene) são conside-
rados vetores de expansão dessa oferta. A partir deste 
gasoduto, a Bahiagás, concessionária distribuidora no 
estado, poderá expandir a malha de atendimento para 
o sul e o extremo sul do estado. 

O Gasene é o maior eixo de transferência de energia do 
Sudeste para o Nordeste do país. Este gasoduto ope-
rado pela Transpetro tem capacidade de transporte 
20 milhões de metros cúbicos por dia de gás natural e 
uma extensão de 1.371km de Cabiúnas (RJ) a Catu (BA), 
e entrou em operação em 2010. 

O Gasene é o um importante vetor para a estratégia de 
interiorizar e desconcentrar a infraestrutura de distri-
buição de gás canalizado. Assim, ele tem um dos seus 
oito pontos de entrega em Itabuna, justamente no nó 
logístico que articula a BR-101, a Ferrovia Oeste-leste e 
o Porto Sul. Um ponto de entrega representa um local 
de internalização do recurso energético sem necessi-
dade de gasodutos adicionais de transporte. Além do 
atendimento ao potencial mercado impulsionado pelo 
Porto Sul, o ponto de entrega é também um ponto de 
recepção, o que possibilita a valorização de jazidas lo-
cais do bloco Camamu/Almada que dependem de uma 
infraestrutura robusta de transporte para transferir ex-
cedentes para outros pontos do mercado.

O Gasene corta 46 municípios na Bahia: Mucuri, Nova 
Viçosa, Ipiaú, Ibirapuã, Ibirataia, Caravelas, Teixeira 
de Freitas, Alcobaça, Prado, Itamaraju, Porto Seguro, 
Itabela, Eunápolis, Eulândia, Itagimirim, Itajuípe, Itapebi, 

Congogi, Belmonte, Itagibá, Mascote, Arataca, Camacan, 
Jussari, Itabuna, Ilhéus, Itapitanga, Aurelino Leal, Nova 
Ibiá, Gandu, Wenceslau Guimarães, Presidente Tancredo 
Neves, Valença, Lage, Jaguaripe, Aratuípe, Muniz 
Ferreira, Nazaré, Conceição do Jacuípe, Maragogipe, São 
Félix, Cachoeira, Santo Amaro, Barro Preto, São Sebastião 
do Passé , Catu,  Ipojuca, Ipiaú, Ibirapuã, Ibirataia. 
Especialmente, por cruzar uma grande faixa de influên-
cia da Mata Atlântica, oferece uma alternativa energética 
de baixo impacto no bioma local, ao tempo que pode 
viabilizar cadeias importantes para a industrialização re-
gional, destacando-se: alimentos e bebidas, cerâmica e 
metalurgia.
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Figura 3

GASODUTO DA INTEGRAÇÃO SUDESTENORDESTE

GASENE

Fonte: Petrobras
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Faz parte dos desafios a ampliação da oferta para os 
segmentos residencial, comercial e veicular, já que, 
atualmente, o consumo industrial é responsável por 
91% do uso do gás natural no estado. Essa ampliação 
da oferta para outros segmentos é muito importante, 
dada a necessidade de diversificar as fontes de oferta 
de energia para o consumidor final, de forma a reduzir 
a dependência de energia elétrica.

No entanto, os problemas de competitividade do gás 
natural da Bahia passaram a ser mais graves a partir 
da mudança na regra de preços empreendida pela 
Petrobras a partir de 2008.

A título de análise, pode-se comparar a situação de 
preços de abril de 2007 com a de preços em novembro 
de 2010, conforme apresentado nos quadros a seguir. 
Em abril de 2007, a Petrobras fornecia gás à Bahia a um 
preço de 4,1572 US$/MMBTU envolvendo a parcela de 
commodity e de transporte. A Bahia recebia o terceiro 
gás mais competitivo do país, atrás apenas de Alagoas 
(Algás) e Espírito Santo (BR). Em novembro de 2010, 
este preço estava majorado para 10,5908 US$/MMBTU 
e o estado passou a receber gás  a um preço postal para 
todo Nordeste mais caro que o gás fornecido para o Sul 
e o Sudeste do país, onde predomina o gás importado 
da Bolívia.

QUADRO DE PREÇOS DE FORNECIMENTO 

DO GÁS NATURAL - ABRIL DE 2007

Preços
Preço Petrobras para distribuidora 

(commodity + transporte)

Distribuidora Contratos
Preço 
US$/MMBTU

Preço 
R$/m3

Algás Gás nacional 3,9302 0,3062

Bahiagás Gás nacional 4,1572 0,3239

BR Gás nacional 4,1421 0,3227

Ceg Gás nacional 4,1726 0,3251

Ceg Rio Gás nacional 4,1726 0,3251

Cegás Gás nacional 4,3194 0,3365

Comgás
Gás nacional 4,3940 0,3423

Gás importado 5,2480 0,4089

São Paulo Sul Gás importado 5,2991 0,4128

Gás Brasiliano Gás importado 5,2991 0,4128

Compagás Gás importado 5,2765 0,4111

Copergás Gás nacional 4,4974 0,3504

Sergás Gás nacional 4,1307 0,3218

Gásmig
Gás nacional 4,4777 0,3488

Gás importado 5,2478 0,4088

Msgás Gás importado 5,2991 0,4128

Pbgás Gás nacional 4,3721 0,3406

Potigás Gás nacional 4,2178 0,3286

Scgás Gás importado 5,2802 0,4114

Sulgás Gás importado 5,2991 0,4128

Fonte: MME Cãmbio 2,0887 Reais/US$
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QUADRO DE PREÇOS DO GÁS NATURAL

NOVEMBRO DE 2010

Preços Preço Petrobras para distribuidora

Região Contratos
Preço 
US$/MMBTU

Preço 
R$/m3

Nordeste Gás nacional (parcela fixa + parcela 
variável)

10,5908 0,6768

Sudeste Gás nacional (parcela fixa + parcela 
variável)

10,2896 0,6576

Gás importado Commodity 5,7539 0,3677

Transporte 1,7610 0,1125

Sul Gás importado Commodity 5,7448 0,3671

Transporte 1,7566 0,1123

Centro-Oeste Gás importado Commodity 6,7267 0,4299

Transporte 1,7848 0,1141

Câmbio: 1,7133 Reais/US$ 
Fonte: MME

Os efeitos do incremento dos preços de fornecimento 
se fizeram sentir na competitividade do gás para o con-
sumidor final industrial da Bahia. O óleo combustível 
sempre esteve com preço até 40% maior que o preço 
do gás até 2008. Em 2009, o gás chegou a ser fornecido 
a preço 20% acima do óleo combustível. Em 2010, os 
dois energéticos passaram a ter um comportamento 
equiparado. A equiparação não é uma condição sufi-
ciente para garantir a penetração do gás no mercado, 
pois não compensa os custos de substituição incorri-
dos pelas novas indústrias consumidoras.
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COMPARATIVO DE PREÇOS ENTRE GÁS NATURAL PARA O SEGMENTO INDUSTRIAL 20.000 m³/dia

E ÓLEO COMBUSTÍVEL A1 NA BAHIA
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 Energia solar 

A empresa japonesa Kyocera está instalada na Bahia 
(Salvador), fornecendo módulos solares fotovoltaicos, 
inversores, controladores e sistemas individuais de 
energia elétrica. Além disso, a Kyocera estaria fabrican-
do células localmente. Provavelmente essa empresa 
foi atraída pelo Programa Luz para Todos, que fez da 
Coelba uma grande cliente de sistemas solares.

Dos 115 grupos de pesquisa cadastrados no CNPQ na 
área de energia solar no Brasil, a Bahia possui 11, o que 
representa 9,5% do total. Esse número é pequeno, con-
siderando que o estado possui grandes reservas de silí-
cio sob a forma de quartzo.

 Energia eólica 

Na Bahia, 15 empresas já manifestaram disposição em in-
vestir na construção de usinas eólicas, com a perspectiva 
de criação de 1,6 mil novos empregos. Com investimen-
tos em torno de R$ 3 bilhões, quatro empresas já estão 
em fase de implantação dos parques eólicos no estado. 
O principal projeto é o da Renova Energia, que está inves-
tindo mais de R$ 2,3 bilhões na implantação de 27 usinas.

O grupo Desenvix está investindo R$ 400 milhões para 
erguer um parque eólico em Brotas de Macaúbas, na 
Chapada Diamantina, que prevê a instalação de três 
usinas com capacidade total de geração de 90 mega-
watts. O grupo Eólica Energia prevê investimentos de 
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R$ 150 milhões para a construção de um parque  no 
norte do estado, na região de Sobradinho.

O potencial inventariado de capacidade de geração eó-
lica na Bahia é estimado em 45 mil megawatts, o que 
faz do estado responsável por um terço do potencial 
de geração de energia como ventos. Dentro do territó-
rio baiano, a região da Chapada Diamantina concentra 
maior potencial.

A expansão eólica na Bahia tem sido incentivada por 
leilões específicos para este tipo de energia, realizados 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). Ao 
todo, a Bahia foi contemplada por 34 projetos de cons-
trução de parques eólicos, que, se concretizados, devem 
gerar uma oferta total de 900 megawatts de energia.

A Bahia está implantando um polo industrial eólico, 
em Camaçari, onde a empresa francesa Alstom está 

implantando unidade que deverá entrar em operação 
no primeiro semestre de 2011. O governo estadual as-
sinou um protocolo de intenções com a empresa espa-
nhola Gamesa para a implantação de uma fábrica de 
turbinas eólicas.

Além da montagem destas, o estado está incentivando 
uma cadeia de suprimentos local. Já estão em curso ne-
gociações com duas empresas que fabricam as pás de hé-
lices éolicas: a dinamarquesa LM e a brasileira Tecsis, que 
já possui unidade no município de Sorocaba (São Paulo).

O Estado concede diferimento do Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre a aqui-
sição de máquinas e equipamentos no exterior.

 Biocombustíveis

A Bahia é uma grande importadora de etanol de ou-
tros estados brasileiros. Com uma produção anual de 
139,15 mil metros cúbicos de álcool anidro e hidratado, 
o estado tem condições de atender somente a 22% da 
sua demanda, encarecendo o preço do álcool consu-
mido pelos baianos. Atento a essa situação, o governo 
estadual lançou, em 2007, o Programa Estadual de Bio-
energia. A meta era incrementar a produção em 400,4 
mil metros cúbicos, três vezes mais do que a produção 
da Bahia em 2008, atraindo investimentos da ordem 
de R$ 820 milhões para o setor. Essa expectativa, no 
entanto, não se realizou por conta da eclosão da crise 
financeira internacional.

De fato, das dez empresas que demonstraram interes-
se em investir em usinas na Bahia, somente duas im-
plantaram suas unidades: a Unial e a Ibirácool, ambas 
na região do extremo sul. Ao todo, cinco empresas 
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chegaram a realizar estudos de viabilidade. Outras 
cinco chegaram a assinar protocolos de intenção com 
o governo do estado, formalizando a parceria. O caso 
mais emblemático é o da empresa coreana Celltrion, 
que assinou protocolo em agosto de 2008. Dois me-
ses após o anúncio da implantação de uma unidade 
agroindustrial no município de Barra, com investimen-
to de R$ 540 milhões, a empresa desistiu do negócio. 
Enviou uma carta para governo estadual e para a pre-
feitura suspendendo o empreendimento por tempo in-
determinado. Outro caso de desistência é o da empre-
sa Multigrain, que pretendia investir US$ 350 milhões 
numa usina para moagem de 3,5 milhões de toneladas 
de cana por ano no município de São Desidério, no 
oeste baiano. Segundo informação da empresa, não há 
perspectiva de retomada do projeto.

Importante observar que o programa estadual iria con-
tar com tecnologia chinesa. O contato entre a indús-
tria chinesa e os empresários brasileiros ocorreu como 
resultado da assinatura de um protocolo de intenções 
firmado entre o governo da Bahia, a Frei Cheng e uma 
consultoria que prospecta negócios e teria atraído os 
empresários interessados. A razão, segundo informa-
ções do governo, é que os custos de construção indus-
trial subiram muito e que os chineses teriam condições 
de baratear a instalação das usinas.

Quanto à expansão da oferta de derivados da cana-de-
açúcar no estado, é importante ressaltar que, apesar de 
haver mais de 2,9 milhões de hectares aptos ao cultivo 
da cana, grande parte dessa área é de aptidão média e 
concorre com a produção mais competitiva de silvicul-
tura, sojicultura, cafeicultura e cotonicultura. Isso cons-
titui um cenário não muito favorável à expansão da pro-
dução do etanol, embora já exista no estado uma boa 

infraestrutura de suporte ao agronegócio. Desse modo, 
no futuro próximo, a expansão dos biocombustíveis na 
Bahia tende a ser mais direcionada para o biodiesel e 
menos para etanol, se as atuais condições tecnológicas 
e do mercado agrícola forem mantidas.  

No território baiano estão localizadas três usinas de bio-
diesel. Uma em Iraquara, município da Chapada Dia-
mantina, pertencente a um dos maiores produtores de 
biodiesel do país, a Ecodiesel. A segunda é a Comanche 
Biocombustíveis da Bahia Ltda., em Simões Filho, e a ter-
ceira encontra-se no município de Candeias, na Região 
Metropolitana de Salvador, e pertence à Petrobras. 

Apesar de ter sido anunciada como uma planta a ser 
operada com base em mamona proveniente da agri-
cultura familiar, a Ecodiesel, em Iraquara, está usando 
soja do oeste baiano como matéria-prima. Essa situa-
ção parece ser conflitante com o que a empresa declara 
como suas vantagens competitivas:

•  Posição de liderança no mercado brasileiro, sendo 
responsável por mais de 50% da produção nacional 
de biodiesel em 2007.

•  Prioridade na estruturação de cadeias donde se ori-
ginam as matérias-primas, uma vez que o desvio 
de parcela significativa do óleo vegetal do uso ali-
mentar para o uso energético em escala global e o 
desequilíbrio entre a produção mundial de óleos e 
farelos resultarão em volatilidade de preços de óleos 
vegetais. Há priorização do uso de óleos vegetais de 
consumo exclusivamente industrial e com merca-
dos reduzidos, como a mamona e o pinhão manso, 
produzidos em regime de agricultura familiar e de 
agricultura intensiva.
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•  Ganhos de escala no processo produtivo, com alto 
grau de ocupação regional.

•  Flexibilidade de produção com o emprego de tec-
nologia flexível, capaz de industrializar as diversas 
espécies de óleos vegetais que adquire. 

No mês de setembro de 2010, começaram a surgir no-
tícias de que a Ecodiesel estaria à venda. Porém, a em-
presa declarou que, na verdade, está à procura de só-
cios investidores, havendo negociações com um grupo 
espanhol para a compra de 15% do negócio.

A Comanche é uma empresa multinacional controlada 
por um fundo de investimentos de capital norte-ame-
ricano, em associação com grupos brasileiros atuantes 
no mercado de etanol e combustíveis. De acordo com 
a empresa, a planta de Simões Filho produz biodiesel 
a partir de uma variedade de matérias-primas, incluin-
do diferentes oleaginosas, óleos e gorduras residuais e 
sebo animal. Essa unidade tem capacidade de produzir 
100 milhões de litros de biodiesel por ano. 

Os primeiros investimentos da empresa no país, no to-
tal de US$ 150 milhões, foram realizados no início de 
2007, na aquisição de duas plantas de produção de ál-
cool no interior de São Paulo, nos municípios de Cani-
tar e Tatuí, e essa planta de produção de biodiesel, em 
Simões Filho. De acordo com a empresa, a maior parte 
do investimento de R$ 20 milhões, que foi anunciado 
no final de 2007, seria aplicada na agricultura familiar, 
para a plantação de lavouras de mamona, girassol e 
pinhão-manso. Para aquisição dessas oleaginosas, a 
empresa teria firmado contrato com duas cooperati-
vas baianas de agricultores familiares, nas regiões da 
Chapada e de Ourolândia, fornecedores de mamona e 

girassol. Além disso, a Comanche teria uma área agrí-
cola de 13 mil hectares, em 2008, e 25 mil hectares, em 
2009, para a plantação de pinhão manso. 

A planta da Petrobras, situada em Candeias, foi inau-
gurada em julho de 2008 com uma capacidade de 
produção na casa dos 57 milhões de litros de biodie-
sel por ano. Em novembro de 2009, ela foi expandida 
para 108,6 milhões de litros e, mais recentemente, foi 
anunciada uma nova expansão, que pretende atingir a 
marca 217,2 milhões de litros. Segundo empresa, essas 
expansões foram motivadas pelas boas condições de 
logística, que facilitam o recebimento das matérias-pri-
mas e a distribuição do produto final para os maiores 
mercados. A tecnologia dessa unidade foi desenvolvi-
da pelo Cenpes, em conjunto com a Petrobras Biocom-
bustíveis, subsidiária criada para tratar exclusivamente 
desse ramo de negócios. Ela está preparada para pro-
cessar diversas matérias-primas (conceito flexível), in-
cluindo as de origem vegetal (mamona, girassol, soja, 
algodão etc.), animal (sebo bovino, suíno ou de frango) 
ou óleos e gorduras residuais da fritura de alimentos. 
Além de Candeias, a Petrobras possui duas outras uni-
dades industriais, sendo uma no Ceará (Quixadá) e a 
outra em Minas Gerais (Montes Claros).

Segundo a Petrobras, a usina de Candeias utiliza se-
mentes de mamona e de girassol fornecidas por cerca 
de 27,5 mil agricultores familiares dos estados da Bahia 
e Sergipe. Na temporada de 2008/2009, foram com-
pradas 18.237 toneladas dessas sementes. Para 2010 
eram esperadas 56.850 toneladas de suprimento e, 
após a expansão da capacidade, 114 mil toneladas se-
rão requeridas. Ainda segundo a empresa, ela fornece 
assistência técnica e sementes certificadas aos agricul-
tores, visando melhorar a qualidade e a produtividade 
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da pequena produção agrícola. Para incentivar a par-
ticipação da agricultura familiar como fornecedora de 
matéria-prima, a Petrobras instalou um sistema de pro-
cessamento de óleos vegetais brutos em sua usina. A 
companhia pode adquirir o óleo bruto diretamente de 
agricultores familiares e realizar o pré-tratamento na 
unidade, transformando-o em óleo refinado.

Além dessas três usinas em funcionamento, existe ou-
tra, a Biobrax, em construção no município de Una, no 
sul do estado que, ao final da implantação, terá capaci-
dade de produção de 120 mil ton/ano de Biodiesel, uti-
lizando dendê, mamona, pinhão-manso e sebo bovino 

pela rota da hidroesterificação. A empresa projeta ain-
da construir duas outras unidades na Bahia.

No que tange à capacidade de P&D, a Bahia possui dez 
grupos de pesquisa cadastrados no CNPQ na área de 
biocombustíveis, dos 164 em todo o país. Essa área do 
conhecimento vem crescendo no estado e deve rece-
ber atenção especial dos órgãos de apoio.

Para concluir, cabe ressaltar que a política energética 
do estado da Bahia está inserida no contexto da polí-
tica energética nacional, no entanto, algumas ações 
estratégicas devem ser empreendidas:

AÇÃO ESTRATÉGICA A

Fortalecer a infraestrutura energética como fator com-
petitivo na perspectiva da garantia de disponibilidade 
de oferta, da competitividade de custos, da confiabili-
dade e da interiorização

PROPOSIÇÕES

1.  Fortalecimento institucional das agências regulado-
ras atuantes no estado

2. Programa de ecoeficiência energética para redução 
do elevado índice de perdas de energia pelos consumi-
dores e pelas unidades de transformação

3. Programa de atração de unidades dentro do plano 
nacional de geração de energia nuclear

4. Aproveitamento do potencial eólico e solar e in-
centivo à formação da sua cadeia de fornecedores no 
estado

5. Programa de competitividade do gás natural para 
cadeias estratégicas e para suporte à expansão de 
novos segmentos na indústria cerâmica e na indústria 
de alimentos

6. Grupo público-privado para acompanhamento e ne-
gociação do processo de regulamentação e implemen-
tação da política nacional para o gás natural
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Infraestrutura 
logística3

CONTEXTO15

Nos últimos 40 anos, assiste-se, na economia internacional, a um processo crescente 
de especialização e globalização das atividades produtivas comerciais e financeiras. 
Para se adequar a esse contexto, as empresas perseguem, cada vez mais, economias 
de escala e escopo, redução de custos fora do processo de produção, alta qualidade 
dos serviços como instrumento de competitividade e externalização de atividades 
meio, provocando, em decorrência, efeitos diretos na indústria de transportes, nas es-
truturas de distribuição e na sua infraestrutura.

Entre esses efeitos diretos podem ser citados: a) agilidade de resposta do transpor-
te, com a implantação de cadeias logísticas intermodais; b) incremento de fluxos de 
transportes com redução do tamanho dos envios; c) maiores distâncias de transportes; 
d) transporte mais rápido e confiável; e) serviços especializados e profissionalizados, 
implicando modernização tecnológica; f ) terceirização de processos logísticos e flexi-
bilidade nos fornecimentos; e g) nas estruturas de distribuição, um número cada vez 
menor de instalações de produção especializadas passam a atender às necessidades 
de mercados espalhados por grandes zonas geográficas.

A infraestrutura logística, compreendendo portos, rodovias, ferrovias, dutovias, ter-
minais aeroportuários e complexos de armazenagem e distribuição, passou, então, a 
influir diretamente na competitividade, afetando o processo decisório de atração e 
implantação de grandes complexos industriais e de centros de distribuição de mer-
cadorias para o mercado global. Com a competição entre nações pela localização de 
complexos industriais e centros de distribuição, a infraestrutura logística passou a 

15Foi utilizado como fonte 

de consulta para este item 

o Estudo de Viabilidade 

para Implantação da

Plataforma Logística Multi-

modal de Transportes em 

Juazeiro, elaborado pelo 

consórcio liderado pelas

empresas Spim e Imathia.
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ocupar posição estratégica, sobressaindo-se as nações 
com mais investimentos nesta área, assim como, na agi-
lização dos processos e trâmites burocráticos, permitin-
do maior agilidade e fluidez das mercadorias.

Os complexos portuários e um novo tipo de infraestru-
tura de transporte, armazenagens e distribuição, as cha-
madas plataformas logísticas multimodais, passaram a 
ter um papel central na teia de fluxos comerciais globais. 
Merecem destaque especial os investimentos realizados 
pela China na modernização de seus grandes portos, as-
sim como a França, a Alemanha e a Espanha, na moder-
nização de suas ferrovias e portos e na implantação de 
grandes plataformas logísticas multimodais, como as de 
Bremen, Zaragoza, Barcelona, Lyon e Marselha.

A modernização da infraestrutura de transportes e lo-
gística no Brasil nas últimas décadas tem sido afetada, 
sobremaneira, por deficiências no arcabouço e nas prá-
ticas regulatórias. Diferentemente de outros setores 
regulados, o estabelecimento dos marcos regulatórios 
e a criação das agências de regulação no setor de trans-
portes ocorreram posteriormente às privatizações das 
ferrovias, rodovias e dos serviços portuários, provocan-
do reflexos negativos que persistem até hoje.

A mudança na política industrial brasileira no início 
da década de 1990, marcada, entre outras coisas, pela 
acentuada queda das alíquotas de importação dos pro-
dutos, tornou necessária uma radical mudança no qua-
dro institucional dos portos brasileiros. Essa mudança 
tevê início em fevereiro de 1993, com a promulgação 
da Lei 8.630, que possibilitou a completa privatização 
dos serviços de movimentação de cargas nos portos 
públicos e uma maior competição entre estes e os ter-
minais privativos.

Com a instituição da figura do operador portuário 
privado, a Lei 8.630 buscou reduzir o monopólio das 
companhias docas e dos sindicatos dos trabalhadores 
avulsos na movimentação de cargas nos portos públi-
cos e introduzir a concorrência intraportuária e também 
a con  cor rên cia entre os portos públicos. Com a criação 
dos Conselhos de Autoridade Portuária, passou-se a de -
cidir localmente a política tarifária de cada porto. Ou-
tra mudança importante foi a permissão concedida aos 
ter minais portuários privados, que foram, a partir de en-
tão, autorizados a movimentar cargas de terceiros, o fe-
recendo aos usuários maior poder de negociação, esti-
mulando a melhoria dos serviços e a redução de custos.

A despeito dessas mudanças, a privatização no setor 
por     tu á rio foi diferente de outros setores da infraestrutu-
ra econômica do Brasil, pois conservou as empresas es-
tatais, as companhias docas, que deixaram de prestar 
ser  viços de movimentação de cargas e passaram a atuar 
como autoridade portuária, com base no modelo land 
lord, gestora do patrimônio e fiscalizadora dos operado-
res portuários privados. No quesito investimento, as prin     -
ci pais iniciativas passaram a vir da iniciativa privada, com o 
arrendamento das áreas e instalações dentro dos portos 
públicos e a implantação de novos terminais pri va ti v os.

Esses investimentos ocorreram principalmente na mo-
dernização dos principais terminais de contêineres 
loca li zados nos portos públicos brasileiros, que foram 
arrendados mediante licitação pública, aos novos ope-
radores portuários privados. Destaque para os investi-
mentos feitos pelo Tecon S/A (Opportunity) no Porto de 
Santos, pelo grupo Libra, nos portos do Rio de Janeiro e 
Santos, pelo grupo Wilson Sons, nos portos de Salvador 
e Rio Grande, e pelo grupo filipino ICTSI, no Porto de 
Suape, em Pernambuco. Entre os novos terminais 
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privativos implantados no Brasil nos últimos anos, 
salientam-se o Portonave, em Santa Catarina, na movi-
mentação de contêineres, e o Dias Branco, na Bahia, na 
movimentação de grãos.

Com a criação da Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários (Antaq) em 2001, os investimentos privados nos 
portos públicos registraram uma queda acentuada em 
função do novo quadro regulatório que começou a ser 
esboçado para o setor. Os programas de arrendamentos 
de áreas e instalações nos portos públicos ficaram pra-
ticamente paralisados, aguardando novos marcos regu-
latórios, e as companhias docas estatais continuaram 
com descontinuidades administrativas que se refleti-
ram no baixo nível de investimentos nos anos recentes.

A Antaq passou a sofrer forte pressão de grupos de 
interesses do setor portuário, entre eles a Associação 
Brasileira dos Terminais de Contêineres (Abratec), pro-
vocando insegurança jurídica e postergação de novos 
investimentos. Mais recentemente, o Decreto nº 6.620, 
de 29/10/2008, e a Resolução da Antaq nº 1.401, de 
16/07/2009, passaram a restringir os investimentos 
privados em novos terminais, ao dificultar a operação 
de cargas de terceiros. Para representantes do setor, tal 
legislação inibe os investimentos privados; para o go-
verno, ela é necessária e ordena esses investimentos.  

Quanto ao transporte ferroviário, na qualidade de órgão 
gestor do Programa Nacional de Desestatização (PND), 
o BNDES passou a coordenar o processo de privatização 
da Rede Ferroviária Federal, a partir de 1992, quando 
da sua inclusão no PND, por meio do Decreto n° 473 de 
1992. O objetivo básico do processo de privatização da 
rede ferroviária era aumentar a eficiência do Sistema de 
Transporte Ferroviário, estimular a melhoria dos serviços 

prestados, a conservação, racionalização e expansão das 
linhas ferroviárias, equipamentos e demais instalações, 
além de viabilizar o equilíbrio econômico-financeiro. 
A partir de 1996, as privatizações tiveram início, sen-
do que o sistema foi dividido em malhas regionais. As 
principais foram: a malha Centro-leste, atual FCA, que 
inclui a Bahia, com 8.093 km; a malha Sul, atual ALL, com 
7.225 km; a malha Nordeste, atual CFN, com 4.238 km; e 
a malha Sudeste, atual MRS, com 1.674 km, e a Ferroban, 
com 2.029 km, e a Ferrovia Novoeste, com 1.942 km.

Os editais de privatização estabeleceram a formação 
de consórcios de empresas e estipularam o teto de 20% 
como participação acionária máxima. Foram também 
estabelecidas metas anuais de aumento de produção 
e redução de acidentes. Como estas metas não foram 
regionalizadas, o consórcio vencedor pode optar por 
concentrar seus investimentos nos trechos mais estra-
tégicos e rentáveis. Em decorrência, desde a privatiza-
ção assistiu-se a uma retomada dos investimentos no 
setor e ao aumento da participação do modal ferroviá-
rio na matriz de transportes nacional. Apenas entre os 
anos de 1997 e 2005, o volume de carga cresceu 55%, a 
produção (medida em TKU, o transporte de uma tone-
lada à distância de um quilômetro) se expandiu 62%, o 
índice de acidentes caiu 56%, nas 11 concessões ferro-
viárias, e a participação da carga ferroviária no total de 
cargas transportadas no Brasil subiu de 17% para 26%. 

Apesar desses números positivos, transcorridos 14 anos 
des de a privatização, alguns gargalos regulatórios, físicos e 
operacionais ainda precisam ser superados nos próximos 
anos, destacando-se o estabelecimento de metas re gio -
nais de investimentos e de aumento da produção, as subs-
tituições das passagens de nível nos grandes centros urba-
nos e a requalificação dos acessos ferroviários aos portos.
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SITUAÇÃO DA BAHIA  
E PROPOSIÇÕES ESTRATÉGICAS

Nas últimas décadas, a infraestrutura logística na Bahia 
tem sido marcada por gargalos estruturais decorrentes 
da falta de investimentos nos portos públicos e no sis-
tema ferroviário concessionado e pela retomada dos 
investimentos nos modais rodoviário, dutoviário e na 
implantação e ampliação de novos terminais portu-
ários privados. Encontra-se em curso também, ainda 
em fase de desenvolvimento de projeto e de licitação, 
a implantação de um novo eixo logístico no sentido 
oeste-leste, compreendendo uma nova ferrovia ligan-
do o estado de Tocantins à cidade de Ilhéus, conectado 
a um novo porto de alta capacidade e a um aeroporto 
internacional.

As deficiências existentes nos portos públicos de 
Salvador, Ilhéus e Aratu, administrados pela Companhia 
Do cas do Estado da Bahia, estão diretamente relacionadas 

aos baixos investimentos na ampliação da infraestrutu-
ra física e em novos equipamentos, assim como na 
ma  nu tenção e aprofundamento dos canais de acesso, 
ba cias de evolução e berços de atracação. O déficit de 
in  vestimentos nos portos públicos baianos pode ser 
cre   ditado à ausência de um planejamento estratégico 
para o setor, resultado da alta rotatividade dos dirigen-
tes da Codeba (foram seis presidentes, nos últimos sete 
anos), caracterizando uma baixa prioridade conferida 
pe  los governos federal e estadual aos portos públicos 
do estado.

Tal fato diverge da situação de portos concorrentes 
localizados em Pernambuco (Suape), Ceará (Pecém) e 
Maranhão (Itaquí), todos eles administrados pelos res-
pectivos governos estaduais, que conferiram ao setor 
portuário prioridade estratégica dentro da política de 
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desenvolvimento regional. Contrastando com a carên-
cia de investimentos nos portos públicos baianos, sig-
nificativas inversões ocorreram na implantação e am-
pliação de terminais portuários privados. Nos últimos 
dez anos, foram implantados os terminais da Aracruz, 
em Caravelas, da Veracel, em Belmonte, de Dias Branco, 
em Salvador, e da Ford, em Candeias. Como resultado 
da situação portuária local e do crescimento da econo-
mia e do comércio internacional baiano, parte signifi-
cativa das mercadorias passou a ser movimentada nos 
terminais privados concorrentes e em portos localiza-
dos nos estados de Pernambuco, Espírito Santo, Ceará 
e até mesmo em São Paulo e no Paraná.

Em relação ao sistema ferroviário baiano, privatizado em 
1996, os cerca de 1.570 km da sua malha integram a con-
cessão da Ferrovia Centro-Atlântica, abrangendo sete es-
tados (SE, BA, MG, ES, RJ, SP e DF) num total de 8.093 km. 
Como o contrato de concessão não estabeleceu metas 
regionais de investimentos e de aumento de produção, a 
concessionária concentrou os investimentos na parte da 
malha ferroviária localizada na Região Sudeste, de maior 
retorno econômico e de importância estratégica para a 
Companhia Vale do Rio Doce, controladora da FCA. Em 
decorrência, a participação do modal ferroviário na ma-
triz de transportes de cargas da Bahia vem decrescen-
do, desde 1996. Além disso, foi interrompida a ligação 
ferroviária entre Salvador e Recife, desativado o acesso 
ferroviário ao Porto de Salvador e praticamente suspen-
so o transporte de cargas entre Salvador e Juazeiro. Tais 
fatos demonstram a necessidade de alteração das regras 
regulatórias, que deveriam estabelecer metas regionais 
de investimentos e aumento da produção. 

Em relação ao sistema ferroviário, a principal estratégia 
deve ser a reformulação do contrato de concessão da 

Ferrovia Centro-Atlântica, introduzindo cláusulas que 
estabeleçam metas regionalizadas de aumento de in-
vestimentos, redução de acidentes e maior movimen-
tação de cargas através do modal ferroviário na Bahia. 
A alteração das clausulas contratuais já foi autorizada 
anteriormente pela ANTT, beneficiando a empresa con-
cessionária, ao permitir que um único grupo econômi-
co (no caso a Companhia Vale do Rio Doce) assumisse o 
controle da Ferrovia Centro-Atlântica. Outra opção seria 
a solicitação de desmembramento da malha ferroviária 
baiana e a abertura de novo processo licitatório, visando 
a uma nova concessão ferroviária para a malha baiana e 
sergipana, estabelecendo-se, então, metas de aumento 
de produção, investimentos e redução de acidentes. 

O Porto Sul é um empreendimento concebido no Pla-
nejamento Estratégico do Estado da Bahia, integrante 
do Plano Nacional de Viação (Nº 217) através da  Lei 
12.058 / 13.10.2009, corresponde ao extremo leste da 
Ferrovia Oeste-leste, ou seja, o seu porto no Oceano 
Atlântico. Esta Ferrovia, instituída como EF-334 pela Lei 
11.772 / 18.09.2008, é também proposta na estratégia 
de desenvolvimento estadual, visa estabelecer um eixo 
logístico transversal que articula este porto marítimo 
com a região do Brasil Central. Em uma perspectiva ma-
croestratégica de maior prazo, este eixo potencializa a 
interligação Atlântico-Pacífico, já que, no traçado da 
Ferrovia, concebe-se a interligação do Litoral da Bahia 
até Vilhena, em Rondônia. 

A ferrovia Oeste-leste e seu principal componente lo-
gístico, o Porto Sul, são empreendimentos estratégicos 
do governo da Bahia, inseridos na logística nacional 
através do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), e representam, sem dúvida, a ruptura de três 
paradigmas:
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•  O primeiro refere-se à centralidade da Região Sudes-
te como norteadora dos grandes empreendimentos 
logísticos nacionais construídos até a década passa-
da. Tanto a malha ferroviária nacional, em sua baixa 
densidade, como os grandes troncos rodoviários 
sempre privilegiaram esta centralidade, possibilitan-
do a importação de matérias-primas e a exportação 
de manufaturados pelo Sudeste para as regiões me-
nos dinâmicas do País. Este sistema radial, constru-
ído sob a égide da Política de Integração Nacional 
permitiu a expansão do raio de competitividade do 
setor produtivo do Sudeste, sufocando em alguns 
casos as frágeis bases regionais de produção que se 
construíam no início do século XX. A Ferrovia Oeste-
-leste se articula transversalmente com estes eixos 
radiais, fortalecendo-os.

•  O segundo paradigma corresponde à predomi-
nância da diretriz norte-sul dos eixos ferroviários e 
rodoviários, inibindo a cabotagem e a integração 
nacional entre portos. Estes eixos paralelos ao litoral 
dificultam a construção de malhas regionais a partir 
de nós logísticos em cidades médias favorecendo, 
em contrapartida, as metrópoles litorâneas interliga-
das. A Ferrovia Oeste-leste cruza os eixos dos troncos 
rodoviários da BR-101 e BR-116, a Ferrovia Centro-
-Atlântico e a Hidrovia do São Francisco na Bahia, 
robustecendo um eixo de penetração e potenciali-
zando como nós logísticos um conjunto de cidades 
médias da Bahia e, posteriormente, o Brasil Central. 

•  O terceiro paradigma rompido por este novo eixo 
logístico é mais recente e refere-se ao conceito de 
que eixos ferroviários em áreas de fronteira econô-
mica devem ser especializados e voltados para o es-
coamento em mão única de commodities a partir de 

recursos naturais regionais. A Ferrovia Oeste-leste 
e o Porto Sul não são concebidos como calhas de 
escoamento, mas como vetores de agregação de 
valor de cadeias produtivas em amadurecimento. 
De fato, cadeias como a de celulose, grãos e carnes, 
como também mármores e granitos, já estão sofren-
do agregação de valor em vetores logísticos fora 
da Bahia. A meta do complexo Ferrovia-Porto Sul é 
viabilizar a agregação de valor a estas cadeias pro-
dutivas dentro do estado, internalizando insumos 
necessários para este fim. Afora isto, possibilitar a 
entrada de insumos primários como fertilizantes e 
combustíveis, credenciando de forma inicial o mo-
delo mão dupla do Porto Sul. Em outra perspectiva, 
este novo eixo logístico deve viabilizar a importação 
de componentes para desenvolvimento de outras 
cadeias promissoras do estado, como a eletroeletrô-
nica, a informática e a metalmecânica.

Neste contexto, o Porto Sul figura como empreendi-
mento estruturante do novo ciclo e com capacidade 
de carrear financiamento. Para tanto, deve atender aos 
requisitos do novo paradigma competitivo, entre os 
quais destacam-se:

•  o pleno atendimento da perspectiva ambiental e 
social segundo os novos parâmetros do mercado 
internacional;

•  a eficiência e a eficácia competitiva, o que implica 
contemporaneidade tecnológica e alta articulação 
com as novas demandas das cadeias logísticas;

•  a capacidade de expansão operacional com grande 
longevidade associada a ganhos de escala, poten-
cializando o adensamento das cadeias produtivas.
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EVOLUÇÃO MICRORREGIONAL DO PIB  2002/2003

Fonte: Balanço Energético do Estado da Bahia (BEBA), 2009

Porto
Sul

0,35 a 2,22
2,22 a 2,46
2,46 a 2,63
2,63a 2,80
2,80 a 3,03
3,03 a 3,26
3,26 a 3,75
3,75 a 8,42

CRESCIMENTO MÉDIO (% a.a.)

Fonte: Plano Nacional de Logística e Transportes  - PNLT
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Ou seja, efetivamente, o Porto Sul e o eixo ferroviário 
proposto compõem o complexo logístico que dinami-
zará um território não articulado aos grandes projetos 
já em curso no planejamento logístico nacional.

•  No oeste do estado da Bahia e no emergente polo 
logístico de Anápolis, em Goiás, com área de influ-
ência nesse estado, capturando as dinâmicas cadeias 
de grãos, carnes, de algodão e dos biocombustíveis.

•  No sudoeste da Bahia e norte de Minas Gerais, nos pe-
rímetros da cafeicultura, da pecuária e da mineração.

•  No Semiárido, já que a Ferrovia Oeste-leste cruza a 
BR-116 e a hidrovia do São Francisco, importantes 
eixos de penetração nesta região, tanto nas suas par-
celas de território da Bahia e Minas Gerais.

•  Através da BR-101 e da navegação de cabotagem, a 
á rea de influência do Porto Sul alcança os polos de ce -
lu lo se de Eunápolis e Mucuri na região do extremo sul.

•  Os polos agroindustriais do sul e baixo sul também 
se articulam pela BR-101 com o novo Porto.

•  Através da articulação com a Ferrovia Centro-Atlân-
tica, a área de influência do Porto Sul pode carrear 
cargas do noroeste de Minas Gerais, do nordeste da 
Bahia e do Baixo São Francisco. 

Deste modo, o complexo logístico Porto Sul e Ferro-
via Oeste-leste redesenha a dinâmica de desenvolvi-
mento a partir de novos e emergentes nós logísticos, 
construindo novas polarizações e revertendo a pers-
pectiva detectada pelo Plano Nacional de Logística de 
Transportes.
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As propostas de ações estratégicas na perspectiva da logística são:

AÇÃO ESTRATÉGICA A

Ampliar as economias de aglomera-
ção existentes na RMS e nas cidades 
de maior porte do interior do estado 
e investir em infraestrutura capaz de 
tornar essas regiões atrativas para os 
investidores

PROPOSIÇÕES

1. Remodelagem regulatória do Porto 
de Aratu, em articulação com o gover-
no federal, para que possa ser operado 
pela iniciativa privada com regras de 
desempenho, focando o investimento 
e a competitividade

2. Estudo para fomento e consolida-
ção da cabotagem como alternativa 
logística de integração entre o polo e o 
mercado do Sudeste

3. Remodelagem regulatória da 
interligação ferroviária com o Sudeste 
e a realização de investimentos de na-
tureza estrutural, em articulação com o 
governo federal

4. Implantação do Complexo Porto Sul 
– Ferrovia Oeste-leste

AÇÃO ESTRATÉGICA C

Planejar a espacialização de investi-
mentos e o sistema logístico alimenta-
dor da Ferrovia Oeste-leste

PROPOSIÇÕES

1. Plano de Espacialização de Aglome-
rações de Base Agroindustrial e Logísti-
ca focado na agregação de valor

2. Plano do Sistema Logístico Alimen-
tador do Sistema Ferrovia Oeste-leste e 
Porto Sul, visando: 1) assegurar que as 
posições e canais logísticos não sejam 
cativos; 2) promover a ampliação da 
rede de armazenagem; 3) fomentar 
atração de capacidade empresarial em 
serviços logísticos, de armazenagem, 
de trade, de certificação; 4) Fortalecer a 
integração com os eixos logísticos: da 
Hidrovia do São Francisco, da Ferrovia 
Centro-Atlântico, das Rodovias BR 116 
e BR 101 e da cabotagem

3. Projeto de Logística para a Cadeia de 
Celulose, considerando a cabotagem 
no Porto Sul

AÇÃO ESTRATÉGICA B

Incentivar e fomentar a atração de 
serviços logísticos e de comércio 
atacadista

PROPOSIÇÕES

1. Programa de Fomento e Atração 
Seletiva de Investimentos:

a. Indústrias de ração, misturadoras 
de fertilizantes, frigoríficos e opera-
dores logísticos.

b. Empresas atacadistas multiprodu-
tos e especializadas, incentivando 
sua capacidade de alavancar a 
agroindústria e a agricultura familiar 
local

c. Operadores logísticos na indústria 
de pedras ornamentais

d. Empresas-âncora de industriali-
zação e de trade focadas em marcas 
de origem e em cadeias de alto 
valor
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Inovação 
tecnológica4

CONTEXTO 

O Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional 
(PACTI), lançado em novembro de 2007 e com vigência até o final de 2010, reúne os 
esforços do governo federal nessa área, ao se propor fornecer os estímulos necessários 
para que a indústria possa aumentar sua capacidade inovadora. O PACTI, gerido pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia, prioriza a ampliação da inovação nas empresas e a 
consolidação do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I). Ele esta-
belece quatro prioridades estratégicas, distribuídas em 21 linhas de ação, e se articula  
com os planos de Desenvolvimento da Educação, da Saúde e da Agropecuária. Poste-
riormente, iniciativas de articulação entre o PACTI e a Política de Desenvolvimento Pro-
dutivo (PDP), que se constitui na política industrial do atual governo, foram lançadas 
em maio de 2008. As prioridades estratégicas do PACTI são: 

1.  expansão e consolidação do Sistema Nacional de C,T&I;

2.  promoção da inovação tecnológica nas empresas;

3.  fomento à pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica (P,D&I) em áreas por-
tadoras de futuro (biotecnologia e nanotecnologia; tecnologias da informação e 
comunicação; insumos para a saúde; biocombustíveis; energia elétrica, hidrogênio 
e energias renováveis; e petróleo, gás e carvão mineral);

4.  uso da C,T&I para o desenvolvimento social.
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Essas prioridades são operacionalizadas por meio dos 
seguintes instrumentos:

•  fundos de financiamento de bolsas de pesquisa e 
outras formas de suporte concedidas por agências 
de fomento e instituições similares;

•  incentivos fiscais;

•  incentivos financeiros que envolvem desde a sub-
venção direta e a concessão de crédito em condi-
ções mais favoráveis até o apoio à formação de fun-
dos de capital de risco; 

•  apoio tecnológico às Micro e Pequenas Empresas 
(MPEs), explicitado no objetivo de Promoção da Ino-
vação Tecnológica nas Empresas, que prevê recursos 
para a criação de empresas de base tecnológica, in-
teração entre centros de pesquisa e MPEs, além de 
subvenção econômica (recursos não reembolsáveis) 
para estas; 

•  incentivos de infraestrutura e facilidades logísticas, 
em especial nos chamados “ambientes de inovação” 
(parques tecnólogos e incubadoras de empresas, 
por exemplo).

O PACTI dispôs de recursos no valor de R$ 41,2 bilhões, 
até 2010, incluindo o financiamento do BNDES para 
a inovação. Esta instituição lançou, para se somar aos 
instrumentos e programas já existentes, novas linhas 
de financiamento para as quais foram previstos, até 
2010, R$ 6 bilhões em apoio a esforços inovativos das 
empresas (Linha Capital Inovador) e a projetos de P, 

D&I (Linha Inovação Tecnológica). Iniciativas no âmbito 
fiscal e tributário incluem a permissão para a deprecia-
ção imediata de máquinas e equipamentos utilizados 
em P, D&I e o aperfeiçoamento da legislação em vigor. 
A meta estabelecida, até o final de 2010, previa uma 
relação entre gastos em P&D e o PIB próxima de 1,5% 
(1,02%, em 2006), sendo que a participação privada 
nesses gastos alcançaria 0,65%, tendo sido de 0,5%, 
também em 2006. 

Mesmo com os avanços, principalmente em termos 
or  ça  mentários, o PACTI enfrenta alguns problemas re-
lacionados à política nacional nessa área. Ainda que se 
reconheçam os grandes avanços na criação de uma in-
fraestrutura de ciência e tecnologia no país, a qualida-
de e a pertinência da produção científica e tecnológica 
brasileira começam a ser questionadas, a partir de dados 
comparativos. Embora o número de artigos de pesqui-
sadores brasileiros publicados em periódicos internacio-
nais indexados tenha crescido 7,6 vezes, de 1980 a 2006, 
tal crescimento é pequeno quando comparado com o 
da Coreia (133 vezes no mesmo período) e o da China 
(51 vezes). Quando são confrontados os índices de im-
pacto desses artigos, medido pelo número de citações, 
que é considerado um indicador de qualidade da pro-
dução científica, a situação brasileira torna-se ainda pior.

Apesar desses questionamentos, desde há algum 
tempo passou-se a afirmar que a “ciência no Brasil vai 
bem” – usando-se como indicador o número de artigos 
publicados em periódicos internacionais indexados 
– enquanto a tecnologia vai mal –, tendo-se em vista 
o número de patentes de brasileiros depositadas nos 
EUA. Não apenas a tecnologia vai mal, além disso, e 
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Em contraposição ao modelo ofertista, propugnam-se 
modelos de caráter mais interativo, nos quais tanto a 
oferta quanto a demanda tecnológica são conside-
radas. Um exemplo é representado pelo modelo sis-
têmico que se apoia em uma concepção mais ampla 
e complexa do fenômeno da inovação, enfatizando a 
influência simultânea de fatores organizacionais, insti-
tucionais e econômicos nos seus processos de geração 
e difusão. É possível, também, uma abordagem vin-
culada ao aprendizado tecnológico, que corresponde 
a uma extensão do modelo sistêmico, que parece ser 
mais apropriada à compreensão da mudança técnica 
nos países de industrialização tardia, nos quais são pre-
ponderantes a absorção de inovações geradas em ou-
tras economias e o seu aperfeiçoamento por meio de 
inovações incrementais. Na medida em que uma visão 
mais sistêmica do processo de inovação é adotada, as 
prescrições voltam-se para o incentivo à cooperação no 
processo de produção e uso do conhecimento, a partir 
de claras demandas do segmento produtivo.

Outro problema da política brasileira de C,T&I, e que in-
te ressa diretamente ao estado da Bahia, está relacionado 
com a distribuição dos recursos entre as regiões. Repro-
duzem-se, no âmbito das políticas de C,T&I, as desigual-
dades regionais já amplamente debatidas no país. Na 
Tabela 2, são distribuídos, entre as regiões, os nú meros 
agregados da base científica – cujo indicador é o número 
de pesquisadores doutores cadastrados no CNPq –, da 
base tecnológica – cujo indicador é o pessoal técnico-
-científico ocupado – e do número de empresas inova-
doras indicadas na Pesquisa de Inovação Tecnológica 
(Pintec). Esses indicadores podem ser confrontados com 
os dados econômicos e demográficos de cada região.

mais importante, é que a capacidade de inovação da 
economia brasileira, medida por qualquer indicador, 
é muito limitada, considerando o porte econômico do 
país. Tudo indica que o problema reside na adoção, por 
parte da política de C,T&I, de uma abordagem “ofertis-
ta”, na qual se espera que, apenas pelo conhecimento 
produzido nas unidades acadêmicas, o processo de 
inovação seja alimentado. Essa abordagem traduz uma 
visão linear e sequencial da inovação tecnológica: tudo 
começaria com a descoberta científica, passaria pelas 
atividades de P&D, engenharia e produção industrial e 
terminaria com um produto ou processo comercializá-
vel. Essa visão, por não refletir a realidade do processo 
de inovação, é amplamente criticada no contexto in-
ternacional, principalmente quando ela é adotada em 
países em desenvolvimento.

No Brasil, essa abordagem ofertista tem sido abranda-
da pela prática do financiamento de projetos de pes-
quisa por meio de editais públicos. Os editais definem 
previamente as áreas de pesquisa que são financiáveis, 
sendo que essas áreas são, presumivelmente, prioritá-
rias para o desenvolvimento científico e tecnológico do 
país. Em alguns casos, como naqueles cujos recursos 
são vinculados aos fundos setoriais, requer-se que haja 
manifestação de interesse de empresas nos resultados 
dos projetos de pesquisa. Mesmo podendo ser consi-
derado um avanço em relação à prática pura e simples 
do balcão – instância em que o pesquisador apresenta 
projetos que se originam dos seus próprios interesses 
de pesquisa –, a prática de editais não modificou subs-
tancialmente o problema básico no nosso sistema: a 
vinculação do conhecimento produzido ao processo 
de inovação tecnológica.
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A Tabela 2 evidencia que a distribuição da base cientí-
fica, embora menor nas regiões mais atrasadas, replica, 
grosso modo, a distribuição da atividade econômica. Os 
indicadores da base tecnológica e de inovação, por sua 
vez, revelam um aprofundamento das desigualdades 
que marcam o país. Esses números deixam claro que 
as regiões menos desenvolvidas não somente têm uma 
menor base científica, como contam com mecanismos 
mais precários de transmissão entre ciência, tecnologia 
e inovação.

SITUAÇÃO DA BAHIA  
E PROPOSIÇÕES ESTRATÉGICAS

Com a criação da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado da Bahia (Fapesb), em 2001, iniciou-se um pro-
cesso de reversão do quadro de baixo investimento na 
área de ciência e tecnologia por parte do governo esta-
dual. Esse processo ganhou um novo impulso, em 2003, 
com a instituição da Secretaria de Ciência, Tecnologia 

Tabela 2

PARTICIPAÇÃO DAS REGIÕES BRASILEIRAS  

EM INDICADORES AGREGADOS DE C,T&I

Regiões
Doutores 
2008

Pessoal 
técnico-
-científico 
2007

Empresas 
inovadoras 
2003-2005

Participação 
no PIB 2006

População 
2008

Norte 3,84% 2,82% 3,11% 5,06% 8,16%

Nordeste 16,15% 5,10% 9,59% 13,13% 27,51%

Centro-Oeste 7,20% 2,28% 4,78% 8,71% 7,17%

Sudeste 52,67% 74,57% 52,80% 56,78% 42,58%

Sul 20,13% 15,22% 29,72% 16,32% 14,58%

Fonte: IBGE (PINTEC) e CNPQ

e Inovação (SECTI). A partir daí, o governo passou a se 
preocupar com a formulação de uma política para essa 
área, tendo por objetivo último aumentar a competiti-
vidade das atividades produtivas da região, por meio 
da geração e incorporação de conhecimentos que pos-
sam levar à constituição de uma base inovativa local.

Ainda assim, os indicadores baianos de C,T&I não são 
animadores (Tabela 3). Em primeiro lugar, a taxa de 
escolarização no ensino fundamental, embora tenha 
crescido significativamente nos últimos anos, é inferior 
à média nacional e à de alguns estados nordestinos: em 
2008, a média de anos de estudos da População em Ida-
de Ativa (PIA) era de 5,95, enquanto em Pernambuco 
era de 6,11 e, no Ceará, 6,07. No caso da educação 
superior, a Bahia contava, em 2005, com apenas 12,1 
alunos matriculados por mil habitantes, ao passo que, 
em Pernambuco, esse índice alcançou 14,9. Além dis-
so, a maioria dos estudantes que concluem qualquer 
ciclo de ensino não está preparada para atender aos 
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requerimentos do setor produtivo, pois a formação 
profissional não tem sido suficiente nem adequada 
para melhorar a qualificação dos alunos. A educação 
básica e a qualificação de mão de obra estão, portanto, 
entre os principais gargalos para a elevação da compe-
titividade econômica estadual.

Tabela 3

BAHIA, PERNAMBUCO E CEARÁ: DADOS SELECIONADOS SOBRE C,T&I

Estados
% PIB 

(1)
Escolaridade 

(2)
Nível 

superior (3)
Bolsas 

(4)
Grupos de 

pesquisa (5)
Fomento 

(6)

Empresas 
inovadoras 

(7)

Bahia 4,1 5,95 12,1 2,88 4,8 3,6 2,41

Pernambuco 2,3 6,11 14,9 5,19 3,4 4,23 2,19

Ceará 1,9 6,07 11,6 3,29 2,1 4,3 2,06

Fonte: CNPq e MCT

(1) Participação no PIB nacional em 2007 (%)

(2) Média de anos de estudo da PIA (2008)

(3) Número de alunos matriculados no nível superior por mil 

habitantes (2005)

(4) % das bolsas de pesquisa do CNPq (2009) 

(5) % de grupos de pesquisa cadastrados no CNPQ (2008)

(6) % dos recursos de fomento do CNPQ (2009)

(7) % de empresas, do total do Brasil, que implementaram inovações e/ou 

desenvolveram projetos, segundo a Pintec (2003-2005)
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No que se refere à capacidade de pesquisa, os núme-
ros da Tabela 3 mostram que, em 2009, a participação 
da Bahia no total de bolsas de pesquisa do CNPq foi de 
apenas 2,88%, inferior à participação do Ceará (3,29%) e 
de Pernambuco (5,19%). Apesar do percentual dos Gru-
pos de Pesquisa baianos cadastrados no CNPq ser maior 
do que os referentes ao Ceará e Pernambuco, os recur-
sos de fomento à pesquisa captados por pesquisadores 
da Bahia no CNPq, em 2009, corresponderam a 3,6% do 
total do país, enquanto Pernambuco captou 5,19% e o 
Ceará 3,29%. Isto indica que os nossos pesquisadores, 
apesar de em maior número, são menos capazes de ob-
ter recursos para pesquisas em bases competitivas.

Por último, o indicador de capacidade inovativa das 
empresas baianas, apresentado na Tabela 3, também 
não é favorável. Apesar de o percentual de empresas 
baianas que implementaram inovações e/ou desen-
volveram projetos, no total do Brasil no período 2003-
2005), ter sido maior que o do Ceará e o de Pernambuco 
(2,41%, 2,19% e 2,06%, respectivamente), quando se 
considera o peso econômico da Bahia, medido pela sua 
participação percentual no PIB brasileiro, pode-se con-
cluir que há uma apatia inovativa das empresas aqui 
instaladas. Essa afirmação pode ser reforçada pelo fato 
de que, até setembro de 2009, nenhuma empresa baia-
na havia sido contemplada com recursos provenientes 
do Programa de Subvenção Econômica da Finep. A es-
trutura industrial aqui implantada, caracterizada pela 
concentração em bens intermediários de baixo valor 
agregado, produzidos por empresas cujos centros de-
cisórios não se encontram localizados na Bahia, ajuda a 
entender essa conduta empresarial.

Por sua vez, a infraestrutura de C,T&I existente na Bahia 
também não é das melhores. Ao longo dos últimos 50 

anos, registram-se alguns esforços esparsos dos gover-
nos estadual e federal, voltados para o atendimento 
das demandas por conhecimentos científicos e tecno-
lógicos necessários à expansão econômica e ao desen-
volvimento social. Na atual conjuntura, destacam-se 
apenas as iniciativas do Senai, dentre as quais a implan-
tação do Cetind e do Cimatec, que são centros de edu-
cação profissional e prestação de serviços tecnológicos 
especializados de referência nacional.

No que se refere às universidades, a presença do gover-
no federal resumia-se, até pouco tempo atrás, à Univer-
sidade Federal da Bahia. Recentemente, pari passu com 
a expansão da UFBA, foi criada a Universidade Federal 
do Recôncavo, além da Universidade Federal do São 
Francisco. Além disso, há quatro universidades públi-
cas estaduais cujas unidades de ensino encontram-se 
espalhadas em diversas regiões. Se as universidades es-
taduais representam uma grande vantagem do ponto 
de vista de uma estratégia de descentralização econô-
mica, o seu peso no orçamento de educação do estado 
é considerável e limita os investimentos na educação 
básica e na qualificação dessas universidades.

Dado esse cenário, a maior parte das demandas do 
sistema produtivo baiano, em especial do setor indus-
trial, por suporte tecnológico em suas mais distintas e 
variadas formas – inovações, adaptações, experimen-
tações, pesquisas, ensaios, testes etc. – continua sem 
ser atendida localmente. Como se sabe, a capacidade 
de inovação é fortemente influenciada pela existência 
de uma adequada articulação entre os agentes de-
mandantes de tecnologia – os coletivos empresariais 
– e a base ofertante de soluções tecnológicas. Assim, 
em linhas gerais, as ações nessa área devem focalizar 
a capacitação e a articulação empresarial, o estímulo 
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às demandas por serviços tecnológicos e a integração 
entre as instituições produtoras de C,T&I e entre estas e 
os segmentos empresariais. 

As seguintes ações estratégicas são recomendadas:

AÇÃO ESTRATÉGICA A

Articular as ações e proposições de C,T&I com as ações da 
política industrial

PROPOSIÇÕES

1. Articulação das ações e proposições de CT&I no plano 
estadual com as políticas do governo federal e captação 
de investimentos em infraestrutura de C,T&I, de modo 
que se abram novas possibilidades para a implementa-
ção da política industrial do estado

2. Integração das ações da área de C,T&I com os investi-
mentos e programas educacionais do estado, atuando 
no perfil de formação da sua mão de obra, em todos os 
níveis, visando à qualificação técnica compatíveis com a 
demanda das atividades produtivas

3. Federalização de, pelo menos, duas universidades 
estaduais baianas, no sentido de liberar recursos orça-
mentários para reforçar a educação básica e qualificar as 
universidades que permanecerem vinculadas ao estado

4. Interação entre a infraestrutura científico-tecnológica 
local e o empresariado, visando a políticas interativas e 
“demandistas” focando a inovação

AÇÃO ESTRATÉGICA B

Fortalecer o parque tecnológico como espaço coletivo 
para a formulação de estratégias e ações, visando desen-
cadear economias externas, vinculadas ao aprendizado 
e à inovação

PROPOSIÇÕES

1. Negociação de incentivos para viabilidade locacional 
do parque tecnológico

2. Governança público-privada do parque tecnológico 
integrando: atração, monitoramento de desempenho e 
gestão urbana

3. Implantação incremental, para fortalecer os grupos de 
pesquisa nas áreas selecionadas, objetivando identificar 
possíveis desdobramentos empresariais (spin-offs) e 
atrair empresas interessadas
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Educação 
profissional5

CONTEXTO

O atual contexto da educação profissional no Brasil, no que se refere à demanda por 
qualificações, indica uma forte demanda reprimida por qualificações:

•  Apenas 13% da população possui ensino médio.

•  Apenas 4% possuem 15 anos ou mais de estudos.

•  17,5% da população na faixa etária de 15 a 17 anos está fora da escola.

•  Dos 27 milhões de jovens entre 18 e 25 anos, 30% tem menos de oito anos de estu-
do (desses, 25% não frequentam a escola). 

•  Há uma grande massa de trabalhadores cujo nível de escolaridade é inferior a 12 
anos de estudo.

Apesar desses indicadores, o nível de escolaridade da população tende a aumentar 
por conta dos investimentos que estão sendo feitos na área. O público-alvo da educa-
ção profissional será, cada vez mais, formado por um contingente de jovens e adultos 
que terá, em sua maioria, 12 anos ou mais de estudo (ensino médio ou superior). 
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A participação do trabalhador por conta própria no 
mercado de trabalho está diminuindo, assim como a 
quantidade de trabalhadores desempregados de lon-
ga duração (procurando emprego por período superior 
a um ano), fatos que tendem a aumentar a demanda 
por qualificação profissional.

Por sua vez, o grau de proficiência dos concluintes do 
ensino médio é baixo, tanto em português como em 
matemática, e, não obstante as melhorias observadas, 
deve continuar aquém dos países do mesmo nível de 
renda que o Brasil.

O crescimento econômico e as mudanças na estrutu-
ra produtiva provocadas pelos novos investimentos e 
pelas inovações tecnológicas vêm provocando uma 
maior demanda por ocupações de média e alta quali-
ficação, apesar de as ocupações consideradas de baixa 
qualificação ainda serem maioria. 

O emprego industrial ainda está concentrado nos se-
tores de baixa e média tecnologia. No entanto, assiste-
-se à diversificação da estrutura industrial, por meio da 
incorporação de alguns nichos intensivos em conheci-
mento, nos quais o país pode alcançar destaque mun-
dial (aeronáutica, insumos básicos, materiais e equipa-
mentos para petroquímica, biotecnologia aplicada ao 
complexo agroindustrial e saúde e segmentos especí-
ficos da nanotecnologia). Com isso, haverá mudanças 
consideráveis no perfil das qualificações demandadas.

Acompanhando a crescente complexidade tecnológi-
ca e organizacional, aumenta a necessidade de qua-
lificações vinculadas a conhecimentos científicos. O 
aproveitamento das novas tecnologias em processos 
produtivos está requerendo mudanças na organização 

da produção e na comercialização, gerando problemas 
mais complexos e tempos de resposta menores. Nes-
se contexto, os profissionais devem aliar qualificações 
técnicas e gerenciais, quase na mesma intensidade, e 
tende a haver um aumento da importância de profis-
sionais que possuam uma visão sistêmica do fluxo pro-
dutivo e das atividades de gerenciamento.

O crescimento da demanda nas regiões Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste e no interior de todo o país está sen-
do maior do que nas duas outras regiões do país. Com 
isso, aumenta a necessidade de se difundir o conheci-
mento na modalidade a distância. 

Esses novos elementos convivem com mudanças no 
marco regulatório da educação profissional no país. 
Primeiro, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), Lei Federal 9.394/96, estabelece que a edu-
cação profissional significa o domínio operacional de 
um determinado fazer, acompanhado da compreensão 
global do processo produtivo, com a apreensão do sa-
ber tecnológico, a valorização da cultura do trabalho e 
a mobilização dos valores necessários à tomada de de-
cisões. O Art. 3 do Decreto 2.208/97, que regulamenta 
a LDB, define que a educação profissional compreende 
os seguintes níveis: 1) Básico – destinado à qualifica-
ção e reprofissionalização de trabalhadores, indepen-
dentes de escolaridade prévia; 2) Técnico – destinado 
a proporcionar habilitação profissional a alunos matri-
culados ou egressos do ensino médio; e 3) Tecnológico 
–  destinado a egressos do ensino médio e técnico, vol-
tado para a formação de tecnólogos em nível superior, 
em diferentes especialidades.

Optou-se inicialmente pela completa separação do en-
sino profissional do ensino médio, conforme o Decreto 
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2.208/97. Posteriormente, a proposta de reunificá-los 
predominou e se consubstanciou na edição do Decre-
to 5.154/04, o qual regulamenta o parágrafo 2 do Art. 
36 e os Arts. 39 a 41 da LDB, e na publicação do Pare-
cer CNE/CEB 39/2004, que dispõe sobre a aplicação do 
novo decreto na Educação Profissional Técnica de Ní-
vel Médio e no Ensino Médio. Com isso, onde houver a 
reintegração entre ensino médio e ensino profissional, 
o aluno poderá ter o certificado de conclusão do pri-
meiro, possibilitando seu acesso à educação superior.

De acordo com as normas em vigor, o ensino profissio-
nal pode se dar, pelo menos, de três maneiras: 1) arti-
culado com o ensino regular; 2) ministrado na forma de 
educação continuada em instituições especializadas; 
e 3) ministrado na forma de educação continuada no 
ambiente de trabalho.

O conhecimento adquirido no ensino profissional, in-
clusive na forma de educação continuada no ambiente 
de trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhe-
cimento e certificação, com o objetivo de permitir o 
prosseguimento ou conclusão de estudos.

No que se refere ao Sistema S, os recursos oriundos da 
arrecadação da receita compulsória estão sendo cres-
centemente atrelados a políticas de desenvolvimento 
econômico e, parcialmente, a políticas públicas de for-
mação profissional. Isso significa, para o Sistema S, que 
a vinculação do “valor correspondente a dois terços da 
receita líquida da contribuição compulsória geral para 
vagas gratuitas em cursos e programas de educação 
profissional”, estabelecida pelo Decreto 6.635, de 5 de 
novembro de 2008, continuará vigente e pode aumen-
tar. Com isso, parte do atendimento de pessoas pro-
venientes dos grupos mais vulneráveis da população 

(com alta taxa de desemprego e/ou baixa renda) está 
sendo direcionado às demandas do sistema produtivo. 

Para adequar a oferta de educação profissional às no-
vas características da demanda, um conjunto ações 
está sendo adotado. Primeiro, buscou-se a expansão 
da Rede Federal de Educação Profissional, assim como 
da rede privada. No caso da Rede Federal, a partir de 
2003, o governo iniciou ações voltadas para a expan-
são da oferta de educação técnica por meio do Plano 
de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica. A primeira fase do plano compreendeu 
a construção de 64 novas unidades de ensino, que vie-
ram se somar às 140 que já existiam. A segunda fase 
incluiu mais 150 novas unidades.

Esse plano previu também a constituição de 38 insti-
tutos federais de Educação, Ciência e Tecnologia para 
integrar regionalmente as unidades de ensino, consti-
tuindo a Rede Federal de Educação Profissional, Cien-
tífica e Tecnológica. Cada instituto é estruturado com 
Reitoria e campi, com gestão interdependente entre 
ambos. Essa rede está autorizada a oferecer cursos de 
qualificação, de ensino técnico, de ensino superior e de 
pós-graduação.

Com o objetivo de atender às demandas por qualifica-
ção e requalificação profissional da população adulta 
de baixa escolaridade, por meio de cursos de curta du-
ração dissociados da educação básica e de um plano de 
formação continuada, o Ministério do Trabalho conta 
com o Plano Nacional de Qualificação (antigo Plano Na-
cional de Formação Profissional – Planfor), que possibili-
ta, aos estados, municípios, ONGs e entidades sindicais, 
acesso a significativo volume de recursos financeiros 
oriundos do Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT).



POLÍTICA INDUSTRIAL DA BAHIA: 
ESTRATÉGIAS E PROPOSIÇÕES

85

O Programa Nacional de Integração da Educação Pro-
fissional com a educação básica, na Modalidade de 
Educação Jovens e Adultos (Proeja), integra uma polí-
tica pública voltada para a educação de jovens e adul-
tos (EJA). O Proeja tem como perspectiva a integração 
da educação profissional à educação básica e abrange 
cursos que proporcionam formação profissional com 
escolarização para jovens e adultos. A idade mínima 
para acessar os cursos do Proeja é de 18 anos. São ofe-
recidos cursos: a) de educação profissional técnica de 
nível médio com ensino médio, destinado a quem já 
concluiu o ensino fundamental e ainda não possui o 
ensino médio e pretende adquirir o título de técnico; b) 
de formação inicial e continuada com o ensino médio, 
destinado a quem já concluiu o ensino fundamental, 
ainda não possui o ensino médio e pretende adquirir 
uma formação profissional mais rápida; c) de forma-
ção inicial e continuada com ensino fundamental para 
aqueles que já concluíram a primeira fase do ensino 
fundamental. Esses cursos são oferecidos por meio das 
redes federais e estaduais de educação profissional. 

Ainda em relação à integração da educação profissional 
à educação básica, o Programa Escola de Fábrica visa 
propiciar formação profissional inicial para jovens de 
16 a 24 anos matriculados na educação básica, oriun-
dos de famílias com renda per capita de até um salário 
mínimo. A ideia é integrar a oferta de cursos básicos 
profissionais com a oferta de programas que permitam 
aos alunos que não concluíram o ensino fundamental 
obter formação equivalente.

O governo federal, por meio da Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica do MEC, criou a Escola Técni-
ca Aberta do Brasil (e-Tec Brasil) destinada a ofertar cur-
sos técnicos de nível médio na modalidade a distância 

(EAD), para populações de regiões distantes e da peri-
feria das grandes cidades. Esse programa é desenvolvi-
do em parceria com estados e municípios. 

Já o Programa Brasil Profissionalizado provê financia-
mento e assistência técnica, pelo governo federal, para 
ampliar a oferta de educação profissional e tecnológica 
de nível médio nas redes públicas estaduais.

Considerando essas ações, duas observações devem 
ser feitas:

•  Mesmo com a expansão da rede pública e de pro-
gramas governamentais, existem hoje no país cerca 
de três mil escolas que oferecem cursos técnicos, 
sendo que apenas 800 são públicas. As escolas pri-
vadas concentram cerca de 85% do total de alunos 
matriculados.

•  Apesar da expansão da oferta de educação profis-
sional, existe uma preocupação generalizada com 
a qualidade dos cursos oferecidos, principalmente 
quando se tem em tela as mudanças no perfil quali-
tativo da demanda, resultante das alterações na es-
trutura produtiva do país. Nesse contexto, merecem 
especial atenção a formação dos docentes – de for-
ma que novos métodos pedagógicos sejam incorpo-
rados – e a melhoria da estrutura física das unidades 
de ensino, principalmente dos laboratórios.

SITUAÇÃO DA BAHIA  
E PROPOSIÇÕES ESTRATÉGICAS

Em geral, a oferta de educação profissional pública na 
Bahia vem expandindo-se em linha com os planos e 
programas federais. No que diz respeito à Rede Federal, 
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o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
da Bahia (IFBA) foi criado em 2008, resultante das mu-
danças promovidas no antigo Centro Federal de Edu-
cação Tecnológica da Bahia (Cefet-BA), de acordo com 
o Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Pro-
fissional e Tecnológica. Com essa expansão, o objetivo 
é que, em curto prazo, o IFBA englobe os nove campi 
já existentes – Salvador, Camaçari/Núcleo Avançado 
em Dias D´Ávila, Santo Amaro, Simões Filho, Valença, 
Vitória da Conquista/Núcleo Avançado em Brumado, 
Eunápolis, Barreiras e Porto Seguro –, além dos novos 
campi que serão implantados em Feira de Santana, 
Jequié, Ilhéus, Jacobina, Irecê, Paulo Afonso e Seabra, 
totalizando 16 unidades. Esse conjunto opera desde a 
formação básica, passando por cursos de nível médio, 
até a graduação e a pós-graduação. Possuía, em 2008, 
8.874 alunos matriculados, 221 professores especialis-
tas, 202 mestres e 68 doutores, 3.148 vagas oferecidas 
no último processo seletivo e 153 matriculados nos 
cursos de pós-graduação. 

No tocante ao governo estadual, desenvolve-se, des-
de 2008, o Plano de Educação Profissional da Bahia. 
Este plano tem por objetivo implantar as bases de 
uma política pública para a educação profissional no 
estado, vinculada às demandas do desenvolvimento 
socioeconômico e ambiental nos territórios e cadeias 
produtivas, e pretende servir de base para articular as 
ações públicas e privadas de educação profissional no 
estado. Ele é direcionado aos jovens da rede pública 
de educação, trabalhadores com ensino médio e fun-
damental incompletos e jovens egressos do ensino 
médio público. A rede estadual, que, no início de 2007, 
oferecia apenas 15 cursos, já oferece 69 cursos de edu-
cação profissional, abrangendo quase todos os eixos 
tecnológicos previstos pelo Ministério da Educação. A 

idéia é que esses novos cursos contenham eixos tecno-
lógicos que atendam às demandas socioeconômicas e 
ambientais das localidades e territórios onde as unida-
des estão localizadas.

Para que isso seja possível, em consonância com os 
esforços do governo federal, o Plano de Educação 
Profissional da Bahia está promovendo a reestrutura-
ção e ampliação da rede estadual. Estruturas ociosas 
de educação foram aproveitadas e recursos federais 
(Programa Brasil Profissionalizado) são utilizados para 
a adequação e modernização das unidades escolares, 
o que inclui reforma e ampliação destas, equipagem 
de laboratórios e montagem do acervo bibliográfico. 
Neste processo de estruturação da Rede de Educação 
Profissional, unidades escolares foram transformadas 
em centros estaduais e centros territoriais, específicos 
para a educação profissional.

A rede estadual oferece cursos profissionalizantes em 
quatro modalidades: ensino médio integrado; subse-
quentes - cursos técnicos destinados a quem já concluiu 
o ensino médio e volta à escola para fazer a formação 
profissional –; Proeja; e semipresencial – cursos com a 
parte teórica realizada a distância e com a parte prática 
realizada nas escolas da rede estadual. Atualmente, oito 
centros estaduais de educação profissional estão em 
funcionamento, sendo cinco em Salvador e 27 centros 
territoriais, espalhados por diversos municípios. Até o 
final de 2011, serão inaugurados mais sete centros esta-
duais, em diversos municípios, e um territorial. 

No que se refere à educação profissional vinculada ao 
Sistema S na Bahia, cumpre destacar, inicialmente, o 
papel do Senai, que tem tentado acompanhar as mu-
danças mais recentes no perfil da indústria baiana por 
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intermédio da criação de dois centros que podem ser 
considerados inovadores: o Cetind e o Cimatec. O pri-
meiro é voltado para a qualificação de pessoas que 
trabalham, particularmente, nos segmentos químico, 
petroquímico e de transformação plástica, nas áreas de 
automação de processos, meio ambiente e segurança. 
Já o Cimatec, o mais novo dos centros construídos no es-
tado, é dedicado a processos industriais automatizados 
em áreas de ponta, como robótica e mecatrônica. Esses 
dois centros atuam fortemente na área de prestação de 
serviços tecnológicos, de alguma forma preenchendo o 
vazio deixado pela desarticulação dos centros públicos. 
Ainda em Salvador, encontra-se o mais antigo dos cen-
tros do Senai (Dendezeiros), que abriga uma série de 
escolas profissionais, abrangendo diversos segmentos: 
automotivo, gráfico, construção civil, calçados e artefa-
tos de couro, elétrica e refrigeração, minerais e rochas 
industriais, mobiliário e florestal, alimentos, vestuário 
e têxtil. Além dessas unidades, o Senai mantém duas 
outras no interior do estado (Feira de Santana e Ilhéus) 
e possui, ainda, agências de apoio em Camaçari, Euna-
pólis, Teixeira de Freitas, Jequié, Itapetinga, Barreiras e 
Posto da Mata. Visando uma maior cobertura do territó-
rio estadual, opera ainda unidades móveis nas áreas de 
manutenção industrial, informática e alimentos. 

Já as unidades do Senac são bastante concentradas em 
Salvador, existindo escolas também em Feira de San-
tana, Camaçari e Vitória da Conquista. Os cursos ofere-
cidos são nas áreas de artes, comércio, comunicação, 
design, gestão, imagem pessoal, idiomas, informática, 
turismo, saúde e turismo e hospitalidade. Atua ainda 
em pós-graduação, inclusive a distância.

Enfim, o ensino profissional na Bahia vem expandido 
a sua cobertura, em sintonia com o que acontece em 

todo o Brasil, motivado pela perspectiva de haver um 
“apagão de mão de obra”, caso o país consiga manter 
altas taxas de investimento e de crescimento. No en-
tanto, essa expansão ainda esbarra em dois problemas. 
Primeiro, ela não é suficiente para promover um salto 
nos índices de qualificação da nossa força de trabalho, 
principalmente quando comparada com outras unida-
des da Federação, a exemplo de Minas Gerais. Segun-
do, essa expansão quantitativa não está sendo acom-
panhada, em linhas gerais, de uma melhoria qualitativa 
nos cursos oferecidos, por conta, principalmente, de 
deficiências na formação docente e na infraestrutura 
pedagógica. As recomendações estratégicas que se se-
guem são balizadas por esses dois problemas-síntese.
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AÇÃO ESTRATÉGICA A

Promover uma articulação institucional e operacional 
entre as redes federal, estadual e do Sistema S, visando 
aproveitar as sinergias e ampliar a cobertura

PROPOSIÇÕES

1.  Reforço das políticas e programas de descentraliza-
ção da oferta, tanto pela via presencial como pelo uso 
intensivo e qualificado da EAD

2. Ampliação das políticas e dos programas de forma-
ção continuada com alto conteúdo tecnológico

3. Aperfeiçoamento e intensificação da formação 
gerencial e o uso das ferramentas da tecnologia da 
informação nos cursos técnicos, incluindo a educação 
continuada

4. Qualificação das escolas e dos docentes para aten-
der às demandas provenientes da difusão das novas 
tecnologias, incluindo-as nos cursos de outras áreas

5. Aumento da articulação da educação profissional 
com a educação básica e média, tendo em vista reduzir 
o baixo nível de proficiência do público-alvo
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Sustentabilidade ambiental e 
responsabilidade social empresarial 6

CONTEXTO 

Focando a política industrial, a perspectiva do desenvolvimento sustentável não pode 
ser reduzida à proposição de ações para compensação dos denominados passivos am-
bientais gerados pela industrialização. As novas regras de regulação de mercado no 
plano internacional prestam atenção crescente aos aspectos qualitativos das cadeias 
produtivas quanto a condutas ambientais adequadas, regras do comércio justo e res-
ponsabilidade social.

De fato, esta é uma dimensão normativa do movimento de globalização de mercados 
que redunda na transposição  de leis, padrões e normas exercida por países com forte 
liderança no mercado global para países com menor liderança ou emergentes no mer-
cado mundial. Quando um país com maior hegemonia no mercado insere em sua base 
normativa uma nova exigência ambiental, por exemplo, empresas desse país passam a 
ter custos superiores, pois internalizam custos que eram alocados para seu entorno so-
cial. Podem perder assim competitividade em custos para produtos importados com 
origem em países que não têm o mesmo grau de exigência. As empresas ameaçadas 
pressionam o governo requerendo medidas assemelhadas ao antidumping, que envol-
vem restrições à entrada, imposição de sanções tarifárias ou represálias ao país expor-
tador. O país exportador no plano legal, ou suas empresas no plano da autorregulação, 
acabam transpondo as normas do país líder, promovendo assim uma adequação de 
condutas nas cadeias produtivas. Este processo de transposição normativa utiliza-se 
de diversificados instrumentos que podem ser sumarizados em três modalidades:
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•  As empresas ameaçadas pressionam o governo do 
país para que este não permita a entrada de produtos 
que não atendam ao mesmo padrão de exigência.

•  As empresas ameaçadas impõem certificados às em     -
pre   sas importadoras ou represálias ao país exportador.

•  As empresas ameaçadas e os governos dos países 
importadores apoiam movimentos políticos e so-
ciais dos países exportadores para adoção de novos 
padrões normativos.

No Brasil, as empresas têm reagido muito rapidamente 
a esta inserção nas novas regras de mercado. Os setores 
com maior internacionalização e mais concentrados 
empresarialmente, como as commodities industriais, 
conduziram políticas de ajuste inclusive antecipató-
rias, como a petroquímica e a celulose, promovendo 

certificações pioneiras e estabelecendo códigos de 
conduta  baseados em autorregulação. 

Nesse contexto, a sustentabilidade, além de um valor 
ético, passa a ser encarada como ativo para a inserção 
competitiva da indústria em mercados exigentes. Es-
tes ativos estão em crescente valorização, e as cadeias 
produtivas passam a ser monitoradas e rastreadas por 
pelos sistemas de regulação cada vez mais amplos, in-
clusive via indicadores das Bolsas de Valores. 

Focando a sustentabilidade na dinâmica competitiva, 
o negócio sustentável pauta-se em  investimentos em 
ativos com retorno de longo prazo. A regulação atua, 
como nos mercados de futuro, como elemento essen-
cial para certificação de valores na perspectiva tem-
poral. Deste modo, não se verifica um conflito entre a 
lógica dos negócios sustentáveis e a competitividade.
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Sustentabilidade: marcos históricos recentes no mundo

As armas nucleares usadas na Segunda Guerra Mundial levaram o mundo a pensar coletivamente, pois 
as consequências poderiam impactar a todos. A criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 
1945, foi uma das manifestações dessa preocupação.

Além do impacto das armas nucleares, foram identificados outros potenciais impactos globais. O Clube 
de Roma, criado em 1968, por um grupo internacional de executivos, cientistas e líderes de organiza-
ções governamentais e não governamentais, promoveu um estudo para entender a interligação de 
diversos aspectos que poderiam colocar a humanidade em risco, como o crescimento populacional, a 
poluição, as limitações econômicas e os conflitos sociais. Em 1972, foi publicado o relatório Os limites 
do crescimento, indicando que restrições de ordem ambiental (uso de recursos e geração de resíduos) 
poderiam impactar, de forma significativa, o desenvolvimento global.

Apesar de terem sido recebidos com ceticismo, os resultados do relatório do Clube de Roma contribu-
íram para que a ONU organizasse, em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, conhecida como Conferência de Estocolmo, que contou com a participação de mais de 100 
países, incluindo o Brasil. Foi produzida a Declaração de Estocolmo, introduzindo na agenda política 
internacional o impacto do uso dos recursos naturais no modelo vigente de crescimento econômico.

Em 1983, foi assinado o Convênio de Viena, o primeiro instrumento destinado a gerar ações para tratar 
um problema ambiental de ordem global: a preservação da camada de ozônio, essencial para a vida na 
Terra. A deterioração da camada de ozônio deve-se, principalmente, ao uso de gases CFC (clorofluorcar-
bono). Na época, o tema ainda não era prioritário: apenas 20 países participaram. Em 1989, no entanto, 
entrou em vigor o Protocolo de Montreal, quando 29 nações mais a União Europeia, produtoras de 
89% das substâncias nocivas à camada de ozônio, ratificaram-no. Em 1987, foi fundada a World Business 
Academy como um fórum para tratar do papel e da responsabilidade dos negócios diante dos desafios 
morais, ambientais e sociais. Em 1993, foi fundado o Clube de Budapeste, uma associação humanista 
que reúne cientistas, escritores, empresários, líderes políticos e espirituais, que também segue na mes-
ma linha.
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Ainda em 1987, foi produzido um documento denominado Nosso futuro comum, conhecido por Re-
latório Brundtland, fruto dos trabalhos da Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
estabelecida pela ONU. Foi nesse relatório que se cunhou uma das mais conhecidas definições de de-
senvolvimento sustentável: “é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a pos-
sibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades”.

A década de 1990 também presenciou acordos internacionais com relação à sustentabilidade. Em 1992, 
na Reunião de Cúpula das Nações Unidas para o Meio Ambiente, realizada no Rio de Janeiro (Rio 92), 
foi elaborada a Agenda 21, um plano abrangente envolvendo ações globais, regionais e locais assinado 
por 178 países-membros da ONU. Trata-se de uma ambiciosa agenda de desenvolvimento sustentável 
e não apenas ambiental.

Em 1997, foi assinado o Protocolo de Kyoto no seio da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mu-
danças Climáticas. Trata do tema aquecimento global e das mudanças climáticas causadas pelas ativida-
des humanas nos últimos séculos, envolvendo, principalmente, a queima de combustíveis fósseis, com 
consequências extremamente relevantes para os seres humanos e as demais formas de vida na Terra.

A primeira proposta da ONU a tratar do tema sustentabilidade para as empresas foi o Pacto Global, 
lançado em 2000 como uma iniciativa pessoal do então secretário-geral Kofi Annan, visando proporcio-
nar uma face humana à globalização. No mesmo ano, durante a Cúpula do Milênio, realizada em Nova 
Iorque, com a participação de 147 chefes de Estado e de governo e representantes de 189 países, foram 
estabelecidas as Metas do Milênio: 18 objetivos relacionados a oito metas visando ao desenvolvimento 
sustentável global.

A Carta da Terra, aprovada pela ONU na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada 
em Johanesburgo, em 2002, busca a mesma abrangência da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, no que se refere a sustentabilidade, equidade e justiça.

Fonte: IBGC, 2007.
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Do trinômio população/padrões de consumo/tecnolo-
gia, utilizado para acompanhar as causas do impacto 
ambiental (Equação Mestra de Impacto Ambiental), 
os dois últimos fatores são de importância central. É o 
crescimento do nível de renda de populações até agora 
marginalizadas que dispara o alarme ambiental. Mes-
mo que a questão populacional seja colocada como 
relevante no plano teórico, ela só se apresentará como 
relevante na discussão ambiental no horizonte bem 
mais distante. Por sua vez, a elevação do consumo é um 
gatilho que já disparou e, considerando-se o período 
1967-2006, enquanto a população mundial cresceu 1,9 
vez, o PIB per capita cresceu quase 13 vezes. Esta dispa-
ridade tende a se acentuar a cada ano. Priorizar o cres-
cimento populacional como fator central da discussão 
ambiental é uma perigosa ocultação de uma realidade 
muito mais associada ao crescimento do consumo e do 
consumismo. 

As demandas das populações não inseridas no merca-
do de consumo estão sendo progressivamente aten-
didas, não porque represente uma questão de justiça 
social, mas porque os países emergentes têm empre-
endido estratégias fortemente ancoradas na escala 
do mercado. Portanto, não se trata de um modelo de 
crescimento mais agressivo na perspectiva ambiental, 
já que os coeficientes de eco-eficiência vêm  sendo 
aprimorados. O foco é o ritmo de expansão econômica. 
Trata-se de uma questão que alia aspectos tecnológi-
cos e comportamentais envolvendo todos os atores so-
ciais, públicos e privados, individuais e coletivos.

Nos últimos 20 anos, um conjunto de iniciativas inter-
nacionais tratou de formalizar e difundir novos concei-
tos, práticas e padrões de desempenho que moldaram 
a ideia de Responsabilidade Social Empresarial (RSE) 

que, em linhas gerais, tem as 
seguintes características16: 1) é 
plural, uma vez que as empresas 
não devem satisfações apenas a 
seus acionistas, mas sim a todos 
os seus stakeholders (trabalha-
dores, sindicatos, mídia, gover-
no, setor não governamental e 
ambiental, comunidades etc); 2) 
é distributiva, pois toda a cadeia 
de valor da organização, e não 
somente seu produto final, deve 
ser avaliada por fatores ambien-
tais ou sociais; 3) é sustentável, 
dado que uma atitude responsá-
vel em relação ao ambiente e à sociedade ajuda a evi-
tar a escassez de recursos e dá ao conceito uma escala 
mais ampla; 4) é transparente, tendo em vista que as 
empresas são gradualmente obrigadas a divulgar seu 
desempenho social e ambiental, os impactos de suas 
atividades e as medidas tomadas para prevenir ou 
compensar acidentes. 

Entre as iniciativas internacionais acima mencionadas, 
as seguintes devem ser destacadas: 

•  Pacto Global − Lançado pela ONU em 1999, como 
resposta aos desafios do Fórum Econômico Mundial, 
em Davos/Suíça. Ele busca comprometer as empre-
sas com os objetivos de desenvolvimento do milê-
nio, estabelecidos pela ONU em 2000: erradicar a 
extrema pobreza e a fome; garantir educação básica 
de qualidade para todos; promover a igualdade en-
tre os sexos e a autonomia da mulher; reduzir a mor-
talidade infantil; melhorar a saúde materna; comba-
ter a Aids, a malária e outras doenças; e garantir a 

16Ver Tenório F.G., Respon-

sabilidade social empresa-

rial: teoria e prática. Rio de 

Janeiro: FGV, 2004,

OLIVEIRA, J.A.P., Empresas 

na sociedade: sustentabi-

lidade e responsabilidade 

social. Rio de Janeiro:

Elsevier, 2008 e NASCI-

MENTO, L.F.; LEMOS, A.D.C.; 

MELLO, M.C.A., Gestão 

socioambiental

estratégica. Porto Alegre: 

Bookman, 2008.
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sustentabilidade ambiental. As empresas signatárias 
do Pacto Global comprometem-se, voluntariamen-
te, a adotar um conjunto de princípios em suas práti-
cas corporativas individuais e a apoiar iniciativas de 
políticas públicas complementares, de modo a: 1) 
respeitar, proteger e impedir violações dos direitos 
humanos; 2) apoiar a liberdade de associação e o di-
reito à negociação coletiva no trabalho, abolir o tra-
balho forçado ou compulsório, erradicar o trabalho 
infantil e eliminar a discriminação no ambiente de 
trabalho; 3) adotar uma abordagem preventiva para 
os problemas ambientais, promover a responsabili-
dade socioambiental e incentivar o uso de tecnolo-
gias mais limpas; 4) combater a corrupção em todas 
as suas formas, incluindo extorsão e suborno.

•  Social Accountability 8000 − Lançado em 1997 
pela Social Accountability International, uma ONG 
norte-americana. Trata-se de um padrão voluntário 
de monitoramento e certificação para avaliar a ges-
tão das condições de trabalho na cadeia produtiva 
das empresas, sendo considerado o primeiro padrão 
global de certificação de responsabilidade social das 
empresas. A certificação pela SA 8000 já é adotada 
em mais de 40 países, para mais de 22 diferentes ra-
mos industriais, principalmente têxtil, brinquedos e 
cosméticos. Os itens de avaliação, baseados em nor-
mas da OIT, são os seguintes: inexistência de trabalho 
infantil; inexistência de trabalho forçado ou escravo; 
boas condições de saúde e segurança no trabalho; 
liberdade de organização e direito a barganhas co-
letivas; inexistência de discriminação por sexo, cor, 
religião etc.; inexistência de abuso nas questões de 
disciplina (tortura, abuso verbal etc.); jornada de tra-
balho definida pela lei local ou até 48 horas sema-
nais com, pelo menos, um dia de descanso semanal; 

salário mínimo legal que supra as necessidades bá-
sicas; e existência de um sistema de gestão para os 
assuntos relacionados à norma.

•  Global Reporting Initiative (GRI) – Iniciativa coor-
denada pela Coalition for Environmentally Responsible 
Economies (Ceres), envolvendo empresas e organiza-
ções da sociedade civil, que apresentou, em 1999, 
uma proposta de padrão internacional para elabora-
ção de re  latórios focados na sustentabilidade, abor-
dando as dimensões econômica, social e ambiental. 

•  AA (Accountability) 1000 – Proposta em 1996, 
em Lon    dres, pelo Institute of Social and Ethical 
Accountability, é um padrão de gestão das relações 
das empresas com suas partes interessadas, incluin-
do as relações trabalhistas, que visa complemen-
tar as diretrizes do relatório do Global Reporting 
Initiative (GRI) e aperfeiçoar a produção de relatórios 
de responsabilidade socioambiental. Trata-se do sis-
tema de certificação mais abrangente para gestão 
da responsabilidade social corporativa e sua utiliza-
ção oferece um caminho sólido para aprendizagem 
organizacional e implementação e melhoria contí-
nua do processo de gestão socioambiental.

•  Dow Jones Sustainability Index (DJSI World) – 
Lançado nos Estados Unidos, em 1999, como o pri-
meiro índice mundial a acompanhar a performance 
financeira de ações de empresas líderes em respon-
sabilidade socioambiental negociadas na Bolsa de 
Valores de Nova Iorque. 

•  FTSE 4 Good − Iniciativa de índice de empresas so-
cialmente responsáveis semelhante ao DJSI World, o 
FTSE 4 Good, criado pela Bolsa de Londres, excluiu, 
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em 2003, 29 companhias da sua lista, destacando-se 
a Avon e a energética italiana Eni, por não satis-
fazerem critérios no plano dos direitos humanos, 
e o Commerzbank, o Goldman Sachs e o Lehman 
Brothers, por não divulgarem sua política ambiental. 

•  Princípios do Equador para o Investimento Res-
ponsável de Instituições Financeiras − Iniciativa 
lançada em Washington em 2003 pelo International 
Finance Corporation (IFC), o braço para financiamen-
to privado do Banco Mundial. Eles são de adesão 
voluntária e seus signatários se comprometem a 
analisar e gerir os riscos socioambientais das suas 
carteiras de projetos financiáveis. Adotados atual-
mente por mais de uma centena de bancos em todo 
o mundo, esses princípios colocam regras para aná-
lise, classificação e gestão de riscos socioambientais 
associados a operações de project finance. 

•  ISO 26000 – Criada em 2004, por um comitê técni-
co liderado por representantes brasileiros e suecos, 
esta norma enfatiza os resultados do desempenho 
das empresas quanto à responsabilidade social, 
aproveitando-se de todos os padrões e normas já 
estabelecidas como a SA8000, AA1000, Pacto Global 
e o GRI.

Em suma, as normas e iniciativas supracitadas incorpo-
ram aos sistemas de gestão das organizações questões 
como combate ao trabalho forçado, infantil e escravo; 
diversidade nas organizações; assédio moral e sexual; 
contratação de ex-presidiários; programas de preven-
ção e tratamento para dependentes de drogas, álcool 
e fumo; formalização e divulgação de códigos de ética 
para todos os stakeholders etc. Em um mundo onde a 
concorrência é cada vez mais acirrada, empresas veem 

vantagens competitivas em adquirir certificações/selos 
que atestem suas boas práticas empresariais em rela-
ção à responsabilidade socioambiental. 

No Brasil, com o advento da Constituição Federal de 
1988, a temática do meio ambiente foi bastante am-
pliada. Primeiro, “por equiparar o direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado ao direito à vida e 
por conferir tripla reação do direito em face do dano 
ambiental. Neste sentido, pelo menos em tese, há a 
possibilidade de responsabilidade das pessoas física 
e jurídica, tanto de direito público como privado, nas 
esferas civil, administrativa e penal quando do come-
timento de dano ambiental. Estabeleceu, ainda, uma 
série de obrigações às autoridades públicas e determi-
nou como direito de todos o meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, impondo a co-responsabilidade 
do cidadão e do poder público pela sua defesa e prote-
ção. De forma explícita, estabeleceu ao Poder Público 
— por meio de seus poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário e os três níveis da Federação brasileira fede-
ral, estadual/distrital e municipal 
— o dever de assegurar, através 
dos instrumentos adequados, a 
efetividade desse direito”17.

Pela a Lei 6.938 de 31 de agosto 
de 2006, que define os princípios 
e objetivos da Política Nacional 
de Meio Ambiente, foi criado o 
Sistema Nacional de Meio Am-
biente (Sisnama). 

O Sisnama visa a uma gestão compartilhada entre os 
níveis federativos da política ambiental. Cabe à União 
Federal a edição de normas gerais; aos estados e ao 

17“Constituição amplia 

proteção ao meio ambien-

te”, artigo de autoria de 

Renata Franco de Paula

Gonçalves Moreno. 

Acessado em http://www.

conjur.com.br/2010-jul-21/

constituicao-gera-confli-

tocompetencia-protecao- 

meio-ambiente
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Distrito Federal a função de suplementar a legislação 
federal, por meio do detalhamento da norma geral 
para atender às suas peculiaridades; e, por sua vez, os 
municípios podem suplementar a legislação federal e 
a estadual, no que couber, com base no interesse local. 
Este ordenamento, não foi capaz de eliminar as fontes 
de conflito normativo, resultando, muitas vezes, em po-
líticas, planos, programas e projetos descoordenados e 
a atos de polícia superpostos, ocasionando inseguran-
ça jurídica e pouca agilidade na gestão ambiental.

No Brasil, os primeiros esforços na direção da Respon-
sabilidade Social Empresarial (RSE) datam da década de 
1980, com o surgimento de instituições pioneiras, como 
a Fundação Instituto de Desenvolvimento Empresarial e 
Social (Fides), voltada à divulgação de práticas empresa-
riais e modelos de gestão para a transformação consis-
tente da realidade socioambien-
tal18. Entretanto, somente a partir 
da segunda metade dos anos 
1990, o conceito de RSE passa a 
ser difundido no Brasil, em razão 
das iniciativas abaixo listadas:

•  A Fundação Getúlio Vargas de São Paulo cria, em 
1992, o Centro de Estudos de Ética nos Negócios 
(Cene). Em 1997, ele se torna o Centro de Estudos de 
Ética nas Organizações.

•  Em 1995, foi fundado o Grupo de Institutos, Funda-
ções e Empresas (Gife), visando coordenar esforços 
e promover o aprimoramento constante das ações 
ligadas, sobretudo, ao investimento social privado, 
me   diante o intercâmbio de experiências entre as 
empresas.

•  O Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômi-
cas (Ibase), fundado em 1981, deu início, em 1996, a 
campanhas para difundir a elaboração e divulgação 
do balanço social das empresas, contemplando não 
apenas resultados econômicos, mas também sociais 
e ambientais. Desenvolvido em parceria com empre-
sas públicas e privadas, o modelo Ibase de balanço 
social foi o primeiro modelo brasileiro de padroni-
zação de informações sobre responsabilidade social 
e ambiental para públicos externos, incluindo indi-
cadores sociais internos (gastos com alimentação, 
encargos sociais, previdência privada, segurança e 
saúde ocupacional, educação, cultura, capacitação e 
desenvolvimento profissional, participação dos em-
pregados nos lucros e resultados da empresa etc.), 
sociais externos (apoio a projetos nas áreas de edu-
cação, cultura, saúde e saneamento, esporte, com-
bate à fome e segurança alimentar etc), ambientais 
(projetos internos e externos para redução do im-
pacto ambiental) e do corpo funcional (percentual 
de chefias ocupadas por mulheres e negros, número 
de empregados portadores de deficiência ou neces-
sidades especiais etc). Incluiu ainda outras informa-
ções referentes ao exercício da cidadania empresa-
rial (relação entre maior e menor remuneração na 
empresa, taxa de acidentes de trabalho, liberdade 
sindical, direito a negociação coletiva, representa-
ção interna dos trabalhadores, padrões éticos e de 
responsabilidade social e ambiental adotados pela 
empresa para seleção de fornecedores, participação 
de empregados em programas de trabalho voluntá-
rio, percentual de reclamações e críticas de clientes e 
consumidores solucionadas, percentual de distribui-
ção do valor adicionado aos stakeholders – governo, 
colaboradores, acionistas, terceiros etc.).

18Ver SENAI, Responsabi-

lidade social em empresas 

industriais brasileiras. Brasí-

lia, DF: SENAI/DN, 2006.
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•  O Instituto Ethos, organização não governamental 
cuja missão é mobilizar, sensibilizar e ajudar as em-
presas a gerirem seus negócios de forma socialmen-
te responsável, foi constituído em 1998. Ele busca 
ampliar o movimento e aprofundar práticas em RSE, 
influenciar mercados e seus atores mais importan-
tes, no sentido de criar um ambiente favorável a tais 
práticas, articular o movimento de RSE com políticas 
públicas e produzir informações. O Ethos congrega 
hoje mais de mil empresas associadas, que adotam 
seu modelo de Responsabilidade Social na gestão 
de seus negócios, modelo que é baseado em um 
conjunto de indicadores divididos em sete dimen-
sões: valores, transparência e governança; público 
interno/trabalhadores (relações trabalhistas, respeito 
aos direitos humanos, critérios para contratação de 
mão de obra, benefícios concedidos, clima organi-
zacional, qualidade de vida no trabalho, ações para 
aumento da empregabilidade etc); meio ambiente; 
fornecedores; consumidores e clientes; comunidade 
(ações socioambientais desenvolvidas, problemas 
sociais solucionados, beneficiários, parceiros e foco 
das ações); governo e sociedade. Os indicadores do 
Instituto Ethos observam o padrão GRI e não diferem 
muito dos utilizados nos processos de certificação so-
cial SA 8000 e AA 1000.

•  Com o apoio da W.K. Kellogg Foundation, a Ação Em-
presarial pela Cidadania (AEC) foi criada, em 1999, 
para gerar uma rede de ações capaz de sensibilizar, 
motivar e facilitar o investimento social dos empre-
sários brasileiros, fomentando novas ações, poten-
cializando e qualificando as iniciativas existentes.

•  O Serviço Social da Indústria (Sesi) definiu como 
missão, em 2000, contribuir para o fortalecimento 

da indústria e para o exercício de sua responsabi-
lidade social, visando à melhoria da qualidade de 
vida e ao desenvolvimento sustentável. Adota, ain-
da, como slogan, Sesi – A marca da responsabilidade 
social. Atualmente, a RSE faz parte dos serviços prio-
ritários que oferece em âmbito nacional.

•  A ABNT, em 2004, publicou a norma NBR 16001 que 
estabelece requisitos mínimos para as empresas que 
queiram implementar e certificar sistemas de gestão 
de responsabilidade social. Ela tem uma concepção 
semelhante às normas ISO 9000 e ISO 14000, segun-
do a qual a organização deve definir sua política 
de responsabilidade social e, em função dela, criar 
sistemas de planejamento, implementação, comu-
nicação, documentação, medição, análise e propo-
sição de melhorias. Entre os objetivos mínimos que 
a política de responsabilidade social deve ter, alguns 
estão diretamente ligados às relações trabalhistas.

•  A Bovespa lançou, em 2005, o Índice de Sustentabili-
dade Empresarial (ISE). A premissa adotada é que as 
empresas que têm práticas sustentáveis e socialmen-
te responsáveis dão maiores retornos financeiros. 
Foram convidadas a participar as empresas dos 150 
papéis mais líquidos, sendo os seus desempenhos 
analisados por 24 critérios e 56 indicadores nas di-
mensões econômica, social, ambiental e governança.

Apesar dessas iniciativas, a utilização de instrumentos 
de gestão da responsabilidade social ainda é muito tí-
mida no Brasil. Até maio de 2010, somente 352 empre-
sas eram signatárias do Pacto Global, menos de uma 
centena eram certificadas pela SA 8000 e menos de 
uma dezena eram acreditadas pela AA 1000. Dentre 
as iniciativas nacionais mais utilizadas pelas empresas 
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brasileiras para gerir suas questões sociais, destacam-
-se a NBR 16001 e o modelo Ethos de gestão da respon-
sabilidade social. Em meados de 2010, apesar de 1.373 
empresas – 54% em São Paulo e 13% no Rio de Janeiro 
– estarem associadas ao Instituto Ethos, somente 21 
empresas brasileiras eram certificadas pela NBR 16001. 

SITUAÇÃO DA BAHIA  
E PROPOSIÇÕES ESTRATÉGICAS

A fragmentação das políticas, a baixa coordenação es-
tratégica e o conflito de competências também é pre-
sente na temática ambiental na Bahia, seja na gestão 
das questões ambientais, seja no licenciamento de em-
preendimentos. Isto se aplica tanto para o setor público 
quanto para o privado. Pensar a longo prazo e com po-
líticas integradas é a chave de todas as questões; a falta 
de capacidade de planejamento estratégico visando à 
integração de diferentes áreas é o grande problema.

Por exemplo, durante o processo de licenciamento no 
estado são avaliadas as condições sociais, históricas, 
artísticas. Este é um aspecto importante, no entanto, 
não cabe ao licenciamento ambiental solucionar esta 
pauta tão ampla sob pena de perda de agilidade e efe-
tividade. Estas e outras questões devem ter um enca-
minhamento estratégico e institucional próprio, ainda 
que articulado com a licença ambiental. O problema 
de licenciamento não é, na maioria das vezes, questões 
ambientais, mas sociais, culturais e históricas, que são 
inseridas na pauta ambiental por falta de um amparo 
institucional adequado.

Devido à falta de regulamentação, surge um desequi-
líbrio entre a capacidade do empreendedor em licen-
ciamento e a capacidade do órgão público em atender 

a sua demanda. Por exemplo: se o poder público tem 
dúvida sobre um estudo de impacto ambiental para 
contrapor ou confirmar estudos ambientais apresenta-
dos por empreendedor, a Sema não tem recursos regu-
lares para esta demanda. Se solicita parceria do próprio 
empreendedor para fazer este estudo complementar 
pode haver questionamento, inclusive do Ministério 
Público, quanto à independência do estudo. Se aplica 
recursos do orçamento público, pode haver questio-
namento quanto à aplicação de recursos públicos para 
atender a uma demanda eminentemente privada.

Precisa-se garantir procedimentos com agilidade e qua-
lidade aos processos de licenciamento, o que é uma res-
ponsabilidade normativa do gestor público, mas é tam-
bém responsabilidade ética do empreendedor garantir 
que a qualidade dos seus procedimentos e processos 
seja adequada e garanta a segurança da comunidade.

Outro entrave é a pouca formalização dos procedimen-
tos, que devem ser claros e estabelecidos em forma 
de manual, evitando a fragmentação de exigências. 
A tramitação no estado precisa ser uma única porta 
de entrada; e ser coordenado pelo órgão que recebe 
o processo e o acompanha. É melhor montar equipes 
conjuntas de instrução do que estabelecer prazos para 
cada etapa de um processo encadeado. Tem que ter 
exigências diferenciadas para setores e os critérios não 
podem ser iguais para problemas diferentes.

Quanto ao manual claro do que o empreendedor pre-
cisa fazer para ter o licenciamento, o estado de Santa 
Catarina está começando a trabalhar nesta direção.

Outra questão que cria dificuldades na área industrial 
é o limite de capacidade das consultorias técnicas 
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privadas para atender às demandas. Esta vem sendo 
discutida entre o estado, a Fieb e a Universidade.

Outro aspecto relevante é a inexistência, no estado da 
Bahia, de política de gestão florestal, integrada com 
gestão de água e gestão do solo, esta última de extre-
ma importância. Não tendo política nestas três áreas, 
tem-se um processo de licenciamento ambiental deses-
truturado das políticas de meio ambiente. Estão sendo 
carreadas para esta área exigências de outras áreas. 

O Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), em desen-
volvimento pelo estado e com conclusão prevista para 
o final de 2012, visa equacionar parte desta demanda. 
O planejamento do território deve ser integrado com 
áreas prioritárias para cada tipo de empreendimento. 
Na esfera privada existem também desafios estratégi-
cos no equacionamento do desenvolvimento sustentá-
vel. Um marco importante no fomento à RSE na Bahia 
foi a criação, em 2004, do Conselho de Responsabilida-
de Social Empresarial (Cores) do Sistema Fieb, compos-
to por representantes de grandes empresas, tais como 
Dow Química, Veracel, Braskem, Coelba, Petrobras, 
Gerdau, Chesf, Grupo Oi, Grupo A Tarde, Rede Bahia 
etc., além da UFBA e Sebrae-BA. 

O Cores tem como missão subsidiar a Fieb na sensibi-
lização e apoio às empresas industriais da Bahia para 
adoção da gestão socialmente responsável. Em 2005, 
ele realizou uma pesquisa com 163 empresas indus-
triais baianas, sobretudo grandes e médias, para co-
nhecer a posição destas em relação ao tema RSE e le-
vantar subsídios para a sua atuação. No que se refere 
ao item relações trabalhistas, a pesquisa mostrou que 
a concessão de benefícios não obrigatórios por lei 
aumenta segundo o tamanho das empresas. Os tipos 

mais frequentes são os relacionados à qualificação pro-
fissional (citado por 75,0% das empresas), saúde (com 
68,2% de incidência), alimentação (67,4%) e educação 
(61,4%). Num segundo grupo, com participação menor, 
foram relatados empréstimos subsidiados (47,0%), la-
zer e recreação (43,9%) e esporte (43,2%). Outros tipos 
de benefícios aparecem com percentuais mais baixos, 
como é o caso da erradicação do analfabetismo entre 
os trabalhadores (39,4%). Quanto ao relacionamento 
das empresas com os sindicatos de trabalhadores, a 
pesquisa indicou que a prática mais usual é o forneci-
mento de informações aos sindicatos sobre as condi-
ções de trabalho na empresa, adotada por 50,6%, sob 
qualquer condição, e por 32,3%, em certas condições. 
Essa prática é bem mais comum às empresas de grande 
porte (com 66,7%) e de médio porte (54,8%), do que 
entre as de pequeno porte (37,9%). A representação 
dos sindicatos dentro do local de trabalho também é 
adotada pelas empresas estudadas: 45,3%, no geral, 
adotam sem restrição e 39,6%, em certas condições. Já 
as reuniões para ouvir sugestões e negociar reivindica-
ções e as discussões com sindicatos para decidir sobre 
mudanças na empresa que possam afetar os trabalha-
dores são menos frequentes e, como nos demais casos, 
têm aceitação diferenciada con-
forme o tamanho da empresa, 
sendo mais comuns às de médio 
e grande porte19. 

O Sebrae-BA, a Fieb/Sesi-BA e 
mais dez instituições ligadas aos 
setores empresarial, acadêmi-
co e à sociedade civil criaram, 
em 2007, o Comitê de Fomento 
à Responsabilidade Social nas 
MPEs da Bahia. O objetivo é, por 

19Mais detalhes em FIEB, 

Responsabilidade empre-

sarial no Estado da Bahia. 

Salvador: Superintendên-

cia de Desenvolvimento 

Industrial, 2005, Conselhos 

Temáticos. Disponível em

http://www.fieb.org.br/

institucional/conselhos. 

Acesso em 01 set 2010.
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meio de treinamentos, consultorias, workshops e semi-
nários, proporcionar a troca de conhecimento e expe-
riência entre micro e pequenos empresários, visando 
aproximar o conceito e a prática de responsabilidade 
social e derrubar o mito de que tal prática exige rele-
vantes investimentos, estando, portanto, fora do alcan-
ce dos negócios de pequeno porte.

Seguindo a mesma tendência do restante do Brasil, 
os instrumentos de gestão da responsabilidade social 

ainda são ferramentas pouco utilizadas pelas empresas 
na Bahia. Em 2009, menos de 20 empresas baianas di-
vulgaram seus balanços sociais, apesar de cerca de 70 
empresas locais (5% do total nacional) serem signatá-
rias do modelo Ethos de gestão de responsabilidade 
social. Raras são também as empresas baianas signa-
tárias do Pacto Global, certificadas pelas normas NBR 
16001, AA 1000 ou SA 8000, participantes do ISE ou 
que publicam relatórios de sustentabilidade social e 
ambiental com base no GRI. 
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AÇÃO ESTRATÉGICA A

Inserir as estratégias de negócios sustentáveis e as 
ações de responsabilidade social na pauta das ações de 
fomento à competitividade

PROPOSIÇÕES

1. Pesquisas visando ao monitoramento de ações e 
ao desempenho em RSE e de negócios sustentáveis, 
incluindo critérios adotados pelas normas e padrões 
internacionais (ISO 26000, SA 8000, AA 1000, etc) e 
nacionais (NBR 16001, Modelo Ethos de Gestão, etc), 
para compreender as tendências em curso dessa temá-
tica na Bahia, bem como subsidiar o planejamento de 
novas formas de apoio às empresas interessadas em 
desenvolver novos conhecimentos e práticas de gestão 
socialmente responsável

2. Fomento à certificação de empresas pelas normas 
SA 8000, ISO 26000, AA 1000 e NBR 16001, inclusive 
nas cadeias produtivas, e o aumento do número de 
empresas signatárias do Pacto Global na Bahia

3. Estímulo à maior articulação em rede entre empresas, 
associações e conselhos empresariais, governos e orga-
nizações da sociedade civil, visando proporcionar uma 
maior integração de estratégias/políticas/ações voltadas 
para o desenvolvimento social e ambiental do estado

4. Incentivo ao aumento do número de empresas 
certificadas em normas e padrões internacionais e 
nacionais de responsabilidade social e a condutas em-
presariais de governança corporativa e transparência, 
mediante linhas e fundos diferenciados de financia-
mento público, tendo por modelo do Fundo Social do 
BNDES

5. Desenvolvimento de programas específicos de 
promoção para MPEs, com foco em responsabilida-
de socioambiental. Nesse sentido, devem-se buscar 
parcerias com programas existentes, como o Programa 
Indústria Ecoeficiente e o Programa de Qualificação de 
Fornecedores

Diante desse quadro, propõe-se a seguinte ação estratégica:
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Fomento ao empreendedorismo e 
promoção de pequenas empresas7

CONTEXTO

Ao longo do processo de desenvolvimento, a pequena empresa tem sido objeto de 
reflexão de diversos estudiosos, destacando-se na agenda temas como: razões para 
sobrevivência, problemas competitivos e políticas públicas direcionadas para este 
tipo de unidade produtiva. A constatação empírica do significado econômico, social 
e político das pequenas empresas, em termos de contribuição para o PIB, geração de 
emprego, participação em diversos tipos de arranjos produtivos, entre outros aspec-
tos, tem sido a motivação para se entender a gênese do pequeno negócio e suas difi-
culdades de sobrevivência.

Quanto a essa gênese, trabalha-se com o conceito de proprietários-gerentes de pe-
quenos negócios, associando-os ao empreendedorismo. Inicialmente, os economistas 
entendiam o empreendedor como pessoas que aproveitavam as oportunidades de 
mercado e assumiam os riscos inerentes à operação de um dado negócio, visando ob-
ter lucros. Posteriormente, ao se distinguir empreendedor de capitalista, lançaram-se 
as bases para o conceito que associa o empreendedor à inovação. O empresário ino-
vador, principal ator das mudanças econômicas no capitalismo avançado, seria aquele 
capaz de reunir informações sobre o avanço tecnológico e as necessidades mercado-
lógicas para aproveitar novas oportunidades, até então inexploradas. 

Apesar desses avanços conceituais, persistiram questões relacionadas com a motiva-
ção dos empreendedores. As necessidades de realização individual e de poder foram 
incorporadas como as principais variáveis explicativas do seu comportamento, desta-
cando-se, todavia, que a necessidade de realização individual requer valores sociais 
que estimulem e valorizem a aceitação dos riscos inerentes à atividade do empreende-
dor. Em outras palavras, o comportamento empreendedor surge e cresce em determi-
nadas estruturas sociais que criam instituições mais ou menos favoráveis a atividades 
empreendedoras.
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Já a discussão sobre os problemas competitivos nos pe-
quenos negócios é quase sempre pautada por observa-
ções empíricas que mostram que eles têm uma menor 
probabilidade de sobrevivência, comparativamente aos 
grandes. Essa questão, porém, pode ser vista de outra 
forma: como pequenas empresas podem permanecer 
viáveis mesmo quando a maioria delas não consegue 
alcançar uma escala mínima eficiente de produção? 
A literatura econômica apresenta duas respostas para 
essa questão. A primeira, e mais tradicional, sustenta 
que as pequenas empresas que ocupam nichos estraté-
gicos de mercado podem compensar as desvantagens 
de tamanho, permanecendo pequenas e sobrevivendo. 
A outra resposta postula que as novas empresas podem 
ser viáveis quando são inovadoras, uma vez que entram 
no mercado para testar novas ideias. 

O interesse mais recente sobre o tema do empreende-
dorismo e da pequena empresa está, em grande medi-
da, relacionado à hipótese de que ela possui caracterís-
ticas intrínsecas que a tornam mais apta para atender 
ao novo padrão competitivo resultante da terceira revo-
lução industrial. Flexibilidade é o conceito mais utiliza-
do para resumir essas características. As estruturas hie-
rárquicas rígidas e pesadas da grande empresa fordista 
constituiriam um empecilho à sua sobrevivência em um 
contexto marcado pela competição cada vez mais seg-
mentada e diferenciada. A pequena empresa possuiria 
estruturas bem mais permeáveis a essas demandas, o 
que a tornaria capaz de atender aos novos requisitos 
dos mercados. Ela gozaria ainda de flexibilidade loca-
cional, uma vez que estaria próxima dos mercados que 
também tendem a se diferenciar geograficamente. Por 
último, a pequena produção teria flexibilidade na absor-
ção da mão de obra, tendo mais facilidades para admitir 
e demitir trabalhadores, conforme suas necessidades. 

A especialização flexível seria, então, um paradigma de 
organização e produção típico da pequena empresa.

Diante dessas possíveis vantagens, por que as evidên-
cias empíricas sempre revelam uma alta taxa de morta-
lidade dos pequenos negócios, mesmo em períodos 
re   centes? Essas evidências são interpretadas como o 
e fei  to mais visível e objetivo dos problemas competiti-
vos enfrentados pela pequena produção. Logo, atacar 
es ses problemas por meio de políticas públicas é visto 
co mo altamente meritório do ponto de vista econômi-
co e social. 

Apesar de políticas públicas de apoio à pequena pro-
dução serem bastante populares nos mais diversos paí-
ses, o conhecimento a respeito dos seus efeitos ainda 
é rudimentar. Pode-se, todavia, afirmar que tais polí-
ticas costumavam privilegiar um corte horizontal, ou 
seja, não particularizar setores, e focavam, na maioria 
dos casos, em empresas ou empreendedores isolados. 
O estímulo à formação de empreendedores, por meio 
de cursos, conferências e workshops, é frequentemente 
encontrado entre as ações adotadas. 

Gradualmente, as políticas passaram a priorizar clusters 
e redes de empresas, diante da constatação de que 
apoios isolados e pontuais podem resolver problemas 
individuais, mas são incapazes de gerar mudanças sig-
nificativas para o conjunto do pequeno capital. Consi-
dera-se que os processos coletivos de aprendizagem, 
que levam à dinamização das atividades inovadoras, 
são essenciais para a sobrevivência de pequenos negó-
cios em um ambiente caracterizado pela rápida difusão 
de novas tecnologias, especialmente as Tecnologias 
da Informação e Comunicações (TIC), e pela compe-
tição globalizada. Nessa abordagem, o poder público 
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desempenha um papel de catalisador e mediador, no 
sentido de facilitar a cooperação, reduzir assimetrias e 
promover ações conjuntas que possam desencadear 
um processo de desenvolvimento de vantagens com-
petitivas sustentáveis.

No Brasil, segundo o Censo de 2002, as micro e pe-
quenas empresas detinham 20% de participação no 
PIB brasileiro e geravam 60% dos empregos formais 
no setor privado. Embora não existam números mais 
atualizados, acredita-se que essa participação tenha 
aumentado. De fato, em conjunto, elas responderam, 
em 2008, por 99,1% do número total de empresas for-
mais, 52,30% dos empregos totais e 26% da massa sa-
larial. No período de 2000 a 2008, o número de micro e 
pequenas empresas aumentou de 4,1 milhões para 5,7 
milhões. Esse aumento se refletiu no número de contra-
tações com carteira assinadas nesses negócios: de 8,6 
milhões para 13,1 milhões. Esses dados são ampliados 
quando se incorpora a economia informal, composta 
basicamente pelo pequeno capital. A pesquisa da Eco-
nomia Informal Urbana (Ecinf ), do IBGE, detectou, em 
2003, a existência de cerca de 
10,3 milhões de empreendimen-
tos informais que ocupavam 
13,8 milhões de pessoas20.

Apesar desse peso econômico, 
as condições de sobrevivência 
das pequenas empresas são 
problemáticas. Em 2002, 49,4% encerraram suas ati-
vidades com até dois anos de existência, 56,4% com 
até três anos e 59,9% com até quatro anos. No entan-
to, esse quadro vem melhorando significativamente, 
de acordo com o Sebrae. Em pesquisa realizada em 
2007, o percentual de empresas de pequeno porte que 

encerraram suas atividades com 
até dois anos caiu para apenas 
22%, até três anos, para 31,3%, 
e até quatro anos, para 35,9%21. 

A pesquisa internacional Global 
Entrepreneurship Monitor (GEM), 
que avalia a evolução do empre-
endedorismo em diversos países 
e identifica fatores críticos que 
contribuem ou inibem a ação 
empreendedora (IBQP, 2009)22, 
na sua última edição de 2009, 
detectou que o número de ne-
gócios com até três meses de 
atividade cresceu 97% em rela-
ção a 2008, quando 2,93% da população adulta toca-
vam empreendimentos. Em 2009, esse número saltou 
para 5,78%.

Ao longo de dez anos da pesquisa GEM, o Brasil apre-
sentou média de 13% de sua população economica-
mente ativa empreendendo, taxa que subiu para 15%, 
em 2009. Provavelmente, em consequência da crise de 
2009, houve uma queda no índice de empreendedores 
por oportunidade (os que têm vocação ou enxergam 
nichos de mercado). Na pesquisa anterior, para cada 
dois empreendedores por oportunidade havia um por 
necessidade. Em 2009, a razão foi de 1,6 para um. Po-
rém, entre os empreendimentos nascentes, houve au-
mento dos motivados por oportunidade.

Houve uma avaliação positiva em relação tanto à exis-
tência de oportunidades no ambiente, quanto à exis-
tência de capacidade individual para a abertura de 
novos negócios. Além disso, a pesquisa GEM considera 

20Dados extraídos do Anu-

ário do trabalho na micro e 

pequena empresa. Brasília: 

Serviço Brasileiro de Apoio 

às Micro e Pequenas Em-

presas (SEBRAE), 2010.

21 Ver Fatores Condicio-

nantes e Taxas de Sobrevi-

vência e Mortalidade das 

Micro e Pequenas Empre-

sas no Brasil, 2003-2005. 

Brasília: Serviço Brasileiro 

de Apoio às Micro e Peque-

nas Empresas (SEBRAE),

2007.

22IBQP, Empreendedoris-

mo no Brasil 2009. Rio de 

Janeiro: Instituto Brasileiro 

de Qualidade e Produtivi-

dade, 2009.
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que a sociedade brasileira é, em grande medida, recep-
tiva aos empreendedores e seus empreendimentos. 

A GEM utiliza como medida da atividade empreendedo-
ra a Taxa de Empreendedorismo (TEA), que mede a pro-
porção de pessoas com idade entre 18 e 64 anos envol-
vidas com negócios nascentes ou à frente de negócios 
com menos de 42 meses de existência. De 2001 a 2008, 
a TEA no país manteve-se estável, em torno de 13%. Em 
2009, aumentou para 15,3%, colocando o Brasil em sex-
to lugar entre o grupo de países intermediários.

Na avaliação dos fatores que mais limitam as atividades 
empreendedoras, feita por especialistas nacionais, sa-
lientam-se a educação básica e as políticas governamen-
tais, tanto aquelas de cunho geral quanto as que ver sam 
sobre a regulação da atividade das empresas novas e em 
crescimento. Dentre os fatores que mais es ti mulam essas 
mesmas atividades destacam-se a dinâmi ca econômica 
do mercado interno, a infraestrutura física disponível no 
país, sobretudo no que se refere a telecomunicações e 
internet e, por fim, as normas sociais e culturais.

As políticas públicas brasileiras, tradicionalmente, bus-
cavam solucionar os problemas ligados à dimensão 
empresarial da competitividade dos pequenos negó-
cios, particularmente gestão e produção, apoiando, 
com recursos públicos, instituições voltadas à presta-
ção de serviços de capacitação empresarial (contábil, 
gerencial, financeira), qualificação de mão de obra, or-
ganização da produção e controle de processos. 

Quanto à baixa capacidade de inovar das pequenas 
em presas brasileiras em relação às suas congêneres 
de outros países, uma primeira dificuldade para se 
for ma tar uma política de inovação está associada à 

heterogeneidade desse universo. Essas empresas di-
ferem, consideravelmente, quanto a oportunidades 
tecnológicas, dinâmica empresarial e modo de inser-
ção nas cadeias produtivas e no comércio internacio-
nal. Em vista disso, foram criados centros de serviços 
tecnológi cos com foco setorial, objetivando, em al-
guns casos, tra balhar com grupos de empresas com-
ponentes de cadeias de suprimentos. Na área indus-
trial, o Senai, por exemplo, possui centros distribuídos 
pelo país que atendem a distintos setores, tais como: 
couro-calçados, têxteis, confecções, móveis, celulose e 
papel, autopeças etc.

No campo estrutural, uma forte preocupação das políti-
cas tem sido com os problemas enfrentados pelo peque-
no capital para ter acesso a mercados distintos daqueles 
que lhe deram origem. Garantido esse acesso, obteriam 
maiores escalas de produção e uma fonte de estímulo 
para a melhoria da qualidade e da capacidade de ino-
vação, dado que mercados remotos costumam ser mais 
exigentes. Nesse sentido, programas de fomento às ex-
portações foram desenhados, envolvendo, em muitos 
casos, instituições governamentais com escritórios no 
exterior, que passaram a funcionar como uma espécie 
de entreposto comercial dessas pequenas empresas. 

No que diz respeito à dimensão sistêmica, garantir 
acesso ao crédito ao pequeno empresário é a preocu-
pação maior. O crédito permitiria, por exemplo, a atua-
lização tecnológica mediante a aquisição de máquinas 
modernas. Duas barreiras costumam se erguer nesse 
tipo de política: a primeira é a exigência de estar em 
dia com as obrigações fiscais; a segunda decorre de 
um erro de generalização: toda pequena empresa tem 
problemas financeiros. Muitas vezes, o problema não 
é financeiro e sim de capacitação empresarial. Aceita 
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a generalização, o pequeno empresário é instado a 
adquirir um crédito, endividar-se, gerando, em alguns 
casos, um problema financeiro.

Após três anos de debates e negociações no Poder Le-
gislativo brasileiro, foi sancionada, em 2006, uma lei 
direcionada para o pequeno capital, chamada de Lei 
Geral da Pequena Empresa, cujos principais pontos são 
destacados a seguir:

•  Todos os impostos federais, estaduais e municipais 
(ISS, PIS, Cofins, IRPJ, CSLL, IPI e ICMS) foram unifi-
cados no chamado Supersimples. No lugar de várias 
guias de recolhimento, com várias datas e cálculos 
diferentes, passou a haver apenas um pagamento, 
com data e cálculo único de quitação. Além de me-
nos burocracia, conta-se com uma redução da carga 
tributária. A redução média prevista seria de 20% 
para quem já opta pelo Simples Federal, podendo 
chegar a 50%, dependendo da unidade da Federa-
ção em que a empresa estiver instalada. 

•  São necessários menos comprovantes e documentos 
para a abertura de uma micro ou pequena empresa. 
Em vez de vários números de identificação (inscrição 
estadual, inscrições municipais, CNPJ, entre outros), 
criou-se um único número baseado no CNPJ. A aber-
tura da empresa é efetuada mediante registro sim-
plificado dos seus atos constitutivos, dispensando-a 
de inscrição em qualquer outro cadastro. 

•  Os órgãos públicos poderão dar preferência aos pe-
quenos negócios em suas licitações. As licitações de 
até R$ 80 mil poderão ser feitas exclusivamente para 
micro e pequenas empresas. Também é permitida 
sua subcontratação por empresas de maior porte e 

o fornecimento parcial de grandes lotes. Empresas 
de pequeno porte terão preferência caso os preços 
sejam próximos aos das grandes.

•  Foram previstas a desburocratização e a instituição 
de incentivos fiscais para exportação. Os impostos 
sobre as exportações das pequenas empresas foram 
reduzidos, levando a esse segmento benefícios já 
usufruídos pelas grandes empresas. 

•  Foi criado o consórcio simples, tipo de associação 
empresarial com o qual os pequenos negócios po-
derão se associar visando a ganhos de escala, com-
petitividade e acesso a novos mercados. Com maior 
poder de negociação, espera-se que as pequenas 
empresas possam comprar melhor e também ven-
der melhor, fortalecendo o que se faz hoje por meio 
das centrais de negócios.

Tornou-se mais fácil e barato conseguir empréstimos e 
financiamentos com prazos maiores, já que as microfi-
nanças foram fortalecidas pelo microcrédito e pelo co-
operativismo de crédito. As cooperativas de crédito de 
micro e pequenas empresas poderão repassar recursos 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Também fo-
ram previstos incentivos para investimentos em tecnolo-
gia com a alocação de um mínimo de 20% dos recursos 
federais, estaduais e municipais aplicados em pesquisa, 
desenvolvimento e capacitação tecnológica por parte 
de instituições públicas de fomento à tecnologia. Esti-
ma-se que R$ 3 bilhões sejam investidos anualmente 
nos pequenos negócios por força desse dispositivo.

Diante desse novo quadro, as instituições financeiras 
oficiais expandiram a concessão de créditos para os pe-
quenos negócios. No caso do BNDES, cerca da metade 
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dos seus empréstimos é, hoje, destinada à pequena 
empresa. O Cartão BNDES é considerado um produto 
financeiro inovador, ao permitir a seu usuário a com-
pra de equipamentos com o uso do cartão, facilitando 
o acesso e, ao mesmo tempo, criando mercado para os 
produtores nacionais. Já o Banco do Brasil tornou-se o 
gestor de um fundo garantidor que viabilizou, no pe-
ríodo de julho de 2009 a julho de 2010, 244 mil opera-
ções no valor de R$ 7,9 bilhões.

Essas iniciativas coadunam-se com uma das metas da 
Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP): aumen-
tar, até o final de 2010, em 10% o número de MPEs Ex-
portadoras. O desafio é fortalecê-las pela via do acesso 
a mercados, condição básica para induzir o crescimen-
to do emprego e da inclusão social. Para tanto, a PDP 
aposta na regulamentação e implementação da Lei 
Geral; no aumento da participação das MPEs nos mer-
cados interno e externo; na melhoria da gestão e am-
pliação da capacidade de inovação; e no incentivo ao 
associativismo e ao cooperativismo.

8.2 SITUAÇÃO DA BAHIA 
E PROPOSIÇÕES ESTRATÉGICAS

Um traço marcante da moderna 
economia baiana é a pequena 
participação das MPEs no setor 
industrial. Rocha e Codes (2006)23 
apontam que, no ano de 2003, a 
participação dessas empresas na 
Receita Líquida de Vendas (RVL) 
do estado foi de apenas 15,3%%, 
abaixo da média nordestina 
(20,1%), brasileira (21,1%) e dos 
estados de Pernambuco (27,9%), 

Ceará (19,0%), Rio de Janeiro (22,4%) e São Paulo 
(19,3%). No que tange ao Valor da Transformação In-
dustrial (VTI), o cenário apresentado por esses autores 
é, praticamente, o mesmo. As MPEs baianas responde-
ram por 15,6% do total do estado, percentual este abai-
xo da média nordestina (19,1%), nacional (21,1%) e dos 
estados de Pernambuco (32,0%), Ceará (16,1%), Rio de 
Janeiro (20,7%) e São Paulo (19,2%).

Já sob a ótica da geração de empregos, as micro, pe-
quenas e médias empresas (MPMEs) cumprem um des-
tacado papel. As MPEs empregavam, no ano de 2003, 
46,3% das pessoas ocupadas na indústria de transfor-
mação da Bahia e as empresas médias 29,3%. Esses 
percentuais são superiores aos dos estados utilizados 
para comparações e à média nordestina. A importância 
desses números aumenta quando se constata que, nas 
grandes empresas, o percentual do pessoal ocupado é 
de 24,4% do total da indústria, abaixo dos valores de 
Pernambuco (39,4%) e Ceará (47,1%).

Duas explicações são usualmente apresentadas para 
esta característica estrutural da economia baiana: o 
caráter da sua industrialização fortemente apoiada na 
produção de bens intermediários elaborados por gran-
des empresas intensivas em capital e com baixo grau 
de relações intersetoriais; e a falta de uma cultura de 
empreendedorismo industrial. Rocha e Codes (2006), 
após comparar a participação das MPMEs nas econo-
mias da Bahia, Pernambuco, Ceará, Rio de Janeiro e São 
Paulo, usando dados da Rais/MTB e da PIA/IBGE, discor-
dam, parcialmente, dessas explicações pelos seguintes 
motivos:

•  Pernambuco, Ceará e São Paulo possuem econo-
mias bem menos concentradas que a Bahia, com 

23Ver ROCHA, A. e CODES, 

A. L., Desenvolvimento da 

Indústria Baiana: papel e 

perspectiva dos médios e 

pequenos empreendimen-

tos. IN: Avena, Armando 

(Org.) Bahia: Temas estra-

tégicos – subsídios para a 

formulação de políticas pú-

blicas. Salvador: Secretaria 

do Planejamento, 2006.
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presença significativa de MPMEs industriais. Nessas 
economias existe uma estreita relação de propor-
cionalidade entre a magnitude do PIB e o número 
de MPMEs industriais. O Rio de Janeiro, a exemplo 
da Bahia, também se caracteriza por possuir elevada 
concentração setorial e alta intensidade de capital, o 
que leva os autores a questionarem a suposta falta de 
empreendedorismo dos agentes econômicos locais.

•  No setor terciário não se observa uma grande dis-
crepância entre porte da economia e número de 
MPMEs comerciais e de serviços.

•  A Bahia apresenta comportamento semelhante aos 
estados de Pernambuco, Ceará e São Paulo, quando 
do PIB baiano são subtraídos os segmentos indus-
triais intensivos em capital (química, metalurgia, 
papel e celulose) , responsáveis pela concentração 
setorial e cujas oportunidades para encadeamento a 
montante e a jusante não foram devidamente apro-
veitadas. Com este procedimento metodológico, 
conclui-se que a explicação mais convincente para 
a baixa participação das MPMEs na indústria baiana 
deve ser buscada na sua concentração e não na falta 
de empreendedorismo.

•  Esse mesmo procedimento permite que se identifi-
que um número de MPMEs no setor terciário baiano 
um pouco superior, proporcionalmente, a dos outros 
estados. Pode-se, assim, inferir que os setores con-
centradores, mesmo não gerando oportunidades de 
encadeamento para as MPMEs industriais, produzem 
efeitos positivos no terciário, devido à renda gerada, 
abrindo oportunidades para as MPMEs neste setor. 
Além disso, poderia estar havendo uma migração de 
empreendedores de um setor para outro.

No que se refere à taxa de mortalidade, a Bahia apresen-
ta uma situação melhor que a média do Brasil: enquan-
to no país o percentual de empresas de pequeno porte 
que encerraram suas atividades com até dois anos foi 
de 22%, em 2007, naquele mesmo ano o percentual 
da Bahia foi de 17,6% (SEBRAE, 2007). No entanto, esse 
número poderia ser menor caso houvesse uma maior 
adesão dos municípios do estado ao Supersimples: 
apesar de o governo do estado ter regulamentado a Lei 
Geral, particularmente em relação às compras públicas, 
apenas 21 municípios fizeram o mesmo. 

Diante desse quadro, propõem-se as seguintes ações 
estratégicas e suas proposições:
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AÇÃO ESTRATÉGICA A

Fortalecer o empreendedorismo e a qualificação de 
executivos empresariais locais

PROPOSIÇÕES

1. Aproveitamento da expansão das cadeias produtivas 
dinâmicas – com destaque para automotiva, petroquí-
mica, petróleo e gás natural e turismo –, utilizando seus 
efeitos de encadeamento, na qualificação gerencial, 
produtiva e tecnológica de MPE

2. Incentivo de empreendimentos coletivos que incluem 
consórcios, redes de cooperação interempresariais, 
cooperativas, associações e empresas de participação 
comunitária

3. Fortalecimento do encadeamento entre o comércio 
varejista e atacadista e as MPEs fornecedoras locais

AÇÃO ESTRATÉGICA B

Melhorar o ambiente institucional de atuação das MPEs

PROPOSIÇÕES

1. Compatibilização da legislação do estado e dos muni-
cípios às recentes mudanças nas leis federais referentes 
à MPE, inclusive com a regulamentação da Lei Geral da 
Pequena Empresa nos municípios baianos

2. Programas de estímulo ao uso do poder de compra 
do governo e das grandes empresas para ampliação da 
competitividade das MPEs locais
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